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EXÉRCITO BRASILEIRO
CM NE-102BDA INE MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 6/2023 — 59º BIMtz
NUP 64106.002095/2023-03

ABRO, nesta data, o 2º volume dos autos do Processo Administrativo nº 64106.002095/2023-03,
que tem como assunto o Pregão Eletrônico SRP nº 06/2023, cujo objeto é a futura aquisição de
materiais de copa e cozinha, a fim de atender às necessidades do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, que se inicia nesta folha 201, esta folha, em decorrência do encerramento do 1º volume, à
folha 200.

Maceió-AL, 28 de março de 2023.

Aux SALC — 59º BI Mtz



(Continuação do BI Nr 52, de 16/03/2023, do(a) 59º BI Mtz)

- Convém dispensa de coturno no pé direito por 03 (três) dias, a contar de 15 MAR 23.

- INÍCIO: 15 MAR 23  - TÉRMINO: 17 MAR 23 - PRONTO P/SV: 18 MAR 23

Em consequência: SCmt, Sl, Cmt 1º Cia Fuz e os demais interessados tomem conhecimento e
providências.

(Nota nº 98312, de 15 de março de 2023, da(o) 1º Cia Fuz)

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. SISTEMA DE PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - SIPEO

Designação de Funções

Em virtude da implantação do novo Sistema de Planejamento e Execução Orçamentária (SIPEO),
designo os militares abaixo relacionados a desempenharem as respectivas funções como usuários do
sistema:

Em consequência:
- Conformador SIPEO realizar o cadastramento dos militares no sistema; e
- SCmt, Fisc Adm e demais interessados tomem conhecimento e providências.

b. VERIFICAÇÃO DE VALIDADE E VERACIDADE DOCUMENTAL

Conclusão - Curso de Idiomas

No procedimento executado por intermédio do
conforme ordem publicada no BI Nº 29, de 9 de fevereiro de 2023, para que o mesmo verificasse a
validade e veracidade do certificado de conclusão do seguinte curso: Idioma em Língua Espanhola -
DELE nível B1, emitido pelo Instituto Cervantes,ERESOLVO, acolher o parecer do verificador, no sentido de que o curso de Idioma em Lingua
Espanhola - DELE NÍVEL BI doPo é válido e
verídico, tendo equiparação na Escala de Proficiência Linguística (EPL) do Exército ESP 2222,
conforme Portaria DECEx/C Ex nº 241, de 19 JUL 21. Foram observados todos os demais aspectos
exigidos pela Portaria nº 55-DGP, de 6 de março de 2014, que aprova as Normas para o Cadastramento
de Cursos e Estágios e segundo as Portarias citadas no relatório de diligências anexo no DIEx Nº
001-Encarregado EB: 64106.002313/2023-00, de 8 de março de 2023.

Em consequência:
a) A 1º Seção remeta DIEx para o CIDEx - Centro de Idiomas do Exército, conforme Anexo "A" da



EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E-103 BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DA DIVULGAÇÃO DOIRP

Justifico a dispensa de divulgação de Intenção de Registro de Preços em conformidade com o Art
4º,8 1º, do Decreto 7.892/13, tendo em vista o levantamento ter sido feito especificamente para as
necessidades do Setor de Aprovisionamento do Batalhão e a previsão de recurso do PASA,a demanda
de tempo hábil para elaboração de Estudo Técnico Preliminar torna-se inviável para a Administração
realizar a ampla divulgação da IRP.

Maceió-AL, 06 de março de 2023.

sas do 59º BI Mtz



SSSIAFI Etta
2023/3240883 ABERTURA DEIRP Nº 02/2023 - UASG 160004 - 59º BI MTZ
Remetente: 160004 - 59 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADOporEnviado em: 06/03/2023 às 13:07
UG destinatárias: 160189 7º CGCFEX

Mensagem:

CUMPRINDO O QUE ESTABELECE O PARÁGRAFO 5º, DO ART. 15, DA PORTARIA Nº 1-SEF, DE 27JAN14, INFORMO-VOS QUE ESTE ORDENADOR

DE DESPESAS DETERMINOU PROVIDÊNCIA PARA ABERTURA DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS QUE SE SEGUE:
- IRP Nº 02/2023 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO 59º BATALHÃO DE INFANTARIA

MOTORIZADO.

Ordenador de Despesas do 59º BIMTZ

Página 1 de 1
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
CMNE-102 BDA INE MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

JUSTIFICATIVA DE UTILIZAÇÃO DE PARECER REFERENCIAL

1. Justifico a dispensa da remessa do referido processo para análise jurídica, devido tratar-se de processo de
| baixa complexidade, para a aquisição de bens, de valor inferior ao limite de alçada estabelecidos por:

instrumentos objeto de padronização aprovada, envolvendo matéria comprovadamente idêntica em
questões jurídicas, não excedendo o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), conforme
estabelece o PARECER REFERENCIAL n.00004/2022/COORD/E-CIU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU de 23 de
outubro de 2022.

2. Declaro que foram observadas todas as recomendações deste parecer referencial para a composição do
processo referente ao Pregão Eletrônico 6/2023, de aquisição de materiais de copa e cozinha.

3. Assim sendo, desta forma foi dispensada a análise jurídica.

Maceió-AL, 06 de março de 2023.

rde Despf sas do 59º BI Mtz
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES
COORDENAÇÃO

PARECER REFERENCIAL n. 00004/2022/C0O0ORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU

NUP: 00688.000917/2020-84
INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL EM AQUISIÇÕES
(E-CJU/AQUISIÇÕES)

ASSUNTOS: LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. AQUISIÇÕES (COM OU SEM:
REGISTRO DE PREÇOS) CUJOS VALORES SEJAM IGUAIS OU INFERIORES A R$
250.000,00.

J DO RELATÓRIO

l Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgãos assessorados pela e-
CJU/Aquisições em procedimentos licitatórios, com ou sem registro de preços, que possuam valores iguais ou inferiores a
R$ 250.000,00.
2. Atuando diligentemente na coordenação da e-CJU/Aquisições, o Dr. Fernando Ferreira Baltar Neto
traçou, no bojo do Despacho n. 00078/2022/C00RD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, um breve diagnóstico da
situação vivenciada pelo órgão,
3. No referido documento ele demonstra que a e-CJU/Aquisições foi instalada com 47 vagas para
advogados da União, sendo a maior unidade virtualizada do consultivo em números de processos recebidos e analisados,
mas tem sofrido constantes reduções em sua mão de obra disponível, seja pela redução de vagas disponíveis na ulteriores
remoções, seja pelas aposentadorias e licenças concedidas, o que acaba resultando em um "cenário de profunda escassezde pessoal".
4. Convém frisar: a Consultoria-Geral da União, atenta, tem sido sensível ao problema, auxiliando a gestãoda e-CJU/Aquisições com medidas variadas, determinando, por exemplo, a colaboração temporária em favor deste órgão
consultivo.
5. Nada obstante, parece indubitável a necessidade da adoção de medidas perenes, que eguilibrem a
demanda gerada para a análise dos dedicados membros da e-CJU/Aquisições.
6 Nesta linha, o último Relatório de Correição Ordinária nº 020/2022, aprovado pelo Exmo. Advogado-Geral da União, sugeriu no item 109 que a e-CJU/Aquisições avaliasse a:

"... necessidade e a conveniência na edição de outras manifestações Jurídicas referenciais, de
acordo com os requisitos previstos na ON nº 55/2014 e na Portaria Normativa CGU/AGU nº 05,
de 2022, como medida de racionalização dos trabalhos ali desenvolvidos, tendo em conta,
especialmente, o excessivo volume de trabalho verificado no momento da correição.".
(destacamos)

7. Com acerto, a Corregedoria da Advocacia-Geral da União apontou a necessidade de medidas gerenciais
para equilibrar o constante aumento de distribuição de processos nesta unidade consultiva.
8. Diante desta preocupação e seguindo a orientação da Corregedoria, o Dr. Fernando Ferreira Baltar Neto
analisou a demanda atual da e-CJU/Aquisições, identificando que a definição de alçada para o envio obrigatório dos
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processos, em virtude da aplicação de parecer referencial, seria uma medida adequada para equilibra os RA
processos distribuídos. Fis.

9 Importante a transcrição de trecho do Despacho n. 00074
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU

"

advogado da União e o aumento do quantitativo para análise e manifestação jurídica, faz-se
necessária a adoção de uma manifestação jurídica referencial que alcance processos de menor
relevância, possibilitando, dessa forma, que a atividade consultiva da Advocacia-Geral da União
possa ser exercida com o cuidado e esmero pelo qual se notabilizou nos processos de maior valor
econômico.

7. Buscando encontrar a equação ideal para tal situação, fizemos um levantamento dos processos
que aportaram nesta e-CJU/Aquisições no último mês de agosto: dos 696 processos, 475 possuíam
valores licitados ou contratados acima de R$ 250.000,00, totalizando 68% dos processos.(planilha
excel em anexo)

8. Levando em consideração que o número de advogados da União desta unidade é 33 e.

descontados os membros licenciados, temos 27 colegas aptos a receber processos
(desconsiderando férias no período), o que nos remete a 17,6 processos por advogado da União

em 22 dias úteis de um mês, quantitativo que reputamos adequado para uma análise jurídica
acurada de processos de licitação que, apesar de orbitarem apenas na temática de aquisições,
muitas vezes envolvem a participação de diversos órgãos, gerando autos volumosos, além de
licitações complexas relacionadas à contratações internacionais, de medicamentos, TIC, dentre
outros.

10, Necessário também salientar que a definição de uma alçada quepermita a relativização do envio
obrigatório, mediante a aprovação de um parecer referencial, não impedirá que eventuais dúvidas existentes no processo
ou no edital sejam enviadas para análise da Consultoria Jurídica, Pelo contrário, ela permite que processos repetitivos, de
menor valor ou baixa complexidade, deixem de sobrecarregar o corpo jurídico do órgão da AGU, em detrimento de
consultas e processos mais relevantes .

11, Assim, mesmo para processos abaixo do valor de R$ 250.000,00, existindo dúvida jurídica a ser
solucionada, poderá o órgão assessorado formulá-la à e-CJU/Aquisições, que terá seus membros disponíveis para atender
esta nobre função típica da Advocacia Pública,
12. Nessa linha, o limo. Coordenador deste órgão consultivo distribuiu o presente processo, com a tarefa de
elaboração de Manifestação Jurídica Referencial relativa à análise (aprovação), nos termos do parágrafo único do artigo38 da Lei nº 8.666/93, das licitações de até R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), envolvendo os editais de
licitações na modalidade pregão eletrônico, com adoção ou não do procedimento auxiliar Sistema de Registro de Preços.
13. Tal parecer referencial faz-se oportuno, objetiva tornar dispensável o envio obrigatório desses processoslicitatórios para apreciação desta e-CJU/Aquisições e pode auxiliar a gestão a evitar o acúmulo de processos e o retardo
da tramitação de pedidos de assessoramento mais relevantes, o que acaba ocorrendo em prejuízo à eficiência da atuação
deste órgão consultivo e da própria Administração.
14. É o sucinto relato.

2. DA ANÁLISE JURÍDICA

2.1 Do cabimento de manifestação jurídica referencial

15. Conforme verificado no Despacho nº 00078/2022/C0OORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, tal
manifestação jurídica referencial visa a racionalização dos trabalhos desenvolvidos pela e-CJU/Aquisições, tendo em
conta, especialmente, o excessivo volume de trabalho e o cenário de escassez de pessoal:

No último Relatório de Correição Ordinária nº 020/2022, finalizado no último dia 10 de agosto do
corrente ano e aprovado pelo Exmo. Advogado-Geral da União, foi sugerido no item 109 que esta
unidade consultiva avaliasse a "... necessidade e a conveniência na edição de outras manifestações
jurídicas referenciais, de acordo com os requisitos previstos na ON nº 55/2014 e na Portaria
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desenvolvidos, tendo em conta,especialmente, o excessivo volume de tralhg
momento da correição." (destacamos)

16. Nesse sentido, buscando encontrar a equação ideal para tal situação, executou-se um IS$gn

processos da e-CJU/Aquisições no último mês de agosto, concluindo-se que dos 696 processos, 475 pos
licitados ou contratados acima de R$ 250.000,00, totalizando 68% dos processos.
17. Assim, levando em consideração o número de advogados da União e a adequada distribuição das
demandas, concluiu-se pela pertinência da dispensabilidade do envio de processos licitatórios com valores iguais ou
inferiores a R$ 250.000,00 para apreciação desta e-CJU/Aquisições, devendo tal situação ser tratada por meio de
Manifestação Jurídica Referencial, conforme indica a Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia-
Geral da União:

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO,no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 1, X,
XI e XIN, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que
consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a
todos os órgãos jurídicos enumerados nosarts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

- Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa as
as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise
individualizada pelos órgãos consultivos, desde quea área técnica ateste, de forma expressa, que o
caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação;
- Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes
requisitos:

a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a
atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e
b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a
partir da simples conferência de documentos.

Referência: Parecer nº 004/AS MG/CGU/AGU/2014

18. A manifestação referencial permite que uma única análise jurídica possa ser adotada para os demais
processos similares. Com isso, busca-se otimizar a atuação do parecerista; evita-se a repetição desnecessária de pareceres:
com o mesmo conteúdo jurídico, prestigiando a eficiência administrativa, que envolve o dever de que sejam otimizados
os meios disponíveis ao administrador público para obtenção dos resultados pretendidos com ação administrativa.
19. Como bem delineado no Parecer referencial n. 00016/2020/CONJUR-MS/CGU/AGU, pode-se dizer que
a manifestação jurídica referencial consiste em parecer jurídico genérico, vocacionado a balizar todos os casos concretos,
cujos contornos se amoldem ao formato do caso abstratamente analisado, tratando-se de ato enunciativo perfeitamente
afinado com o princípio da eficiência.
20. Tal iniciativa também foi analisada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), conforme verificado no
Informativo TCU nº 218/2014: "E possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de
um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente
idêntica e seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes" (Acórdão 2674/2014-Plenário |

Relator: ANDRÉ DE CARVALHO).
dl. Sem dúvida alguma, a utilização de pareceres referenciais é uma medida natural ao desenvolvimento
tecnológico, à racionalização das ações administrativas e ao aperfeiçoamento da boa gestão do órgão de Advocacia
Pública.

2.2 Da pertinência-relevância da definição de uma alçada para o envio obrigatório de processos para.
aprovação pela E-CJU/Aquisições

22. Osdesafios da Advocacia Pública consultiva na área de licitações têm sido cada vez mais ampliados, pordiversos fatores, entre eles: a crescente complexidade das contratações públicas, a ampliação demasiada de novas
normatizações incidentes sob o temae o rigor dos órgãos de controle na análise dos respectivos processos.

23. Se antes a tarefa do parecerista resumia-se a uma burocrática aprovação de minutas, decorrente de umdeslocamento do órgão jurídico para uma função atípica de controle, cada vez mais se exige do parecerista o exercício de
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209propriamente ditas.
24. Para o exercício dessas funções, notadamente na análise de processos de licitação env
da fase preparatória (interna), exige-se que o parecerista faça um exame minucioso e sistemático dggtod
(como em uma espécie de auditoria), confronte os atos praticados com a legislação e centenas (quijá
normativose decisões jurisprudenciais pertinentes, além de, lastreado em sua experiência e conhecimento
com sugestões de aprimoramento do processo, materializando tudo isso em um Parecer.
25. É um tipo de atividade intelectual que, quando premida pela urgência, tende a ter seu resultado final
prejudicado.
26. Ademais, é um tipo de atividade intelectual que envolve alto custo transacional, motivo pelo qual sua
realização para processos de baixa complexidade ou de baixa monta financeira, apresenta-se como dispendiosa e
ineficiente, notadamente quando, como é cediço, através de elogiosa atitude que vem sendo feita a mais de uma década
pela Consultoria-Geral da União, com destacada importância nos dias atuais, os editais e anexos adotados nas licitações
são confeccionados com base em minutas padronizadas previamente ofertadas pela AGU, havendo pouca margem para
mudança das regras editalícias.
27. Nessa linha, o envio obrigatório (meramente burocrático) de processos de licitação para análise de órgão
da Advocacia-Geral da União, atenta contra o princípio constitucional da eficiência, sobrecarregando a pouca mão de,
obra disponível e prejudicando a atenta análise de processos mais relevantes. Diante deste quadro real, a boa gestão e a
própria imposição de uma atuação eficiente exigem que seja adotada solução para satisfazer, minimizar ou atenuar essa
demanda pública de forma mais eficiente possível.
28. Bom relembrar que o princípio da eficiência foi inserido no texto constitucional pela EC nº 19/98,
passando a expressamente vincular e nortear a Administração Pública. Tal princípio exige que a atividade administrativa
seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional e é um evidente vetor necessário para o atendimento ao
interesse público.
29. O atendimento ao interesse público impõe que os agentes públicos competentes exerçam suas atribuições
com olhos voltados para uma atuação eficiente. Numa democracia, como ensina Pedro Costa Gonçalves, essa busca pelo
atendimento ao interesse público, impõe que a missão da Administração Pública deve ser desenvolvida "em conformidade
com programas e com opções do legislador democratico", resultando na realização do interesse público por “um mandato
legítimo de servir a coletividade". Assim, amplia o célebre autor lusitano, atender ao interesse público "surge como um
valor ou bem jurídico que o Direito Administrativo tem de proteger, exigindo, antes do mais, que a Administração se
oriente sempre pelo serviço ao interesse da coletividade" (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo
Vol. 1. Coimbra: Edições Almedina, 2019. p. 105).
30. Não há que se falar em interesse público sem que o princípio da eficiência, alçado a princípio
constitucional expressamente aplicável à Administração Pública, seja ponderado pelo agente público no âmbito de sua

atuação administrativa.
31. O princípio da eficiência reúne dois aspectos relativos ao modo de (a) atuação do agente público e (b)
organização, estruturação e disciplina da Administração Pública, ambos tendo como objetivo o melhor desempenho para
o alcance dos melhores resultados (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. JUNIOR, Wallace Paiva Martins. Tratado de
Direito Administrativo: Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2014. p. 485).
32. Assim, a estruturação da atividade administrativa deve ser concebida e realizada de maneira eficiente. É
obrigação do agente público competente regular os ritos, procedimentos e rotinas aplicáveis a sua atuação, de forma a
propiciar uma atuação célere e racional, fugindo às comodidades de uma exagerada burocracia. Como bem explica
Juliano Heinen, na esfera administrativa, a eficiência pressupõe racionalização de recursos, sendo "obrigação do Estado
comprometer-se legalmente com metas e resultados eficientes”, Conforme o autor, “Ser eficiente significa agir com aausência de desperdício do dinheiro público, e também com economia (procurar o melhor custo-benefício) com maior
produtividade e com presteza. Tem por meta estabelecer o funcionamento dos órgãos públicos com rendimento
funcional.” (HEINEN, Juliano. Curso de Direito Administrativo. Salvador: Editora Juspodivm, 2020. p 235-244)
35. Di Pietro e Martins Júnior citam Marino Pazzaglini Filho ao observar que o agente público tem o dever
de agir com eficácia real ou concreta, significando a boa administração “produtividade, profissionalismo e adequação
técnica do exercício funcional à satisfação do interesse público”. Os autores lembram as palavras de Hely Lopes
Meirelles, ao associar eficiência à presteza, perfeição e rendimento, “exigindo resultados positivos para o serviço público
e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros” . Por fim, citam Odete Medauar, ao
realçar na eficiência o dever de agir, “de modo rápido e preciso, para produzir resultados que satisfaçam as necessidades
da população". Eficiência contrapõe-se a lentidão, a descaso, a negligência, a omissão - características habituais da
Administração Pública brasileira, com raras exceções”, (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. JUNIOR, Wallace Paiva
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Martins. Tratado de Direito Administrativo: Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo. Sã6
Revista dos Tribunais, 2014. p. 484/485).
34. Na mesma linha, Gustavo Scatolino e João Trindade ressaltam que, atualmente, "já fa

custo-benefício. É a
|

necessidade de plancjamento, contorno das necessidades e indicação das mais adequadas Soluções,

na busca da satisfação do interesse público. É a utilização mais adequada dos recursos públicos". (SCATOLINO,
Gustavo. TRINDADE, João. Manual de Direito Administrativo. Salvador: Editora Juspodivm, 2015. p. 67/68).
35. Assim, tem-se que a tramitação meramente burocrática de processos de valor reduzido atenta contra o
princípio constitucional da eficiência e prejudica a análise de processos mais relevantes, devendo, por respeito à
sociedade e à eficiência que ela impôs à Administração como mandamento constitucional, ser adotada solução que
satisfaça, minimize ou atenue essa demanda pública de forma mais eficiente possível.
36. Em sua clássica obra, Pedro Costa Gonçalves pontua que "a boa administração indica uma ação
administrativa conveniente e oportuna; além de conforme à lei e ao direito, a ação da Administração deverá ser correta
(racional), pelo que os seus agentes devem agir como “bons administradores”, pautando as suas ações segundo critérios
de otimização das respectivas condutas.” (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo Vol. 1.

Coimbra: Edições Almedina, 2019. p. 106)
37, Nesta linha, a definição de uma alçada que determine a não obrigatoriedade do envio de processos para
análise/aprovação configura medida que prestigia a eficiência administrativa.
38. Vale lembrar, a própria AGU, atuando em vanguarda, como exposto anteriormente, já admite a aprovação
de pareceres referenciais, conforme sedimentado pela Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia-
Geral da União.
39. Outros órgãos relevantes, prestigiando a eficiência administrativa e a economicidade, também já
adotaram medidas similares.
40. Neste sentido, sob a égide da Lei nº 8.666/93, o Tribunal de Contas da União - TCU, no âmbito do
Acórdão 2633/2014 — Plenário, de relatoria do ministro Aroldo Cedraz, indicou que seria “viável juridicamente ao
Ministério das Relações Exteriores (MRE), desde que tecnicamente motivado, o estabelecimento de regra que dispense a
obrigatoriedade da emissão de parecer jurídico nas licitações e contratações de bens e serviços efetuadas pelos postos
no exterior, cujos valores sejam inferiores a US$ 150,000.00, excetuadas às referentes a locação de imóveis, em
consonância com o art. 123 da Lei 8.666/1993, com os princípios da eficiência e da economicidade e ainda considerando
as peculiaridades institucionais do MRE”.
41. O próprio TCU já adotou para si medida de racionalização administrativa e de economia processual aocriar requisito material de limite de valor do dano para que seja instaurada uma Tomada de Contas Especial — TCE.
Diante das alterações promovidas pela IN TCU nº 76/2016, o Tribunal fixou o valor de alçada em R$ 100 mil, conforme
disposto no art. 6º, inciso I, da IN TCU 71/2012, termo fixado em homenagem aos princípios da eficiência e da
economicidade.

42. No âmbito da Advocacia Pública estadual, onde várias Procuradorias adotam regras de alçada para envio
obrigatório de processos licitatórios, a Procuradoria-Geral do Estado da Bahia — PGE/BA, considerando a necessidade de
conferir maior celeridade na tramitação dos seus processos, e considerando os opinativos reiterados e uniformes sobre
matérias da sua alçada, exarou a Portaria PGE nº 063 de 08 de abril de 2016, que declarou dispensável a manifestação da
PGE em determinadas matérias, salvo relevante indagação jurídica, entendida como o questionamento sobre interpretação
normativa ou elucidação de situação fática ainda não uniformizada,

Art, 1º - Declarar dispensável a manifestação da Procuradoria Geral do Estado, salvo relevante
indagação jurídica, aqui entendida como o questionamento sobre interpretação normativa ou
elucidação de situação fática ainda não uniformizada, nas seguintes matérias:
f -. Instrumentos convocatórios que tenham sido prévia e formalmente padronizados pela
Procuradoria Geral do Estado e divulgados no sítio eletrônico da PGE, até o limite
correspondente a três vezes o valor máximo previsto para a realização de licitação na
modalidade tomada de preços, desde que não sejam alteradas quaisquer das suas cláusulas,
limitando-se ao preenchimento das quantidades e serviços, unidades favorecidas, locais de

entrega dos bens ou prestação de serviços, excetuando-se os relativos a obras e serviços de
engenharia;

LJ
VI - Aditivos destinados à realização de acréscimos, nos termos do $1º do art. 143, da Lei
estadual nº 9.433/2005, desde que o valor final do contrato não ultrapasse o limite previsto para
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a realização de licitação na modalidade tomada de preços;
LJ

9.433/05, que tenha por objeto:
f. compra de revistas, jornais e demais periódicos, desde que o valor sejainferior wi dh

inciso II do art. 59 da Lei estadual nº 9.433/2005;

43. Em caminho similar, a Procuradoria-Geral do Estado de Pernambuco — PGE/PE, no âmbito do Decreto nº
52.359, de 2 de março de 2022, reiterando proceder que já existia anteriormente, indicou no seu $1º do art. 5º, que “O
Procurador Geral do Estado, mediante portaria, pode dispensar a remessa, para análise jurídica, de processos
administrativos que envolvam contratação de baixa complexidade, de valor igual ou inferior aos limites de alçada
estabelecidos ou relacionados a minutas de instrumentos objeto de padronização aprovada”,
44. Diante do referido Decreto estadual e bem regulamentando os procedimentos de análise dos processos no
âmbito da Procuradoria, o Procurador-Geral do Estado, através da PORTARIA Nº 30, de 03 março de 2022, definiu queaobrigatoriedade de envio para análise jurídica nos processos de licitação apenas ocorreria para aqueles com valor
estimado seja igual ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). Vejamos trecho do normativo:

Am. 1º Será obrigatório o encaminhamento, ao final da fase preparatória, para controle prévio de
legalidade pela Procuradoria Geral do Estado, dos processos administrativos realizados no âmbitq
da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional que envolvam:
I — minutas de editais de licitação e de credenciamento e respectivos anexos, referentes a futuros
contratos e atas de registro de preços cujo valor estimado seja igual ou superior a R$ 2.000.000,00
(dois milhões de reais) para um período de até 12 (doze) meses;
II - procedimentos de adesão, por órgão ou entidade estadual não participante, a atas de registro de
preços formalizadas por outro órgão ou entidade da Administração Pública do Estado de
Pernambuco, cujo valor seja igual ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais),
considerado um periodo de até 12 (doze) meses;
HI -procedimentos de adesão, por órgão ou entidade estadual não participante, a atas de registro
de preçosformalizadas por outros entes federativos, cujo valor seja igual ou superior a R$
300.000,00 (trezentos mil reais), considerado um período de até 12 (doze) meses;
IV - procedimentos de dispensa ou inexigibilidade de licitação e respectivos contratos cujo valor
seja igual ousuperior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), considerado um período de até 12
(doze) meses;
V — minutas de convênios, termos de fomento, termos de colaboração, contratos de repasse €
congêneres, queenvolvam transferência de recursos do Tesouro Estadual a órgãose entidades não
integrantes da Administração do Estado de Pernambuco em valor igual ou superior a R$
300.000,00 (trezentos mil reais);

VI minutas de contratos de gestão, termos de parceria, consórcios públicos, contratos de
programa, contratos de concessão e parcerias público-privadas, independentemente de valor;
VII —-minutas de contratos de doação, de cessão e concessão de uso de bem público, nos quais o
donatário, o cessionário ou o concessionário não seja integrante da Administração Indireta do
Estado de Pernambuco e o valor do bem doado ou cedido seja superior a R$ 150.000,00 (cento e
cinquenta mil reais);
VIII - minutas de editais de concurso público para provimento de cargo efetivo; e
IX — pagamento de valores retroativos superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) de.
interesse de servidores públicos, militares do Estado e de contratados por tempo determinado.

45. A Portaria materializa medida de gestão administrativa que afasta o viés burocrático da atuação do órgão
consultivo em uma função atípica de controle, de maneira estrategicamente definida pelo Procurador-Geral, de acordo
com a realidade daquele órgão de Advocacia do Estado. '

46. Cabe ainda acrescentar que a própria Lei nº 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos (NLLCA), trouxe regra expressa admitindo que a autoridade jurídica máxima do órgão de Advocacia
Pública possa dispensar a obrigatoriedade da análise jurídica. Vejamos texto da NLLCA:
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II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva,
com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;
DI - (VETADO).
8 2º (VETADO).
8 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade
determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54.

8 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também
realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação,
convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus
termos aditivos.
8 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de
editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados
pelo órgão de assessoramento jurídico. (Grifo nosso)

47. Trata-se de uma competência administrativa já implícita, desde outrora adotada pela AGU através de
Pareceres referenciais, por exemplo, mas que passa a ser expressamentecitada pelo legislador, na Lei nº 14.133/2021.
48. O Advogado-Geral da União, inclusive, de maneira diligente e atenta aos desafios reais do órgão, já usou
esta prerrogativa indicada pela NLLCA,ao aprovar a Orientação Normativa nº 69, que tratou da não obrigatoriedade de
envio dos processos envolvendo contratações diretas de pequeno valor:

Ementa: não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor com
fundamento no art. 75, I ou II, e & 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo se houver
celebração de contrato administrativo e este não for padronizado pelo órgão de assessoramento
Jurídico, ou nas hipóteses em que o administrador tenha suscitado dúvida à respeito da legalidade
da dispensa de licitação. aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art.
74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos
incisos 1 e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021.
Referência: art. 5º, art. 53, 88 3º, 4º e 5º, art. 72, inciso III, e art. 95, da Lei nº 14.133, delº de
abril de 2021; Parecer nº 00009/2021/CNLCA/CGU/AGU; Despacho
nº475/2021/DECOR/CGU/AGU, Despacho nº 598/2021/GAB/CGU/AGU.

49. Tal atitude foi necessária, sob pena de gerar-se uma paralisia do órgão consultivo para analisar demandas
de baixo valor, em detrimento de demandas que realmente exigiriam uma atuação dedicada dos membros do consultivo
jurídico da AGU.
50. Da mesma forma, diante do enorme aumento da demanda da e-CJU/Aquisições, a boa gestão orienta pela
definição de uma alçada de afastamento do envio meramente burocrático e obrigatório de processo envolvendo novas,licitações.
51. Bom ressaltar que o afastamento do envio obrigatório não impede que, diante de uma dúvida jurídica,
possa o órgão assessorado formular consulta para que o 6rgão de Advocacia de Estado exerça sua função típica de
consultoria e assessoramento.
52. Em outras palavras, a definição de uma alçada de obrigatoriedade não prejudica a realizaçãode consultas em relação às dúvidas jurídicas acerca de interpretação normativa ou elucidação de situação fática ainda não
uniformizada.

53. Por fim, diante da ausência de ato normativo conferindo delegação de competência para a prática deste
ato de dispensa da análise jurídica obrigatória, sugerimos que eventual decisão neste sentido, pela Coordenação desta e-CJU/Aquisições, seja enviada para ratificação € aprovação, pelo Consultor-Geral da União e o Advogado-Geral da União.

https:/supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/1 54786816/processo/20169278/visualizar/169770457... 7/26



17/11/2022 13:44 https:/supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/154786816/proces: a ZEDTERRA

, a . » o É54. Por fim, confiante de que será deferida a pretensão de melhoria da gestão dos processos, gBm a criação
referida alçada mínima para envio obrigatório, passaremos à análise referencial, a ser utilizada cedo paradid:do
conformidade, pelos órgãos assessorados.

3. DA ANÁLISE REFERENCIAL

3.1 Finalidade e abrangência do parecer jurídico

55 À presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir à autoridade assessorada no controle interno da
legalidade administrativa dos atos praticados ou já efetivados.
56. Nossa função é apenas apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providências,
para resguardara autoridade assessorada, e a quem competir avaliar uma dimensão real do risco e a necessidade de adotar
ou não uma precaução recomendada.
57. Importante ressaltar que o exame dos atos processuais se restringe aos seus aspectos legais, excluídos
aqueles da natureza técnica. Em relação a estes, aplica-se os requisitos imprescindíveis para sua adequação às exigências
da administração, observando os requisitos legais impostos (conforme Enunciado nº 07, do Manual de Boas Práticas
Consultivas da CGU/AGU, “A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo
reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos
sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu
acatamento”).

58. Por outro lado, vale esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de avaliação Jurídica exercer
auditorias quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, neste caso, a
cada um deles observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.
59. Por fim, ressaltamos que nossas orientações jurídicas não possuem caráter vinculativo, podendo a
autoridade assessorada, dentro da margem de discricionária que é conferida pela lei, adotar ou não as ponderações feitas
pela Consultoria Jurídica.

32 REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO E AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE
LEGAL

60. De acordo com o art. 22 da Lei nº 9.784, de 1999,os atos do processo administrativo não dependem de
forma determinada, salvo expressa disposição legal.
61. Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes,
conforme art. 38 da Lei n. 8.666, de 1993, o processo administrativo deverá observar as normas que lhes são aplicáveis,
iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e numeração, juntando-se, em sequência
cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradase rubricadas, sendo que cada volume deverá
conter os respectivos termos de abertura € encerramento:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 2, DE 1º DE ABRIL DE 2009

“Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos,
devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência.
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e
encerramento.”

62. Aplicáveis ainda, a Portaria Interministerial nº 1.677, de 2015 (no caso de órgãos integrantes do SISG)ePortaria Normativa MD nº 1.243, de 2006 (para os órgãos militares), que também dispõem sobre procedimentos gerais
referentes à gestão de processos, sendo recomendável também que o consulente verifique se há disciplina própria
reguladora no âmbito de seu órgão.
63. Nesse contexto, é necessário observar que a atividade consultiva não tem o dever de conferência
minuciosa da regularidade formal de todos os aspectos formais do processo (como a correta numeração de folhas), salvo
quando percebida durante a análise jurídica.
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64. Em relação a avaliação de conformidade legal, tem-se que, nos termos do que dispê

nos processos de aquisição de materiais e serviços as listas de verificação constantes dos Anexodá e II,
aperfeiçoamento dos procedimentos realizados nos pregões eletrônicos”, sugerimos que os processos fgaqui

instruídos com as referidas listas de verificações.
de,

65. A Advocacia-Geral da União também dispõe de Check-List previamente elaborado para oSSistenses
de contratações, de preenchimento facultativo, encontrando-se dispostas no site
http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id conteudo/244390, servindo de excelente instrumento de apoio para queseja
aferida a correção da instrução, sem prejuízo da obrigatória adoção da ON SEGES/MP n. 02,de 2016.

Assim sendo, faz-se necessário que o órgão realize a avaliação de conformidade legal, anexando aos
autosa lista constante do Anexo [da ON SEGES/MP n. 02, de 2016.

33 LIMITES DE GOVERNANÇA

66. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e
passagens no âmbito do Poder Executivo federal.
67. Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral, o artigo 3º do referido
Decreto define algumas regras que precisam ser respeitadas, notadamente em relação à competência para a celebração de
novos contratos de aquisição:

Art. 3º A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de
Estado ou dotitular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República.
$ 1º Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada
às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do $ 2º:
I- titulares de cargos de natureza especial;
11 - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e
HI- dirigentes máximos das entidades vinculadas.
$ 2º Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de
planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação
nos termos do disposto no $ 3º,
$ 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos
chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.

68. Uma vez que foge às atribuições deste órgão de assessoramento Jurídico investigar ou auditar eventual
existência de delegação de competência, a autoridade assistida deve se certificar sobre a natureza da atividade a sercontratada — se constitui ou não atividade de custeio —, adotando as providências necessárias, se for o caso, para aferir se a
autoridade indicada na minuta possui competência para a representar a União na celebração do contrato a ser firmado.

3.4 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

69. O Decreto n. 10.024, de 2019, estabeleceu a fase de “planejamento da contratação" como a primeira etapado procedimento de contratação pública. O normativo mencionado trata no seu art. 14 sobre os procedimentos a seremadotados para o planejamento da contratação, que compreendem a elaboração e aprovação do Estudo Técnico Preliminar
- ETP e do Termo de Referência - TR, elaboração do Edital, definição das exigências de habilitação, sanções e demais
condições contratuais e, por fim,a designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio.
70. Ora, a elaboração do ETP pressupõe prévia formalização da demanda no âmbito administrativo,
porquanto esse é o documento que fundamenta a elaboração do Estudo Técnico Preliminar. Por outro lado, a efetividade
do planejamento da contratação depende da análise dos riscos envolvidos na contratação, do qual também depende a
conclusão da sua viabilidade.

3.5 Documento de Formalização da Demanda
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71. O Documento de Formalização da Demanda é procedimento obrigatório para o in
pertinentes ao início da fase interna da licitação.
72. Dessa forma, tem-se que os documentos que instruem o proce
para a oficialização da demanda.

3.6 Estudos Técnicos Preliminares

Necessidade da Contratação

73. De acordo com o Decreto federal nº 10.024/2019, estudo técnico preliminar é o "documento constitutivo
da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução
ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de
referência",
74. O Decreto federal nº 10.024/2019, em seu artigo 8º, define que, quando necessário, o processo relativo ao
pregão eletrônico será instruído com estudo técnico preliminar. Esta regra indica a escorreita preocupação do regulamento
com a fase de planejamento, a qual, quando bem realizada, evita prejuízos advindos de uma concepção precipitada e
equivocada da pretensão contratual. Outrossim, o Decreto estabelece que esta confecção deve ser feita “quando
necessário”, o que pressupõe a análise de que nem sempre será eficiente ou necessária a confecção deste instrumento,
previamente, ao termo de referência.
75. Como ressabido, esta definição sobre a necessidade ou não de utilização do estudo técnico preliminar
envolve matéria técnica de competência do pertinente setor do órgão assessorado. Nada obstante, convém advertir que,
nas hipóteses em que a pretensão contratual admite soluções diversas de atendimento pelo mercado ou necessidade de
melhor avaliação sobre a viabilidade da contratação, a realização de estudo técnico preliminar permite uma melhor
reflexão da equipe de planejamento, evitando uma formatação ineficiente ou inadequada do objeto licitatório.
76. Nesse prumo, vale suscitar interessante Jurisprudência do Tribunal de Contas da União:

Em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que
atendam às necessidades da Administração, deve o órgão licitante identificar um conjunto
representativo desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e a cotação de preços,
de modo a evitar o direcionamento do certame para marca ou modelo específicos e a caracterizar a
realização de ampla pesquisa de mercado. (TCU. Acórdão 214/2020, Plenário. Representação,
Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Especificações com potencial de restringir o caráter competitivo da licitação devem ser
adequadamente fundamentadas, com base em estudos técnicos que indiquem a sua essencialidade

para atender as necessidades do órgão ou da entidade contratante. (TCU. Acórdão 1973/2020,
Plenário. Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira).

77. Nesse diapasão, a Instrução Normativa nº 40/2020 dispôs sobre a elaboração de Estudos Técnico
Preliminarese a utilização do Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, no Portal de Compras
do Governo Federal, para elaboração dos ETP, definindo conteúdo mínimo, em seu artigo 7º, que deve ser registrado no
referido Sistema.
78. Outrossim, a referida Instrução Normativa, aparentemente restringindo a discricionariedade técnica,
definiu as exceções à elaboração do ETP, em seu artigo 8º. Senão vejamos:

Art. 8º A elaboração dos ETP:

I- é facultada nas hipóteses dos incisos I, IJ, III, IV e XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993; e

IH - é dispensada nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de
natureza continuada.

79. Conclui-se que o estudo preliminar da Contratação aborda os aspectos essenciais para a licitação,
razoavelmente apresentando os requisitos necessários ao atendimento da demanda, versando, ainda, sobre a natureza do
contrato e sua duração, além de apresentar as possíveis práticas de sustentabilidade. O Estudo também identifica qual a

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/15478681 6/processo/2016927B/visualizar/16977045... 10/26



contratação.
80. Convém alertar que a Administração deve evitar a inclusão de requisitos desnecessgf
exigências de contratação em nível que permita a satisfação plena do interesse público secundário, de
possibilidade de competição (ampla participação), de outro.

da81. Assim sendo, a necessidade de contratação deverá está devidamente delineada na parte inô
Técnico e deverá conter as razões pelas quais o objeto pretendido se faz necessário ao desempenho das funções do órgão
requisitante.

Referência a normativos que disciplinam a contratação

82. Compete ao órgão promotor da licitação a responsabilidade pela pesquisa da legislação pertinente ao
objeto do futuro contrato, a qual deverá ser indicada nos Estudos Preliminares da contratação.
83. Esse trabalho deverá compreender a referência a todos os normativos que disciplinem os diversos
aspectos, requisitos essenciais, exigências específicas e fases que compõem a contratação.
84, Nesse ponto, deve constar no processo, especialmente no âmbito do Estudo Técnico Preliminar, otrabalho de pesquisa normativa empreendido pelo órgão, sendo indicadas as normas aplicáveis ao objeto que será
contratado.

Estimativa das Quantidades

85. Compete ao gestor motivar, de forma clara e precisa, o quantitativo dimensionado no Termo de
Referência, em atenção ao planejamento voltado a suprir a carência do órgão, evitando, ao máximo, estimativas
genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que evidenciam a exata correlação entre a quantidade contratada e a
demanda prevista (TCU. Acórdão n. 1380/201 l-Plenário), conforme, aliás, determina a legislação de regência (art. 7º, 6
4º, da Lei n. 8.666/93).
86. Neste sentido, o TCU estabelece que a "definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra
indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é
subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas
da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada em uma das
especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão" (Súmula n. 177).
87. Quanto aos quantitativos, a justificativa da relação entre a demandae a quantidade a ser contratada deve
vir acompanhada, no que couber, dos critérios de medição utilizados, documentos comprobatórios, fotografias e outros
meios probatórios que se fizerem necessários.
88. A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada em estudos técnicos
preliminares e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de preços, consoante entendimento recente do
TCU:

(..)
9.3. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU que oriente suas unidades,
especialmente a Secretaria de Controle Extemo das Aquisições Logísticas (Selog), sobre a
necessidade de sempre avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para
registro de preços:
9.3.1. planejamento da contratação, incluindo os procedimentos relativos à intenção deregistro de
preços e à estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada
em estudos técnicos preliminares e elementos objetivos - arts. 6º, inciso 1 e 10, $ 7º, do
Decreto-Lei 200/1967, art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993, arts. 4º, 5º, inciso V, e 8º do Decreto
7.892/2013 e Acórdãos 1.100/2008, 392/2011 e 3.137/2014, do Plenário, 612/2004 e 559/2009, da
1º Câmara, e 1.720 e 4.411/2010, da 2º Câmara;" (g.n)
Acórdão TCU n. 757/2015-Plenário (g.n.)

89. Assim sendo, deve constar do processo a documentação que contenha os requisitos necessários à
definição dos quantitativos que serão licitados, com a utilização de parâmetros de estimativa e inclusão de memórias decálculo que deem suporte aos quantitativos. Deve-se ressalvar que não compete a esta Consultoria adentrar em questões
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técnicas, mas apenas verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela legi tação
interna da licitação. o pm

3.7 Da adjudicação por itens ou por grupo

90. Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem ser divididas em tantas parcela
comprovarem técnica e economicamente viáveis, em conformidade comoart. 23, 81º da Lei nº 8.666/93.
91. Sobre o tema, convém citar a doutrina:

Mas a adoção do fracionamento dependa da presença de requisitos de ordem técnica e econômica,

4.1.3) O requisito de natureza técnica
Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não for viável nem, mesmo,
recomendável. O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser
executado. Não é possível desnaturar um certo objeto, fragmentando-o em contratações diversas e
que importam o risco de impossibilidade de execução satisfatório. Se a Administração necessitar
adquirir um veículo, não teria sentido licitar a compra por partes (pneus, chassis, motor, etc). Mas
seria possível realizar a compra fracionada de uma pluralidade de veículos. Em suma, o
impedimento de ordem técnica significa que a unidade do objeto a ser executado não pode ser

destruída através do fracionamento.

4.1.4.) O requisito de natureza econômica

Já o impedimento de ordem econômica se relaciona com o risco de o fracionamento aumentar o

preço unitário a ser pago pela Administração. Em uma economia de escala, o aumento de
quantitativos produz a redução dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administração
fracionar as contratações se isso acarretar o aumento de seus custos.
Como se extrai, o fundamento jurídico do fracionamento consiste na ampliação das vantagens
econômicas para a Administração. Adota-se o fracionamento como instrumento de redução de
despesas administrativas. A possibilidade de participação de maior número de interessados não é
o objetivo imediato e primordial, mas via instrumental para obter melhores ofertas (em virtude do
aumento da competitividade). Logo, a Administração não pode justificar um fracionamento que
acarretar elevação de custos através do argumento de benefício a um número maior de
particulares. (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
17º edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 440)

92. Importante lembrar que o TCU entende como obrigatória a adjudicação por item, nos editais das
licitações, cujo objeto é divisível, desde que não haja prejuízo à contratação ou complexo ou perda de economia de
escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitante. Sempre bom lembrarmos sua
sedimentada Súmula 247:

Súmula 247 do TCU - É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global,
nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuizo para o conjunto ou complexo ou perda de
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes
que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

93. Realmente, em tese, a reunião de diversos objetos em um único grupo pode gerar perda da
competitividade, pelo impedimento à participação de empresas que atuem no mercado, com apenas parte do objeto
contratual ampliado.
94. Por outro lado, por vezes, a reunião pode servir positivamente à Administração, pelo ganho em economia
de escala ou pela vantagem no gerenciamento contratual, elementos que permitem o alcance de uma melhor proposta,
econômica.
95. Indubitável que a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais específicos.
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96. Contudo, caso decida pela adjudicação por grupo,oórgão deverá justificar essa reuniãé; justificativa
deverá apresentar contornos técnicos, de modo a atender às orientações da Corte de Contas (Acórdão 1480/20] 52bBrio*
relator Ministro Marcos Bemquerer Costa, 8.7.2015).

&
oq

97. Conforme orienta o TCU,a adjudicação por grupo não é, em princípio, irregular. O ólgãoli E,
como medida de gestão, analisar sua capacidade, suas nécessidades administrativas e suas condições dBs Tac SADaRÃ

aaavaliar e decidir, motivadamente, sobre a necessidade ou não de aglutinação, tendo em vista, entre outrodfede mentey,
quantidade de contratos a gerenciar, Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo então Ministro do » José
Jorge, segundo o qual "A adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses
casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção (Acórdão
5134/2014-Segunda Câmara, 23.9.2014. No mesmo sentido, vale mencionar o Acórdão 2796/2013-Plenário,
16.10.2013).
98. É dese avaliar, inclusive, se para esse tipo de contratação não seria melhor a aplicação do critério "menor
preço pelo maior desconto", aplicado linearmente,de formaa evitar jogo de planilha.
99. Por fim, convém sugerir necessária cautela, tendo em vista a jurisprudência que vem sendo repetida no'
TCU, no sentido de que, em licitações para registro de preços, a adjudicação por item deve ser percebida como regra
geral, admitindo-se a aglutinação (em grupos) como medida excepcional, incompatível com a aquisição futura por itens
(Acórdão 757/2015-Plenário, relator Ministro Bruno Dantas, 8.4.2015). Seguindo esta linha, são encontradas diversas
orientações do TCU:

A licitação por lote, com a adjudicação pelo menor preço global, sem comprovação de eventual
óbice de ordem técnica ou econômica que inviabilize o parcelamento do objeto em itens,
caracteriza restrição à competitividade do certame, em vista do disposto nos art. 15, inciso TV, €
23, 8 1º, da Lei 8.666/93 (TCU. Acórdão 1913/2013-Plenário)

Na fase de negociação posterior à disputa de lances em pregão sob a modelagem de
adjudicação por preço global de grupo deitens, é irregular a aceitação pelo pregoeiro de item com
preço unitário superior âquele definido na etapa de lances, ainda que o valor total do respectivo
grupo tenha sido reduzido. A negociação de itens de grupo só é admissível se resultar em redução
ou manutenção dos preços desses itens (Acórdão 1872/2018 Plenário)

É indevida a utilização da ata de registro de preços por quaisquer interessados — incluindo o
próprio gerenciador, os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido prevista a adesão
para órgãos não participantes — para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço
global de lote ou grupo para os quais o fornecedor convocado para assinar a ata não tenha
apresentado o menor preço na licitação (Acórdão 1893/2017 Plenário)

A adoção de critério de adjudicação pelo menor preço global por lote em registro de preços é, em
regra, incompatível com a aquisição futura por itens, tendo em vista que alguns itens podem ser
ofertados pelo vencedor do lote a preços superiores aos propostos por outros competidores (TCU.
Acórdão 2695/2013-Plenário)

100. Repise-se, a decisão sobre a aglutinação ou não, de itens, envolve contornos técnicos específicos. É
possível que o órgão contratante identifique a necessidade de reunião e tome essa decisão, de forma justificada (no termo
de referência ou mesmo em outra peça processual), fundamentando-a em ponderações econômicas e gerenciais, como
ganhos de economia de escala ou mesmo gerenciamento contratual,

x

3.8 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENOPORTE - ITENS, GRUPOS OU LOTES ATÉ R$ 80.000,00 - LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP

101. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 147, de 2014, a Administração Pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais).
102. Da mesma forma, o art. 6º do Decreto 8.538, de 2015, estabelece que as licitações para contratações
públicas de bens, serviços e obras, cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser destinadas
exclusivamente à participação de microempresase empresas de pequeno porte.
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103. No que tange a incidência do valor limite da licitação exclusiva por item (9 contratação)
independentemente do valor global do certame, o inciso 1 do artigo 48 da LC 123/2006 é claro ao inforfigar que amração &

5
u

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementaksa
pública: (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
TI - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir
dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte; (Redação
dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
NI- deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25%
(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
$ lo (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
$ 20 Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou
entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e
empresas de pequeno porte subcontratadas.

8 3o Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a
prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. (Incluído pela Lei
Complementar nº 147, de 2014)

3.9 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - ITENS, GRUPOS OU LOTES ACIMA DE R$ 80.000,00 - COTA EXCLUSIVA DE ATÉ 25% PARA
ME/EPP

104, Há hipótese em que os itens/grupos da licitação possuem valor superior ao patamar de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), justificador da hipótese de licitação exclusiva indicada pelo inciso I do artigo 48 da LC 123/2006.
105. Nessa condição,a licitação deve ser realizada com a ampla participação de empresas, sem exclusividade
para microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas equiparadas, ressalvada a hipótese de aplicação do inciso.
TI do art. 48 da Lei Complementar n. 123, de 2006.
106. Ainda que a licitação seja destinada à ampla participação de empresas, a norma mencionada prevê a
possibilidade da reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, para disputa exclusiva por
microempresas e empresas de pequeno porte, como segue:

Art. 8º Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo
para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades contratantes deverão reservar
cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte.

(..)
Art. 9º Para aplicação dos beneficios previstos nos arts. 6º a 8º:
I - será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item
separadamente ou, nas licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou o lote da
licitação que deve ser considerado como um único item;

107. Importante observar que o texto da LC 123/2006, com posteriores alterações, relativizou a facultatividade
de concessão das licitações diferenciadas, definindo queas licitações exclusivas (art. 48, 1) e a cota de até 25% (art. 48,
HI), devem ser utilizadas, em regra.
108. Por outro lado, em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu uso.
109. Em primeiro, a adoção da cota de 25%, apenas, será aplicável em certames para aquisição de bens, não
sendo admitida tal restrição competitiva, em licitações para contratação de serviços ou obras.
110. Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade está relacionada ao item, e
não à pretensão contratual com um todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode serutilizada caso fosse possível a cisão do
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item, sem prejuízo à licitação.
Ma. Neste sentido, segundo o Decreto federal nºSiaDao no $ 2º de seu artigo 8º, o eg

ocorrer pelo menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possível Stan
principal e a cota reservada se relacionam ao mesmo objeto (ou item).

3.10 DA NÃO APLICAÇÃO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - LEGITIMIDADE DE DECISÃO NESTE SENTIDO PELO GESTOR

112. A adoção de certame exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou mesmo as cotas de 25% podem ser
afastadas. A própria LC 123/2006 estipulou situações que justificam a não adoção desses certames, de competitividade
restrita.

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
1 - (Revogado); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) (Produção de
efeito)

I - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
HI - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21

de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei,
nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno
porte, aplicando-se o disposto no inciso 1 do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar nº
147, de 2014)

13. Regulamentando o tema, o Decreto federal nº 8.538/2015 definiu as condições determinadas pelo
legislador:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública OU representar prejuízo ao conjunto ou ao
complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;
HI - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de
1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e 11 do caput do referido art. 24, nas quais a
compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte,
observados, no que couber, os incisos 1, Il e IV do caput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo
menos um dos objetivos previstos no art. 1º,

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosaacontratação quando:
1 - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou
II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios,

tg. Neste prumo, o regulamento definiu diversas situações que justificam a não realização das licitações
diferenciadas.

ns. Dessa forma, o órgão pode optar por NÃO adotar as regras de licitações diferenciadas, o que está
acobertado pelas supracitadas alterações da LC 123/2006, sendo legítima a opção adotada.
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devidamente justificada nos autos.

3.11 ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA

17. Compete à Administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito U

modalidade pregão. A Orientação Normativa nº 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe:
“Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de
natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde.
a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido
enquadramento da modalidade licitatória aplicável.”

118. Vale salientar, em reforço, que o Decreto nº 10.024, de 2019, passoua dispor, nesse mesmosentido:
Art. 3º (...)
8 1º A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente
fático e de natureza técnica.

119. Na concepção de Marçal Justen Filho, “bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e
características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio” (Pregão —

Comentários à Legislação do Pregão Comume Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30).
120. Igualmente, nos termosdo art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520, de 2002:

Art. 1º Para aquisição de bense serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei,

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins é efeitos deste artigo,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital,
por meio de especificações usuais no mercado.

121. Outrossim, o Decreto nº 10.024, de 2019, além de reiterar essa definição de bem comum, também
estabeleceu o que deve ser entendido por bens e serviços especiais:

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

(.)
II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do
mercado;
HI - bens e serviços especiais - bens que, por suaalta heterogeneidade ou complexidade técnica,
não podem ser considerados bense serviços comuns, nos termos do inciso N,

122. Ademais, segundo o 81º, do artigo 1º, do Decreto nº 10.024, de 2019, a aquisição de bense serviçoscomuns na Administração Pública deve ser empreendida, obrigatoriamente, através da modalidade Pregão, na forma'
eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente.

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública
federal.

$ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração
pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória.

123. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto nº 10.024, de 2019, no $2º, do artigo 3º, passou a dispor que “osbens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e técnica,caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica.”
124. Atestada a natureza comum dos bens destinados à aquisição pretendidos, nos termos do art. 1º, parágrafoúnico, da Lei nº 10.520, de 2002, julga-se adequada a opção do órgão pela contratação mediante pregão.
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su o125. Ademais, segundo o art. 1º, 81º, do Decreto nº 10.024, de 2019, a aquisição de bens e sef;

3.12 DA ADOÇÃO DO SRP

126. Em relação à adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário sempre pontuar que ele é um
procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação a futuras prestações de
serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir um certame licitatório em que o
vencedor terá seus preços registrados, para que posteriores necessidades de contratação sejam dirigidas diretamente a ele,
de acordo com os preços aferidos.
127. De acordo com o regulamento federal, o Sistema de Registro de Preços deverá ser adotado nas seguintes:
hipóteses:

e quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços remunerados por unidade de medida ou em regimede tarefa;

e quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de
um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

e quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado
pela Administração.

128. A adoção do SRP não deve ser tida como regra obrigatória, embora seja providencial nas situações em
que há necessidade de contratações frequentes, efetivações segmentadas da contratação, conveniência administrativa na
reunião de pretensões contratuais de diversos órgãos licitantes ou certa imprecisão na estimativa do quantitativo a ser
demandado.
129. De qualquer forma, tendo em vista decisões recentes do Tribunal de Contas da União, sugerimos que“eventual previsão em edital da possibilidade de adesão à ata por órgãos ou entidades não participantes,
esteja devidamente motivada no processo administrativo (TCU. Acórdão 2037/2019 Plenário).
130. Outrossim, convém lembrar que, segundo o TCU, "é indevidaa utilização da ata de registro de preços por
quaisquer interessados — incluindo o próprio gerenciador, os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido
prevista a adesão para órgãos não participantes — para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço global
de lote ou grupo para os quais o fornecedor convocado para assinar a ata não tenha apresentado o menor preço na
licitação" (TCU. Acórdão 1893/2017 Plenário).

3.13 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

131. O artigo 3º, “caput”, da Lei nº 8.666, de 1993, dispõe que as contratações governamentais devem
estabelecer critérios e práticas que promovam o desenvolvimento nacional sustentável, inclusive por meio da priorização
de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010).
132. Assim, no planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a
especificação do objeto de acordo com critérios e práticas de sustentabilidade, a verificação de incidência de exigências
de sustentabilidade em obrigações da contratada (logística reversa, destinação das embalagens, por exemplo) ou como,requisito previsto em lei especial (de acordo comoart. 28, V, segunda parte, ou art. 30, IV, ambos da Lei nº 8.666, de
1993), bem como o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável (PGLS) do órgão, nostermos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 10, de 2012, c/c o artigo 2º, $ 1º, do Decreto nº 10.024, de 2019, queassim estabelece:

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do:
Julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes
são correlatos.

8 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos
planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.
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133. O Plano de Logística Sustentável é uma ferramenta de gestão e planejamento que y

melhoria no ambiente de trabalho.
j

134. Nos termos do artigo acima transcrito, observa-se que as dimensões a serem conSNitindasiêão:
econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo. Nesse sentido, cumpre ressaltar que o órgão assessorado deve: a)
avaliar se há incidência de critérios e práticas de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar a(s) dimensão(ões) dessa
incidência; e c) definir condições para sua aplicação (artigo 2º, 8 1º, Decreto nº 10.024, de 2019). Sobre as diversas
dimensões, há subsídios orientadores no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no site da AGU.
135. Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI do artigo 7º da Lei nº 12.305, de
2010, deve-se priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos
substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que gastem menos energia na sua produção.
136. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT permite identificar itens de materiais
sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituiçãoaitens similares
137. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo para,
parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis.
138. Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União:

203. Como boa prática pode-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis
(BRASIL, 2016c) , pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos
(NESLIC), integrante da Consultoria-Geral da União - CGU, da Advocacia-Geral da União.
204. A obra tem como objetivo oferecer segurança jurídica aos gestores públicos na
implementação de práticas socioambientais, de acordo com o art, 3º da Lei 8.666/1993 (BRASIL,
1993). O guia apresenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e traz orientações sobre
planejamento e avaliação da necessidade de contratação. (TCU — Acórdão 1056/2017 — Plenário)

139, Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do
Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios.
140. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões, com base no art.
5º da IN nº 01/2010 do MPOG. Ressalte-se, entretanto, que a indicação genérica de normas ambientais não supre o
comando legal, pois os critérios de sustentabilidade devem constar detalhadamente nas especificações técnicas, no edital
e/ou no contrato, devendo tal detalhamento ser providenciado.
141. Por vezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva de imposição normativa, editada pelos
órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio
Ambiente, etc.). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com as determinações da
norma vigente, a depender do tipo de produto, recomendando-se o foco nos seguintes temas, quando cabíveis: promoção:
do descarte, coleta e reciclagem dos materiais, gerenciamento de resíduos, redução no índice de emissão de gases e
poluição (vide o Guia Nacional para uma lista abrangente de objetos sujeitos a disposições normativas de caráter
ambiental).
142. Deve-se mencionar, ainda, que a Lei nº 12.187, de 2009 — Política Nacional sobre Mudança do Clima, em
especial, em seu artigo 6º, XII, adotou o uso do poder de compra do Estado como um importante instrumento paraimplementar a política de mudanças climáticas.
143. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 3º,
“caput”, da Lei nº 8.666, de 1993, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em
aquisições:

a) definir os critérios e práticas sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada
ou requisito previsto em lei especial combinado com o art. 28, V, segunda parte, ou art. 30, IV,
ambosda Lei nº 8.666, de 1993;
b) verificar se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do
certame; e,
c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável
(obrigatório nos casos de pregão eletrônico e boa prática nos demais casos).
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144. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplf&

mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

3.14 DA CESSÃO FIDUCIÁRIA DOS DIREITOS DE CRÉDITOS DECORRENTES DE
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

145. A Instrução Normativa nº 53, de 08 de julho de 2020, dispôs sobre as regras e os procedimentos para
operação de crédito garantida por cessão fiduciária dos direitos de créditos decorrentes de contratos administrativos,
realizadas entre o fornecedor e instituição financeira, por meio do Portal de Crédito digital, no âmbito da Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional.
146. Segundo o referido normativo, os editais e respectivos contratos administrativos celebrados devem prever:
expressamente a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da contratação (art. 15).
147. À pertinente previsão pode incrementar a atratividade do negócio proposto no edital de licitação,
ampliando a competitividade, em favor da Administração Pública. Justamente por isso, sua previsão foi definida como
obrigatória pelo normativo, devendo constar na minuta do contrato ou do edital.

3.15 ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

148. A seguir, passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos nos Decreto n. 7.892/2013 e
Decreto n. 10.024/2019, conjugados com as regras da Lei nº 10.520, de 2002 e da Lei nº 8.666, de 1993, necessários à
instrução da fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar as demais exigências
concernentes à fase externa do procedimento em momento oportuno, posterior a presente manifestação jurídica.
149. Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do ordenamento Jurídico, em
face do caso vertente, com a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão analisados em tópicos especialmente
abertos para essa finalidade.

Autorização para abertura da licitação

150. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente decorre da
exigência do art. 21, inc. V do Decreto nº 3.555, de 2000e arts. 8º, inc. Ve 13, inc. II, do Decreto nº 10.024, de 2019
(pregão eletrônico). Dessa forma, tal exigência deverá ser cumprida no âmbito da contratação.

Termo de referência com a aprovação da autoridade competente

151. O Termo de Referência é o documento que deverá conter as informações e os elementos técnicos
necessários para assegurar a viabilidade da contratação, com fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo em
relação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e
suprimento, e o prazo da execução do contrato. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade:
competente, ainda que a motivação conste na forma do art. 50, $1º, da Lei n. 9.784, de 1999:

Art. 50...
$ 1º A motivação deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que,
neste caso, serão parte integrante do ato.

152. Assim sendo, tem-se que o Termo de Referência anexado ao processo deverá constar como aprovado pela
autoridade competente.

Pesquisa de Preço

153. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada
estimativa de custos da contratação de forma transparente e proba, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor
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referencial das parcelas de uma licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade
lances das empresas licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável.
154. Dispõe o art. 43 da Lei nº 8.666, de 1993:

(..) Ser?
.IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, contontãe

com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os
constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata
de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
(grifo nosso)

aso,

155. O Decreto nº 10.024, de 2019, estabelece:
Art. 3º Parafins do disposto neste Decreto, considera-se:

(..)
XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que
deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as
seguintes informações:

(...)
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de
mercado; e

Art. 8º O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

€..)
HT - planilha estimativa de despesa;

156. Ainda a Lei 8.666, de 1993, determina o seguinte:
Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:(...)
II - ser processadas através de sistema de registro de preços; (...)
$ 1º O registro de preçosserá precedido de ampla pesquisa de mercado.” (grifo nosso) '

157. Considerando que a função consultiva deve proporcionar à Autoridade o máximo de segurança possível
para a prática do ato, não se pode deixar de alertar a necessidade de fixar o valor de referência de uma contratação com
embasamento técnico suficiente que permita constatar, pelo menos aproximadamente, o valor justo a ser pago.
158. Ademais, quea correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessidade ou não
de se proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 6º
do Decreto nº 8.538 de 2015 e as Cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei nº 11.488, de 2007.
159. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à simples anexaçãode orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu
aspecto formal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social com o objeto dalicitação,
etc.), comodo seu teor. É de bom alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência entre os preços das propostas,considerando que eventuais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os resultados das
pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá ao órgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a
comporem a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais.
160. Salienta-se que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à,
plausibilidade dos valores apresentados. Como sempre, frise-se que os membros desta Consultoria Jurídica não detêm
competência legal, conhecimento especializado ou mesmo ferramentas para avaliar a adequação das avaliações de preçosrealizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai
integralmente sobre os agentes do órgão promotor da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de Jessé TorresPereira Junior e Marinês Restelatto Dotti:

“A aceitação de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida da
homologação do procedimento licitatório pela autoridade competente, sujeita-os a
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licitação e a autoridade que homologou o procedimento ou ratificou os atos praticados no
processo da contratação direta). Em ambas as hipóteses — inexequibilidade ou sobrepreço —, será
necessário aquilatar a conduta de cada um desses agentes e as circunstâncias em que atuaram, para
o efeito de imputar-lhes responsabilidade”. (“Responsabilidade por pesquisa de preços em
licitações e contratações diretas”, Fórum de Contratação e Gestão Pública FCGP, Editora Fórum,
Belo Horizonte, ano 10, nº 116, ago. 2011).

161. Ademais, na hipótese de pregão destinado à formação de Ata de Registro de Preços, é necessário que
sejam consideradas também as quantidades mínima e máxima do objeto na realização da pesquisa de preço, de maneira
que os orçamentos contemplem os possíveis ganhos decorrentes de economia de escala.
162. Além disso, cumpre destacar os procedimentos a serem observados na “pesquisa de preços” para
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, instituídos pela Instrução Normativa n. 73, de 5 de agosto de 2020,
do Ministério da Economia, que estabeleceu “parâmetros” específicos, a serem observados conforme disciplinado no seu
art. 5º, como segue:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

E - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à
data de divulgação do instrumento convocatório;

I - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1

(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
LI - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório,
contendo a data e hora de acesso; ou
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.
$1º Deverãoser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos1 e IL.

$ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV;
deverá ser observado: ,

1 - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser
licitado;
E - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ do proponente;
c) endereçoetelefone de contato; e

d) data de emissão,
HI - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram.
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do
caput.

163. Observe-se que o órgão deve priorizar a consulta ao Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br e a verificação dos preços de contratações públicas recentes.

164. O Acórdão TCU n. 125/2016-Plenário entendeu que a utilização de preços praticados por outros órgãos
públicos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de Preços, é obrigação do gestor, vez que a expressão "sempre
que possível", utilizada pelo art. 15 da Lei n. 8.666, de 1993, não dá margem à discricionariedade se for materialmente
possível a utilização desses valores referenciais. Como segue:
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21. Prosseguindo, o termo “sempre que possível” (constante do caput do 6 15) deve

utilizar a consulta quando ela puder ser realizada. A não realização da esq
i

plenamente justificada pelo gestor.

165. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de referência para o certame, o órgão
deverá realizar pesquisa de preços, anexando aos autos as pesquisas que permitem a avaliação do custo médio e as
variações entre diversos fornecedores.
166. Na realização de sua pesquisa o órgão deverá utilizar como métodos para obtenção do preço estimado, a
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de
três ou mais preços, nos termos preconizados peloart. 6º da IN nº 06/2020.
167. Vale registrar a recomendação para que a Administração elabore mapa de cotação dos preços
pesquisados, a fim de facilitar a realização de um juízo crítico sobre os preços que vão ser utilizados para estimar o valor
total licitado.

Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável

168. O Decreto nº 10.024, de 2019, passouaestipular a possibilidade de se divulgar, ou não, o valor estimado
ou o valor máximo aceitável:

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
$ 1º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será
fundamentado no & 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do
Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.
$ 2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a
contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances,
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações
necessárias à elaboração das propostas.

$ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor
estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará
obrigatoriamente do instrumento convocatório.”

169. Assim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao
órgão avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo.
170. O sigilo envolve apenas o orçamento estimado, devendo o edital e seus anexos apresentarem as
informações necessárias para a elaboração das propostas. Por conta disso, para o empresário que conhece seu produto,
serviço ou atividade, não há a priori prejuízo pela utilização do orçamento sigiloso, pois, conhecedor de seus custos para
O exercício de sua atividade, ele consegue definir seu preço para a execução do contrato pretendido pela Administração,
independente desta lhe apresentar custos máximos admitidos.
171. Convém ressaltar, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em
suas Guidelines for fighting bid rigging in public procurement (Diretrizes para combater o conluio entre concorrentes em
contratações públicas), recomenda, nodocumento Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in Public Procurement, que se deve recorrerà utilização de preços máximos de aquisição apenas quando estes se basearem em cuidadosa pesquisa de mercadoese asentidades adjudicantes estiverem convencidas de que se tratam de preços muito competitivos, não devendo, esses preçosmáximos, serem publicados; na verdade, “antes devem ser mantidos confidenciais durante o processo ou depositados
noutra autoridade pública” (Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in
Public Procurement. 2012. p. 8. Disponível,em: http://www. oecd.org/competition/guidelinesforfightingbidrigginginpublicprocurement htm. Acesso em 29 de
setembro de 2020.)
172. Decidido pela opção do orçamento sigiloso, o órgão deve definir como guardará o sigilo da estimativa de
custos realizada. Comoa legislação brasileira, acertadamente, não esmiuçou este procedimento, normas internas devem
disciplinar de que forma isto será feito, estabelecendo a competência para a realização da estimativa de custos e a
responsabilidade pela guarda de seu sigilo (quando necessário) a determinado agente ou setor específico.
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173. Por hora, não foram estabelecidos normas com os parâmetros para que se adote uma qd
decisão compete à autoridade que, evidentemente, deverá municiar-se das informações sobre o nÃg

licitado, coletadas por ocasião do estudo técnico preliminar.
174. Como norte, nos parece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a op
competitividade e, como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção da melhor proposta.
175. Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente motivada nos autos.

Previsão de recursos orçamentários

176. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429, de
1992, e artigos 38 e 55 da Lei nº 8.666, de 1993.
177. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira
para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal.
178. Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa nº 52. do Advogado-
Geral da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de
2000:

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à
manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos
incisos 1 e II do art. 16 da lei complementar nº 101, de 2000".

179. Em se tratando de licitação para Registro de Preços é aplicável a Orientação Normativa AGU n. 20/2009,
nos seguintes termos: “Na licitação para registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes
da assinatura do contrato”. Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimento e promover a indicação em momento
anterior à celebração do contrato ou retirada do respectivo termo substitutivo.
180. No mesmo sentido o Decreto nº 7.892, de 2013, em seu artigo 7º, 8 2º, e o Decreto nº 10.024, de 2019,
artigo 8º, inciso IV.

Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio

181. O art. 8º, inc. VI, do Decreto nº 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige a comprovação da legitimidade
do pregoeiro e dos membros da equipe de apoio. Por essa razão, deverá constar nos autos o ato de designação do
pregoeiro, como também da respectiva equipe de apoio.
182, A autoridade competente deverá, sempre que possível, e em respeito à segregação de funções, evitar a
designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Intenção de Registro de Preços

183. Nos termos do art. 5º, inciso I, do Decreto nº 7.892, de 2013, cabe ao órgão gerenciador registrar sua
intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo Federal.
184. Outrossim, conforme art. 4º, 81º, do Decreto 7.892, de 2013 (com a redação dada pelo Decreto nº 8.250,
de 2014), o órgão poderá dispensá-la, justificadamente. ,

185. Deverá ser comprovado nos autos o cumprimento de tal exigência.

Minuta do Edital e Anexos

186. O art. 8º, inc. VII e VII, do Decreto nº 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige que o processolicitatório seja instruído com as minutas do edital, termo de contrato ou instrumento equivalente, e, se for o caso, minutada ata de registro de preços.

4. ANÁLISE DAS MINUTAS
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187, Inicialmente, cumpre destacar que se recomenda aos órgãos a adoção dos míítlelos rados

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, artigos 29 e 35:
Art. 29, Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos deS
Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V, bem
como os Cadernos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

8 1º Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos. '

$ 2º Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, a quem
caberá avaliar a pertinência de modificar ou não os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de
Risco, a depender da temporalidade da contratação, observado o disposto no art. 23.

Art. 35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e
contratos da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo VII, bem como os Cadernos
de Logistica expedidos por esta Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

$ 1º Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos.
$ 2º No caso da contratação de prestação de serviços por meio do sistema de credenciamento,
deverão ser observadas as diretrizes constantes do item 3 do Anexo VII-B.

188. Embora a contratação não envolva serviços, pode-se identificar na adoção das minutas padronizadas pela
AGU uma boa prática administrativa replicável nas licitações de aquisição.
189. De qualquer forma, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada
objeto, o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos que se
fizerem necessários nas minutas para a sua adequação ao caso concreto.
190. Além disso, uma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâmico, o que importa em frequentes
aperfeiçoamentos e atualizações, é importante que o órgão acompanhe eventuais atualizaçõesfeitas pela AGU.

4.1 Termo de Referência

191, A minuta do termo de referência deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral
da União.
192. O termo de referência é o “documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares” (art. 3º,
inc. XI, do Decreto nº 10.024, de 2019) que contempla, além do detalhamento do objeto, os requisitos para participação
no certame, seu processamento, até final contratação e a execução contratual.
193. Em sua elaboração, o órgão deve atentar para os requisitos descritos no art. 3º, inc. XI, alínea a e 14, incs.
II, do Decreto nº 10.024, de 2019 (pregão eletrônico).
194, Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao
próprio órgão assistido, ele deverá conter as previsões necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes.

4.2 Edital

195. A minuta do edital deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral da União.
196. Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles previstos no art. 14, inc. II

e IV, do Decreto nº 10.024, de 2019 (pregão eletrônico), art. 9º do Decreto nº 7.892, de 2013 (SRP)eart. 40 da Lei nº
8.666, de 1993, conforme orientações descritas neste parecer.

4.3 Da Ata de Registro de Preços

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/15478681 6/processo/20169278/visualizar/16977045... 24/26



17/11/2022 13:44 https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/154786816/proces, seas ERRTSAYI...

, . . SS é Jg,

197. A minuta da Ata de Registro de Preços deve se adequar ao modelo padronizada Nôferecido peo
Advocacia-Geral da União.
198. Os requisitos da minuta da ata de registro de preços estão previstos no Decreto Rô

neste parecer.

4.4 Minuta de Contrato ou Instrumento Substitutivo

199. A minuta de contrato deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral da União.
200. Nada obstante, tem-se que a autoridade assessorada poderá formalizar instrumento contratual compatível
com o objeto da licitação ou poderá optar, no âmbito do edital, pela substituição da minuta contratual por instrumento
substitutivo, hipótese admitida pela Lei nº 8.666/93, notadamente em seu artigo 62:

Art, 62º O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços,
bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas
duas modalidadesde licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo

por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

$1ºA minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação.
$2º Em “carta contrato”, "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de
execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto noart. 55,
desta Lei. (RedaçãodadapelaLeinº 8.883,de1994)
83º Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que couber:
I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário, e
aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por normade direito privado;
II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.
$4º É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério
da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência
técnica.

201. Realmente, pela Lei nº 8.666/93, nas situações em que não é obrigatório, o termo contratual pode ser
substituído por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou ordem de execução de serviço.

5. CONCLUSÃO

202. Ante o exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Consultoria Jurídica, uma vez observadas todas as recomendações deste parecer referencial, inexistindo qualquer dúvida
jurídica que justifique o envio de consulta específica e desde que o Órgão assessorado ateste que o assunto do processo é
O tratado na presente manifestação jurídica referencial, é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo, sem
submeter os autos à e-CJU/Aquisições, consoante Orientação Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União.
203. Reiteramos que a utilização deste parecer referencial será possível sempre que a contratação se enquadrar
em suas orientações. Novas hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer deverão ser
objeto de consulta específica.
204. À consideração superior do Ilmo Coordenador da e-CJU/Aquisições, Dr. Fernando Ferreira Baltar Neto,
para análise, sugestão de aprimoramento ou eventual aprovação desta manifestação.

À consideração superior.

João Pessoa, 23 de outubro de 2022.
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Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov. 5

fornecimento do Número Unico de Protocolo (NUP) 00688000917202084 e da chave de acesso d24417a5
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

GABINETE
SAS, QUADRA 03, LOTE 5/6, 12 ANDAR - AGU SEDE IFONE (61) 2026-8557 BRASÍLIA/DF 70.070-030

ACHO n. 00684/2022/GAB/CG

NUP: 00688.000917/2020-84
INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL EM AQUISIÇÕES
(E-CJU/AQUISIÇÕES)
ASSUNTOS: LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO

l. Aprovo, nos termos do DESPACHO n. 00091/2022/CO0ORDY/E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, 0 PARECER REFERENCIAL n. 00004/2022/CO0RDYE-

CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU.

is Restitua-se o feito ao DEINF/CGU para adoção das providências subsequentes.

Brasilia, 11 de novembro de 2022.

assinado eletronicamente

Consultor-Geral da União

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Unico de Protocolo (NUP) 00688000917202084 e da chave de acesso d24417a5
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 06/2023
(Processo Administrativo n.º 64106.002095/2023-03)

MINUTA DO EDITAL

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, por meio da Seção de Aquisição, Licitações e Contratos (SALC), sediado na Av. Fernandes
Lima, 1970 — Farol — Maceió-AL, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO,

na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menorpreço, por item, nos termos da Lei nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019,do Decreto nº 7.746, de 05 de
junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de
19 de janeiro de 2010,da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 20086, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto
nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.
Data da sessão: 21 de março de 2023.
Horário: 08:00 (oito horas) — horário de Brasília/DF
Local: Portal de Compras do Governo Federal — https://www.gov.br/compras/pt-br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para eventual e futura
aquisição de material de copa e cozinha para atender as necessidades do Setor de
Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1,2.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência;
facultando-se ao licitante a participação em quantositens forem de seu interesse.
1.3.0 critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observandoas exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quantos às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO
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3.3.0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
3.4.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. Anão observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
4.1,3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488,
de 2007,para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na formã
da legislação vigente;
4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

A
dissolução ou liquidação;
4.2.6. SUPRIMIDO
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4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
4.2.8. SUPRIMIDO

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem

coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocorra obrigatoriamente
pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

4.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os be-
nefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atende-
rem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo,
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49;
4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;
4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 12 e no inciso Ill do
art. 5º da Constituição Federal;
4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.
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?
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomita emensZA, os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto o casseoSa
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de.
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, 8 1º da LC nº 123, de 2006. '

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.8.0s documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. valor unitário do item em moeda corrente nacional (R$), com 02 (duas) casas
decimais após a vírgula;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçõessimilares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, enca rgos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
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apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normaffie regêit. del
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçãe
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e,
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

RV) 4)
8

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. Aabertura da presentelicitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. Anão desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item em moeda corrente
nacional (R$), com 02 (duas) casas decimaisapós a vírgula.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.2. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de:

7.8.1. R$0,01 (hum centavo) para itens com valor unitário até R$10,00 (dez reais).
7.8.2. R$0,10 (dez centavos) para itens com valor unitário de R$10,01 (dez reais e um
centavo) até R$100,00 (cem reais).
7.8.3. R$1,00 (hum real) para itens com valor unitário igual ou superior a R$100,01 (cem
reais e um centavo).
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os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois mi

de duração da sessão pública.
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14. Nãoserão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para,
divulgação.
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
7.19. Caso licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. Amelhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de.
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7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), o Ne
finais da fase fechada do modode disputa aberto e fechado.
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 38, 8 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao
objeto produzido:

7.26.1. no país;
7.26.2. por empresas brasileiras
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de O3(três) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro,
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º
e no 8 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.2.0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
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inexequível.
8.3.1.

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração. ,

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e.

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta.

8.7. SUPRIMIDO

8.8.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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a) SICAF;

(www .portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
mantido pelo Conselho Nacional de
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — Teu.
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.2.3.  Olicitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal
e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;
9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.5.3.|O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 83º, do Decreto 10.024, de
2019.

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
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do documento digital.
9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ese o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz. :

9.9.1.  Serãoaceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

9.10.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
9.11. Habilitação jurídica:

9.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade,
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
9.11.4.|Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
9.11.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
9.11.7. SUPRIMIDO

9.11.8. SUPRIMIDO

9.11.9. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da.
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem comoo registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 1971;
9.11.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista:
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9.12.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou
Pessoas Físicas, conformeo caso;
9.122. prova de egularinaas fiscal perante a Fazenda Nacional, mediantda
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relstivosà
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;
9.12.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.12.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.12.8. SUPRIMIDO

9.13. Qualificação Econômico-Financeira.
9.13.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.13.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data dé
apresentação da proposta;

9.13.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será,
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro.
(Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
9.13.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente,
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.13.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato social/estatuto social.
9.13.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.13.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
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superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
Ativo Circulante + Realizável a Longo

LG
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total
SG = Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante
9.13.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)
em qualquer dos índices de Liguidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou

o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da

contratação ou do item pertinente.
9.14. Qualificação Técnica

9.14.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado.

9.14.1.1. Para fins de comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a contratos com as seguintes características
mínimas;

9.14.1.1.1. Papel timbrado da empresa ou órgão público que
está emitindo a declaração;
9.14,1.1.2. Dados completos da empresa ou órgão público que
está emitindo, como razão social, CNP) e endereço;
9.14.1.1.3. Assinatura do responsável pela emissão;
9.14.1.1.4. Dados completos da sua empresa, como razão
social, CNP] e endereço;
9.14.1.1.5. Quais produtos a sua empresa vendeu ou os serviços
que executou;
9.14.1.1.6. Quantidades de produtos, duração e período do
contrato;
9.14.1.1.7. Declaração se a empresa ou órgão público ficou
satisfeito com a entrega dos produtos ou prestação de serviços.

9.14.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou
da filial da empresa licitante.

Câmara Nacional da Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras
Atualização: Fevereiro/2022



complementar:
9.15.1.

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso | e 42, 882º a 6º da Lein. 5.764 de 1971;
9.15.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;
9.15.3. Acomprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço; Ê

9.15.4. Oregistro previsto na Lein. 5.764/71, art. 107;
9.15.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e
9.15.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;
e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;
9.15.7. Aúltima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

9.16. Tratando-sede licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências:
9.16.1. comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição
de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-
líder, que deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento
licitatório e no instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e
judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação;
9.16.2. apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa
consorciada;
9.16.3. comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos
de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;
9.16.4. demonstração, por parte do consórcio, pelo somatório dos valores de cada
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos índices,
contábeis definidos neste edital [, com o acréscimo de 10%], para fins de qualificação
econômico-financeira, na proporção da respectiva participação;

9.16.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por
micro e pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo
percentual na qualificação econômico-financeira;

9.16.5. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;
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são Vollaçãs
9.16.6. obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcj &formado Po
empresas brasileiras e estrangeiras;
9.16.7. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contr
9.16.8. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma
intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

9.17. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora;
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.18.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

9.19, Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período,a critério da administração pública, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.20. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
9.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.23. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.
9.24. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.24.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos da habilitação,a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para
habilitação do licitante nos remanescentes.

9,25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por,
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.
10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.
10,7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1, Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo,
de no mínimo trinta minutos,para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes:
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11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de ap fveia
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessaçios,
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. Aconvocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais:
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
13.2. Apósa fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. SUPRIMIDO

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologadooresultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.
16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
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durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias pX
todos ositens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vence
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito
no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por.
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenhoou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no
instrumento contratual ou no termo de referência.
17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de'
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem
ônus, antes da contratação.
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17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado degará
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
das penalidades previstas no edital e anexos.

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitantes
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1. Oscritérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. Asobrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edi-
tal.
21.2. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento Con-
vocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002,o licitante/adjudicatário
que:

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
22.1.2. não assinara ata de registro de preços, quando cabível;
22.1.3. apresentar documentação falsa;
22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22,1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

(*
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22.1.6. não mantiver a proposta;
22.1.7. cometer fraude fiscal;
22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

damente.
22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre oslicitantes, em qual-
quer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
22.4. Olicitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens an-
teriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
22.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;
22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos; ,

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,

pelo prazo de até cinco anos;
22.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste su-
bitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infra-
ção administrativa neste Edital.

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados;
22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração.
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como atolesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da respon-
sabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamen-
tado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Ad-
ministrativo de Responsabilização — PAR.

22.8. Aapuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resul-
tantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
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licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente gonfer
q419 do Código Civil.

mento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da:
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, obser-
vado o princípio da proporcionalidade.
22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.14.  Assanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Apóso encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao va-
lor da proposta do licitante mais bem classificado.
23.2. Aapresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do cer-
tame em relação ao licitante melhor classificado.
23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do lIici-

tante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada:
durante a fase competitiva.
23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITALE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licita-
caos9bimtzG)gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Fernandes Lima,
1970 — Farol — Maceió-AL, Seção de Aquisição, Licitações e Contratos (SALC).

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus ane-
xos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do Edital e dos anexos. Cs
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24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos Vi
tame.

Vistos no cerh53
ô é24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcipnal e d

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. ê

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e Vê

participantes e a Administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1.  Dasessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-
seguente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em con-
trário, pelo Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília — DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentose sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6. Asnormas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da con-
dução ou do resultado do processo licitatório.
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adminis-
tração.
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do li-

citante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.gov.br/com-
pras/pt-br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Fernandes Lima, 1970 — Farol:
= Maceió-AL, nos dias úteis, de segunda a quinta-feira das 09h30min às 16h00mine sexta-feira das
9h00min às 11h45min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo per-
manecerão com vista franqueada aos interessados.
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25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos
25.12.1. ANEXO | - Termo de Referência

25.12.1.1. Apêndice do Anexo | — Estudo Técnico Preli

25.12.2. ANEXO Il - Minuta de Ata de Registro de Preços, se for o caso.
25.12.3. ANEXO II —- Minuta de Termo de Contrato

Maceió — AL, 06 de março de 2023.

Ordenagôr de Despesas do 59º BI Mtz
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qr= CAs e
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E-102 BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2023

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av, Fernandes Lima, 1970, CEP 57.052-050 —

Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado

REGISTRO DE PREÇOSnº 6/2022, processo administrativo n.º 64106.002095/2023-03, RESOLVE registrar
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de copa
e cozinha para atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, especificados nositens 01 ao 102 do Termo de Referência, anexo | do edital de Pregão nº
6/2023, que é parte integrante desta Ata, assim comoa proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

tem
do Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

TR

Especificaçã
Marca Modelo

Valor
Prazo

oX
p ç

(se exigida|(se exigido no|Unidade! Quantidade .|garantiaouo . . Unitário
.no edital) edita!) validade

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE
3.1. O órgão gerenciador será o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.
32. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:
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Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade Vá

ê
A. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1, À ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualque
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciadore órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, no máximo 50% (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadasà aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e,
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.
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5.

7.

VALIDADE DA ATA

Ordenador de Despesas, não podendo ser prorrogada.

REVISÃO E CANCELAMENTO
do mta

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração.
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
aqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
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descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o $ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

8.3. SUPRIMIDO

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta
Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 84º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

Maceió, de de 2022.

r de Despesas do 59º BI Mtz

Representante da Empresa

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Ata de Registro de Preços — modelo — pregão compras
Atualização: Dezembro/2019
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ANEXO Ill

EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE-102 BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NºJi, QUE FAZEM ENTER SI A UNIÃO,

POR INTERMÉDIO DO 59º Bi MTZ E A

EMPRESA

A União, por intermédio do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970

no CNPJ/MF sob o nº sie , Sediado(a) Na csensuessasanmicarsasesssbea a BRA sssisescsastoreniteueroravaeço

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) .................... , portador(a) da
Carteira de Identidade nº .......... , expedida pela (0) .................. , O CPF Nº ....ciss crentes , tendo em
vista o que consta no Processo nº 64106. 002095/2023-03 e em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993,da Lei nº 10.520,de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 6/2023, por Sistema de Registro de Preços 6/2023, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. :

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de material de copa e cozinha para
atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo
e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.
1.3, Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO/ IDENTIFICAÇÃO UNIDADE DE|QUANTIDAD|VALOR

ESPECIFICAÇÃO CATMAT MEDIDA E
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2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de
encerramento em / / , prorrogável na forma doart. 57, 81º, da Lein

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS............. (es ).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA —- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA — ENTREGA E RECEBIMENTO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital.

9, CLÁUSULA NONA- FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Coniratos da Consultorla-Geral da União
Termo de Contrato — Modelo para Pregão Eletrônico — Compras
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11,1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Ter

anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos | a XII

e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;
12.1.2. amigavelmente, nos termos doart. 79, inciso |l, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA

o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÃOE PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conformea legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
13.2.2. 1.1.1. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos
tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de
2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
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limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundoas disposiçõeN&
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitaçõ ESA

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Alagoas - Justiça Federal para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, 82º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem,vai assinado pelos contraentes.

Maceió-AL, de de 2021.

Ordenadôr de, Despesas do 59º B | Mtz

Representante da Empresa
TESTEMUNHAS:

1-

2.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

Nome:
Cargo: Ordenador de Despesas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado
NUP 64106.002095/2023-03 — 59º BI Mtz

CERTIFICO que as minutas que integram o presente processo foram extraídas do sítio eletrônico da CJU
no endereço https://www .gov.br/agu/pt-br/composicao/consultoria-geral-da-uniao-1/modelos-de-con-

venios-licitacoes-e-contratos/modelos-de-licitacoes-e-contratos/compras-pregao-eletronico e que con-
feri que se tratam dos modelos atualizados ali disponíveis, tendo rubricado todas as páginas dos docu-
mentos conforme estabelecido em Acordo de Cooperação firmado com a Advocacia-Geral da União —

Consultoria Jurídica da União no Estado de Alagoas e que a instrução processual foi devidamente cotejada
com as listas de verificação (check-lists) disponíveis do mesmosítio acima apontado (havendo justificativa
nos autos para os documentos faltantes).
DECLARO que foram utilizados os seguintes modelos aprovados pela AGU para confecção do processo:
- Edital COMPRAS (ATUALIZAÇÃO DE FEVEREIRO 2022)
- Termo de Referência COMPRAS (ATUALIZAÇÃO DE JULHO 2021)
- Ata de Registro de Preços COMPRAS (ATUALIZAÇÃO DE DEZEMBRO 2019):
- Contrato COMPRAS (ATUALIZAÇÃO DE JULHO 2020)

DECLARO que incluí os trechos negritados e sublinhados no:
- Edital (X)

- Contrato ( )

- Termo de Referência (X)

DECLARO, outrossim, que foram suprimidos itens que não se adequavam ao objeto:
- Edital (X): Itens 4.2.6; 4.2.8; 8.7; 9.11.7,9.11.8;9.12.8; 15;
- Contrato ( ):
- Termo de Referência (X): Itens 1.2; 1.3; 1.4; 13.2; 13.3; 13.4; 13.5; 13.6; 13.7; 13.8; 15;
- Ata de Registro de Preços (X): item 8.3

DECLARO que não incluí cláusula específica nos modelos.

DECLARO que foram atendidas todas recomendações do Parecer Referencial n. 0004/2022/CORD/E-
CIU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU de 23 de outubro de 2022.

DECLARO,ao final, possuir competência para firmar a presente declaração.

Maceió-AL, 06 de março de 2023.

Ordenador de Despesas do 59º BI Mtz



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 06/2023
(Processo Administrativo n.º 64106.002095/2023-03)

EDITAL

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 59º Batalhão de Infantaria,
Motorizado, por meio da Seção de Aquisição,Licitações e Contratos (SALC), sediado na Av. Fernandes
Lima, 1970 — Farol - Maceió-AL, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO,
na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço, por item, nos termos da Lei nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019,do Decreto nº 7.746, de 05 de
junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de
19 de janeiro de 2010,da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto
nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.
Data da sessão: 21 de março de 2023.
Horário: 08:00 (oito horas) — horário de Brasília/DF
Local: Portal de Compras do Governo Federal — https://www.gov.br/compras/pt-br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para eventual e futura
aquisição de material de copa e cozinha para atender as necessidades do Setor de
Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observandoas exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quantos às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadore participantes, bem como a eventuais adesões são
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2.0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítioa



https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela|Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil.

3.3.0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade dó licitaçíte
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçõoãa a
inerentes a este Pregão.
3.4.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente,à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1.  Oslicitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2.Aparticipação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termosdo art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
4.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488,
de 2007,para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente;
4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;
4.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4,3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de
coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocorra obrigatoriamente:
pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

4.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidasa elas os be-
-oa



Ação Heltaça
nefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quand? elas atende

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49;

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;
4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termosdo artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do
art. 5º da Constituição Federal;
4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções,
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.,e



43, 8 1º da LC nº 123, de 2006.
5.5. incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durant
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.8.0s documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado.
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. valor unitário do item em moeda corrente nacional (R$), com 02 (duas) casas
decimais apósa vírgula;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; -

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Aabertura da presentelicitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital. a



ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifiqueolicitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. Anão desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio,
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valorunitário do item em moeda corrente
nacional (R$), com 02 (duas) casas decimaisapós a vírgula.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último porele ofertado e registrado pelo
sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá serde:

7.8.1. R$0,02 (hum centavo) para itens com valor unitário até R$10,00 (dez reais).
7.8.2. R$0,10 (dez centavos) para itens com valor unitário de R$10,01 (dez reais e um
centavo) até R$100,00 (cem reais).
7.8.3. R$1,00 (hum real) para itens com valor unitário igual ou superior a R$100,01 (cem
reais e um centavo).

7.9. Será adotado para o envio de lancesno pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que
oslicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.



divulgação.
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
7.19. Casoo licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. Amelhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, 8 28, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao
objeto produzido:

7.26.1. no país;
7.26.2. por empresas brasileiras
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;
7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27.  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
7.28. Encerradaaetapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,para que seja
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º
e no 8 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.2.0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. ,

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexeguível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumose salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quandose referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;
8.6.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo.

sa



de não aceitação da proposta.
8.7.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a E

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. J
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” é:
horário para a sua continuidade.
8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça:
(www.cnij.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);
9,1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força doartigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.4, No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio
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Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrúçã
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender Se ceqadigies
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;
9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 83º, do Decreto 10.024, de
2019.

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação.
9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
fora filial, todos os documentos deverão estar em nome dafilial, exceto para atestados de capacidade
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.9.1. Serão aceitos registros de CNP) de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovadaa centralização
do recolhimento dessas contribuições.

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Ed ital,
a documentação relacionada nositens a seguir, para fins de habilitação:
9.11. Habilitação jurídica:

9.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade,
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
9.11.4.|Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seuse



9.12.

9.13.

administradores;
9.11.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresárias
funcionamento no País;
9.11.7. No caso de spoperativas ata de hunciação e estatuto social em vig S,

Civil das Pessoas Jurídicas a respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 1971;
9.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Regularidade fiscal e trabalhista:
9.12.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;
9.12.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede dolicitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.12.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objetolicitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal,
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Qualificação Econômico-Financeira.
9.13.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.13.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

9.13.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro.
(Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
9.13.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente,
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade:
9.13.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ousa



contrato social/estatuto social.

9.13.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
Ativo Circulante + Realizável a Longo

[G=
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total
SG = Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante
9.13.3.1, As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou
o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

9.14. Qualificação Técnica
9.14.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

9.14.1.1. Para fins de comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a contratos com as seguintes características mínimas:

9.14.1.1.1. Papel timbrado da empresa ou órgão público que
está emitindo a declaração;
9.14.1.1.2. Dados completos da empresa ou órgão público que
está emitindo, como razão social, CNPJ e endereço;
9.14.1.1,.3. Assinatura do responsável pela emissão;
9.14.1.1.4. Dados completos da sua empresa, como razão social,
CNPJ e endereço;
9.14.1.1.5. Quais produtos a sua empresa vendeu ou os serviços
que executou;
9.14,1.1.6. Quantidades de produtos, duração e período do
contrato;
9.14.1.1.7. Declaração se a empresa ou órgão público ficou

ed



complementar:
9.15.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nosarts.4º, inciso XI, 21, inciso | e 42, 882º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
9.15.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;
9.15.3. Acomprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;
9.15.4. Oregistro previsto na Lein. 5.764/71, art. 107;
9.15.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e
9.15.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;
e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;

,

9.15.7. Aúltima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

9.16. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências:
9.16.1. comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição
de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-
líder, que deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento
licitatório e no instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e
judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação;
9.16.2. apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa
consorciada;
9.16.3. comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos
de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;
9.16.4. demonstração, por parte do consórcio, pelo somatório dos valores de cada,
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos índices
contábeis definidos neste edital [, com o acréscimo de 10%], para fins de qualificação
econômico-financeira, na proporção da respectiva participação;

9.16.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por
micro e pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo
percentual na qualificação econômico-financeira;

9.16.5. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; G



10.

9.16.8. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma
intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

9.17. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado .previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.18.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

9.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.20. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
9.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.23. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.
9.24. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.24.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos da habilitação,a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para
habilitação do licitante nos remanescentes.

9.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03(três)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:



11.

Su Ueitaçãs
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, e (áfina via, serra
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assit
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rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitant
fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no:
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.
10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.
10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

DOS RECURSOS
11,1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte,se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
11,2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.



12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de E

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própriaNã
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quandoolicitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termosdo art. 43, 81º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao.
encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1.  Aconvocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro;
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente.
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja,
assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todosos itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame; ga



16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito
no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

,

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no
instrumento contratual ou no termo de referência.
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível:
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos doart. 6º, III, da Lei nº
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastra mento, sem
ônus, antes da contratação.
16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF,o contratado deverá regularizar
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e anexos.



prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis
à

a esse licitante, poderá

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
reguisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1.  Oscritérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo.
de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. Asobrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edi-
tal.
20.2. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento Con-
vocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002,o licitante/adjudicatário
que:

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
21.1.3. apresentar documentação falsa;
21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame:
21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.6. não mantiver a proposta;
21.1.7, cometer fraude fiscal;
21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustifica-
damente.
21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qual-
quer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
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21.4. Olicitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas ng subiasara
teriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguinteg Sangóoge121.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não ac

prejuízos significativos ao objeto da contratação; A
21.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) pré
pela conduta do licitante;
21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;
21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,

pelo prazo de até cinco anos;
21.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste su-
bitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infra-
ção administrativa neste Edital.

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados;
21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da respon-
sabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamen-
tado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Ad-

ministrativo de Responsabilização — PAR.

21.8. Aapuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
21.9. Oprocessamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danose prejuízos à Administração Pública Federal resul-
tantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
21.10, Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedi-
mento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, obser-
vado o princípio da proporcionalidade.
21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14.  Assanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termoe

q
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de Referência.



22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Apóso encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir sg
q

lor da proposta do licitante mais bem classificado. E

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o rag
tame em relação ao licitante melhor classificado.
22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do lici-

tante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.
22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações,
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licita-
cao59bimtzD gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Fernandes Lima,
1970 — Farol - Maceió-AL, Seção de Aquisição,Licitações e Contratos (SALC).

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus ane-
xos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, epoderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do Edital e dos anexos.
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-
tame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a Administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada,a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-
sequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em con-:
trário, pelo Pregoeiro.
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília — DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentose sua validade jurídica, mediante despacho
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habilitação e classificação. É
24.5. Ahomologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçã
24.6. Asnormas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor Na:

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da con-
dução ou do resultado do processo licitatório.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adminis-
tração.
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do li-

citante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.gov.br/com-
pras/pt-br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Fernandes Lima, 1970 — Farol

— Maceió-AL, nos dias úteis, de segunda a quinta-feira das 09h30min às 16h00min e sexta-feira das
9h00min às 11h45min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo per-
manecerão com vista franqueada aos interessados.
24.12. Integram este Edital, para todos osfins e efeitos, os seguintes anexos

24.12.1. ANEXO | - Termo de Referência
24.12.1.1.|Apêndice do Anexo | — Estudo Técnico Preliminar

24.12.2. ANEXO Il — Minuta de Ata de Registro de Preços, se for o caso.
24.12.3. ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato

Maceió — AL, 06 de março de 2023.

Ordenador de Despesas do 59º BI Mtz
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE- 410º BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

TERMO DE REFERÊNCIA

Sistema de Registro de Preços

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de material de copa e cozinha para atender as necessidades do 59º Batalhão de
Infantaria Motorizado, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

PREGÃO ELETRÔNICO

(COMPRAS)

PREGÃO SRP Nº 06/2023
(Processo Administrativo nº 64106. 002095/2023-03)

instrumento:

ORD CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE QTD

VALOR DE
REFERÊNCIA

(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

232403

GARRAFA TÉRMIICA, MATERIAL PLÁSTICO

REVESTIDO COM FIBRA, CAPACIDADE 12 L,

FORMATO CILÍNDRICO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS COM TORNEIRA

Unidade 20 179,99 3.599,80

482953

Garrafa térmica botijão, aplicação
conservar temperatura e servir bebidas

quentes ou frias, em Plástico resistente e
atóxico, capacidade 9 It, com tampa

rosqueável, com torneira desmontável
para higienização, com alça para transporte

Unidade 20 165,00 3.300,00

437878

GARRAFA TÉRMICA, MATERIAL AÇO
INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 1,90 L,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM
PRESSÃO, AMPOLA INQUEBRÁVEL

Unidade 18 166,66 2.999,88

441332
Petisqueira redonda, material melamina,

diâmetro 33 cm, características adicionais 5
divisões

Unidade 16 46,90 750,40

242729
XÍCARA, MATERIAL PORCELANA, TIPO

CAFÉ, COR BRANCA, CAPACIDADE 200 ML,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM PIRES

Unidade 300 15,00 4.500,00

407547
XÍCARA, MATERIAL PORCELANA, TIPO

CAFÉ, COR BRANCA, CAPACIDADE 75 ML,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM PIRES

Unidade 300 15,80 4.740,00

378079
Caixa plástica Material: Plástico Reforçado,

Aplicação: Acondicionamento De
Unidade 30 70,97 2.129,10Val



Hortifrutigranjeiros, Capacidade: 52 L, Cor:

Branca, Tipo: Vazada, Monobloco,

328792

ESPÁTULA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,

COMPRIMENTO 15 CM, MATERIAL CABO
POLIPROPILENO, COMPRIMENTO CABO 9

CM, APLICAÇÃO SERVIR PATÊ

Unidade 40 27,00

O
má

Pete

356108

Galheteiro Metal, Material: Aço Inoxidável,
Formato: Retangular, Componentes:

Azeiteiro, Pimenteiro, Saleiro, Vinagreiro,
Características Adicionais: Alça De Apoio

Suporte

Unidade 30 89,90 2.697,00

10 464854
GARFO MESA, MATERIAL CORPO AÇO

INOXIDÁVEL, TIPO BIDENTE, ESPESSURA

1,8 MM, COMPRIMENTO 35 CM
Unidade 50 9,48 474,00

11 240390

Jarra, material: vidro, capacidade: 1,50 |,

modelo: com alça sem tampa, cor:
transparent incolor, aplicação: água,suco

marca nadir

Unidade 40 23,23 929,20

12 328667

Jarra, material aço inoxidável, capacidade 2
|, modelo cilíndrico, aplicação água/suco,
características adicionais aparador gelo,

alça aço inox,tampa articulada fixa, altura
18 cm, diâmetro inferior 12 cm, diâmetro

superior 14 cm. MARCA: GP INOX,

Unidade 20 87,00 1.740,00

13 242638
Prato de jantar raso material porce lana cor
branca Dimensões do item Cx Lx A 25.5 x

25.5 x 1.8 centímetros
Unidade 1000 12,49 12.490,00

14 311419

PRATO, MATERIAL: VIDRO, APLICAÇÃO:
REFEIÇÃO, TAMANHO: NÃO APLICÁVEL,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: RASO;
DIÂMETRO DE 26, A 28 CM, BORDA 3,8

CM, COMPLETAMENTE LISO E SEM
RANHURAS- MARCA NADIR

Unidade 1100 6,99 7.689,00

15 364897
Taça, material: aço inoxidável, altura: 4 cm,

capacidade: 140 mi, uso: sobremesa,
diametro boca: 9 cm

Unidade 1000 6,10 6.100,00

16 324733

Panela pressão, material: alumínio,
capacidade: 30 |, sistema segurança:

válvulas funcionam,,segurança e borracha
segurança

Unidade 1200,00 9.600,00

17 270847
Lixeira, material: plástico, capacidade: 30 |,

tipo: com tampa e pedal, altura: 45 cm,
cor: branca, largura: 35 cm

Unidade 20 79,20 1.584,00

18 218887
Bomboneira, material: cristal, altura:35
cm, diâmetro:20 cm, tipo uso: porta

bombom e bala
Unidade 20 57,80 1.156,00

19 357253
Rolo de massa: material: todo em aço

inoxidável, tamanho 40 cm
Unidade io 93,99 939,90

20 444901

CAIXA PLASTICA, material plástico
reforçado, aplicação acondicionamento de

hortifrutigranjeiros, tipo vazada,
monobloco, capacidade 48 |. Cor Branca.

Unidade 25 65,00 1.625,00

21 286098

BANDEJA DE AÇO, MATERIAL:AÇO
INOXIDÁVEL, FORMATO:RETANGULAR,

COMPRIMENTO:48 CM, LARGURA:32 CM,
APLICAÇÃO:SERVIR REFEIÇÕES

Unidade 30 34,18 1.025,40

22 334505
BATEDOR MANUAL, MATERIAL:AÇO

INOXIDÁVEL, TIPO:FLEXÍVEL, TAMANHO:30

CM, APLICAÇÃO:COZINHA, FORMATO:PÊRA
Unidade 10 8,09 80,90

PP dede



23 259417
CANECA, MATERIAL:ALUMÍNIO,

CAPACIDADE:5 L, DIÂMETRO:20 CM,
ALTURA:20 CM, USO:COPA E COZINHA

Unidade 20

24 287795

COLHER, MATERIAL CORPO AÇO
INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO AÇO

INOXIDÁVEL, TAMANHO GRANDE, TIPO
SUCO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CABO
FINO, COMPRIMENTO 30,5 CM, ESPESSURA

1MM

Unidade 40 6,24

25 465669

CONCHA, MATERIAL CORPO ALUMÍNIO,
MATERIAL CABO ALUMÍNIO,

COMPRIMENTO 18 CM, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS TIPO PEGADOR DE SORVETE

Unidade 40 14,49 579,60

26 402226

ESPÁTULA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,

COMPRIMENTO 310 CM, APLICAÇÃO
CONFEITAR BOLO, ESPESSURA 35 MM,

LARGURA 75 CM

Unidade 20 15,00 300,00

27 431352

ESPUMADEIRA, MATERIAL CORPO AÇO
INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO AÇO

INOXIDÁVEL, TAMANHO 560 X 162 X 75,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM A

PONTA DO CABO TIPO GANCHO

Unidade 30 21,39 641,70

28 248070

PEGADOR ALIMENTO, MATERIAL AÇO
INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO 20,50 CM,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CABO DE 13
X2 CM, PEGADOR DE 5 X 5 CM, APLICAÇÃO

SALADA

Unidade 30 11,15 334,50

29 428312 COQUETELEIRA METÁLICA MATERIAL: AÇO
INOXIDÁVEL, CAPACIDADE: 750 M

Unidade 20 40,33 806,60

30 407136

AMOLADOR MANUAL, MATERIAL AÇO
INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO

POLIPROPILENO, COMPRIMENTO LÂMINA
356 MM, COMPRIMENTO CABO 131 MM,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ESTRIADA-
IMANTADA,CABO BRANCO,AÇÃO

ANTIMICROBIANA

Unidade 20 35,00 700,00

31 222090

EMBALAGEM ISOPOR, FORMA CAIXA

TÉRMICA, CAPACIDADE 120,
COMPRIMENTO 795 MM, LARGURA 590

MM, ALTURA 454 MM, ESPESSURA 52 MM,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM

TAMPA

Unidade 15 162,00 2.430,00

32 477460

COADOR DE CAFÉ DE PANO
CONFECCIONADO EM ALGODÃO E SOB

MEDIDA, COADOR TAMANHO G RANDE,
MEDIDAS: COMPRIMENTO 30 CM

DIÂMETRO DA BOCA 20 CM.

Unidade 40 10,00 400,00

33 351545

ASSADEIRA COZINHA COMERCIAL,
MATERIAL ALUMÍNIO, FORMATO

RETANGULAR, ALTURA 5 CM, LARGURA 40
CM, COMPRIMENTO 60 CM,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM ALÇAS

MESMO MATERIAL

Unidade 30 144,50 4.335,00

34 442943

FRIGIDEIRA, MATERIAL ALUMÍNIO, TIPO
FUNDA, DIÂMETRO 50 CM, REVESTIMENTO

ANTIADERENTE, APLICAÇÃO COPAE
COZINHA

Unidade 30 221,36 6.640,80



35 357161

PANELA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,

CAPACIDADE 15,10 L, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS FUNDO TRIPLO/COM ALÇAS E

TAMPA, TIPO CALDEIRÃO

Unidade 25 152,00

36 455599 PINCEL, MATERIAL CABO PLÁSTICO, TIPO
CERDAS NATURAL, TAMANHO 30 MM

Unidade 15 16,89

37 253514

PORTA-TOALHA, MATERIAL PLÁSTICO ABS,
COR CINZA/BRANCO, TIPO FIXAÇÃO EM
PAREDE COM BUCHA/PARAFUSO, TIPO

USO TOALHA DE PAPEL, APLICAÇÃO
DOMÉSTICO/BANHEIRO, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS PARA PAPEL COM 2 OU 3
DOBRAS

Unidade 20 35,00 700,00

38 444093

COLHER, MATERIAL CORPO POLIETILENO,
MATERIAL CABO AÇO INOXIDÁVEL,

APLICAÇÃO CALDEIRÃO, COMPRIMENTO
100 CM

Unidade 20 100,00 2.000,00

39 240322

Colher material corpo aço inoxidável, cabo
aço inoxidável, tamanho grande, tipo para
servir arroz, características adicionais 35cm

de diâmetro, 9cm parte côncava

Unidade 20 28,70 574,00

40 334613

COLHER, MATERIAL CORPO
POLIPROCOLHER, COLHERPILENO,

MATERIAL CABO AÇO INOXIDÁV EL,

APLICAÇÃO CALDEIRÃO, COMPRIMENTO
80 cM

Unidade 20 99,15 1.983,00

41 265473
AÇUCAREIRO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,

CAPACIDADE 440 G, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS COM COLHER E TAMPA
Unidade 100 23,85 2.385,00

42 295918

ASSADEIRA COZINHA COMERCIAL,
MATERIAL ALUMÍNIO REFORÇADO,

FORMATO RETANGULAR, ALTURA 8 CM,
LARGURA 40 CM, COMPRIMENTO 60 CM,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM ALÇAS

MESMO MATERIAL

Unidade 25 195,00 4.875,00

43 319836

CAÇAROLA, MATERIAL ALUMÍNIO,
CAPACIDADE 20 L, ALTURA 18 CM,

ESPESSURA 5 MM, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS COM TAMPA E ALÇAS

REFORÇADAS, Nº 38, DIÂMETRO 38 CM

Unidade 18 139,44 2.509,92

267910

PANELA, MATERIAL ALUMÍNIO,
CAPACIDADE 30 L, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS CAÇAROLA GRANDE EM
MATERIAL REFORÇADO

Unidade 15 281,00 4.215,00

45 357218
COPO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,

CAPACIDADE 300 ML, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS SEM TAMPA

Unidade 200 5,40 1.080,00

46 447162 TAÇA, MATERIAL VIDRO, CAPACIDADE 30
ML, USO LICOR

Unidade 100 43,00 4.300,00

47 346567
COPO DE VIDRO, CAPACIDADE 300 MIL,

COR INCOLOR, TIPO USO ÁGUA/SUCO/
REFRIGERANTE

Unidade 1700 6,54 11.118,00

48 256054

COPO DE VIDRO, CAPACIDADE 250 ML,
DIÂMETRO BOCA 65 MM, ALTURA 130

MM, COR INCOLOR, TIPO USO
ÁGUA/SUCO/REFRIGERANTE,

APRESENTAÇÃO SUPERFÍCIE LISA E PAREDE
FINA, TRANSMITÂNCIA TRANSPARENTE

Unidade 1500 5,40 8.100,00

A /o be



49 267322

CUTELO, MATERIAL LÂMINA AÇO INOX

CROMO, MATERIAL CABO MADEIRA,
COMPRIMENTO LÂMINA 16 CM, ALTURA

LÂMINA 9 CM

Unidade 30 31,00

50 270149

FACA MESA, MATERIAL LÂMINA AÇO
INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO AÇO

INOXIDÁVEL, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS LISO, POLIDO, 23 CM
COMPRIMENTO E 3MM ESPESSURA

Unidade 2000 3,75

sl 357200

FACA, MATERIAL LÂMINA AÇO
INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO

POLICARBONATO, TAMANHO 8 POL,
APLICAÇÃO CORTAR ALIMENTOS, TIPO

COZINHA, COR CABO BRANCA

Unidade 100 16,49 1.649,00

52 297316

FACA, MATERIAL LÂMINA AÇO
INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO

POLIPROPILENO, COMPRIMENTO LÂMINA

12 POL, COMPRIMENTO CABO 15 CM,
LARGURA LÂMINA 4,5 CM, APLICAÇÃO

CORTAR CARNE

Unidade 80 31,55 2.524,00

53 385400

Garrafa Térmica Material: Plástico
Resistente , Capacidade: 1 L, Cor: Preta,

Características Adicionais: Com Tampa Em
Pressão £ Ampola Em Vidro

Unidade 20 85,95 1.719,00

54 232403

Garrafa térmica, material plástico,
revestido com fibra, capacidade 12L,

formato cilíndrico, características
adicionais com torneira.

Unidade 15 193,40 2.901,00

55 355383

Material: Aço Inoxidável Aplicação: Servir
Massas Comprimento: 28 CM Tamanho:

1,80 Mm, Características Adicionais: Tipo
Concha / Sem Emendas Ou Saliências

Unidade 20 13,83 276,60

56 450224
PORTA-GUARDANAPO, MATERIAL AÇO
INOXIDÁVEL, LARGURA 8 CM, ALTURA

14,50 CM, COMPRIMENTO 9 CM
Unidade 200 14,64 2.928,00

57 416484
CAÇAROLA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,

CAPACIDADE 6 L, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS 2 ALÇAS E TAMPA
Unidade 20 150,00 3.000,00

58 355084

CAIXA TÉRMICA, MATERIAL ISOPOR
REVESTIMENTO FIBRA VIDRO, CAPACIDADE

100 L, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
DRENO LATERAL, TAMPA VEDAÇÃO

BORRACHA, COR BRANCA

Unidade 20 165,95 3.319,00

59 339435

Cortador, tipo manual, material alumínio
fundido, aplicação legumes, características

adicionais facas aço inox, pés e coluna,
tubo aço 5/8

Unidade 20 132,89 2.657,80

60 254936

COLHER, MATERIAL CORPO AÇO
INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO AÇO

INOXIDÁVEL, TIPO SOBREMESA,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS LISA E

POLIDA COM 1,50 MM DE ESPESSURA,
COMPRIMENTO 18 CM

Unidade 2000 2,33 4.660,00

61 218843
ESPETO CHURRASCO, MATERIAL AÇO
INOXIDÁVEL, TIPO DUPLO, TIPO CABO

MADEIRA, COMPRIMENTO 85 CM
Unidade 20 18,00 360,00

62 218837
ESPETO CHURRASCO, MATERIAL AÇO

INOXIDÁVEL, TIPO ESTREITO, TIPO CABO
MADEIRA, COMPRIMENTO 85 CM

Unidade 20 18,00 360,00

CR fd”



63 242582
GARFO MESA, MATERIAL CORPO AÇO

INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO AÇO
INOXIDÁVEL, TIPO SOBREMESA

Unidade 2000

64 396188
ESCORREDOR LOUÇA, MATERIAL AÇO
INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 36 COPOS

Unidade 10

65 437939
Abridor, material: aço inoxidável,

características adicionais: uso lata,
comprimento: 15 cm

Unidade 10

66 405733

ACENDEDOR FOGÃO, TIPO MANUAL,
MATERIAL ALUMÍNIO, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS ACIONADO POR TECLA, GERA
SÓ FAÍSCA, SELO INMETRO

Unidade 20 11,49 229,80

67 441481

TRAVESSA, MATERIAL VIDRO, TAMANHO
32 X 28 CM, TIPO REFRATÁRIA, FORMATO

RETANGULAR, APLICAÇÃO SERVIR

ALIMENTOS, ALTURA 6 CM

Unidade 20 46,50 930,00

68 465490

ASSADEIRA, MATERIAL ALUMÍNIO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS

DIMENSÕES: 58X70 CM, COM 5 TIRAS,
TIPO ESTEIRA PARA ASSAR PÃO

Unidade 20 65,18 1.303,60

59 389981

COMPONENTE CORTADOR LEGUMES, TIPO
BOLEADOR, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,

COMPRIMENTO 190 MM, APLICAÇÃO
COZINHA

Unidade 20 27,50 550,00

70 379339

COLHER, MATERIAL CORPO AÇO
INOXIDÁVEL AISI 304, MATERIAL CABO

AÇO INOXIDÁVEL AISI 304, APLICAÇÃO
CHÁ, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS

ESTRUTURA INTEIRIÇA, SEM EMENDAS,
COMPRIMENTO 12 CM

Unidade 2000 1,80 3.600,00

71 315150

COLHER, MATERIAL CORPO AÇO
INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO AÇO

INOXIDÁVEL, TAMANHO GRANDE, TIPO
ARROZ, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS

MEDINDO25 CM DE DIÂMETRO E 10 CM
PARTE CÔNCAVA

Unidade 200 9,45 1.890,00

72 357211
CORTADOR PIZZA, MATERIAL DISCO AÇO

INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO
POLICARBONATO, FORMATO CIRCULAR

Unidade 10 16,00 160,00

73 402226

ESPÁTULA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,

COMPRIMENTO 310 CM, APLICAÇÃO
CONFEITAR BOLO, ESPESSURA 35 MM,

LARGURA 75 CM

Unidade 20 15,00 300,00

74 269036
FACA MESA, MATERIAL LÂMINA AÇO

INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO AÇO
INOXIDÁVEL, TIPO SOBREMESA

Unidade 2000 2,98 5.960,00

75 465490
Assadeira, material alumínio,

características adicionais dimensões: 58x70
cm, com 5 tiras, tipo esteira para assar pão.

Unidade 20 99,00 1.980,00

76 339945

GARFO TRINCHANTE, MATERIAL CORPO
AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO AÇO
INOXIDÁVEL, QUANTIDADE DENTES 3 UN,

COMPRIMENTO 40 CM

Unidade 20 19,99 399,80

71 222460

MANTEIGUEIRA, MATERIAL AÇO
INOXIDÁVEL, FORMATO REDONDO,

DIÂMETRO 8 CM, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS COM TAMPA

Unidade 20 48,90 978,00

78 402225
PEGADOR ALIMENTO, MATERIAL AÇO

INOXIDÁVEL, APLICAÇÃO GELO, TAMANHO
200X 55 X51CM

Unidade 20 8,63 172,60

CP VE
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79 443917

PANELA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,

CAPACIDADE 71 L, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS FUNDO TRIPLO/COM ALÇAS E

TAMPA, TIPO CALDEIRÃO, DIÂMETRO 45
CM

Unidade 20 277,00

80 432668

TERMÔMETRO, TIPO DIGITAL, FAIXA

MEDIÇÃO TEMPERATURA- 50 C A 300C,
APLICAÇÃO ALIMENTOS, MATERIAL

PLÁSTICO E AÇO INOX, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS TIPO ESPETO DIGITAL, COM
LEITOR LCD A PROVA DAGU A, PRECISÃO

1€

Unidade 41,95 125,85

81 441485

LIXEIRA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,
CAPACIDADE 50 L, TIPO TAMPA E PEDAL,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS HASTE E

PEDAL PARA ACIONAMENTO DA TAMPA

Unidade 15 357,90 5.368,50

82 433259

FORMA, MATERIAL ALUMÍNIO, APLICAÇÃO
FABRIAÇÃO CUPCAKE, TIPO

ANTIADERENTE, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS COM 12 CAVIDADES

Unidade 10 60,00 600,00

83 441363

FRIGIDEIRA, MATERIAL ALUMÍNIO POLIDO,
TIPO RASA, DIÂMETRO 40 CM, MATERIAL

CABO BAQUELITE ANTITÉRMICO,
APLICAÇÃO COPA E COZINHA

Unidade 15 154,00 2.310,00

84 372125

FRIGIDEIRA, MATERIAL ALUMÍNIO, TIPO

RASA, DIÂMETRO 20 CM, REVESTIMENTO

ANTIADERENTE, MATERIAL CABO
BAQUELITE

Unidade 10 63,00 630,00

85 304597

CALDEIRÃO, MATERIAL ALUMÍNIO

ESCOVADO, TAMANHO GRANDE,
CAPACIDADE 68 L, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS COM TAMPAS E ALÇAS

REFORÇADAS

Unidade 15 276,00 4.140,00

86 254460

Panela de Prata (Rechaud), banho maria
retangular em aço inoxidável (GN 1/1 OU

1/2) Capacidade RA 13 Litros, com tampa e
queimador e com alças laterais.

Unidade 791,95 5.543,65

87 302104
PRATO, MATERIAL VIDRO, APLICAÇÃO

REFEIÇÃO PARA BOLO, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS COM TAMPA E PÉ
Unidade 20 95,24 1.904,80

88 287795

colher, material corpo: aço inoxidável,
material cabo: aço inoxidável, tamanho:

grande, tipo: suco, características
adicionais: cabo fino, comprimento:30,5
cm, espessura:1 mm Modelo: COLHER

SLO503

Unidade 20 10,00 200,00

89 406327

ESCORREDOR, MATERIAL ALUMÍNIO,
DIÂMETRO 60 CM, CAPACIDADE 50 L,

APLICAÇÃO MACARRÃO, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS ALÇAS REFORÇADAS E TIPO
HOTEL

Unidade 10 210,00 2.100,00

90 406848

LIXEIRA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,
CAPACIDADE 12 L, TIPO TAMPA
BASCULANTE, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS CILÍNDRICA

Unidade 20 148,46 2.969,20

91 451531

ESTRADO MODULAR, MATERIAL
POLIETILENO ALTA DENSIDADE,

COMPRIMENTO 50 CM, LARGURA 50 CM,
ALTURA 5 CM, CAPACIDADE CARGA 20

T/M2, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM
ENCAIXE

Unidade 30 57,50 1.725,00

o diet



BALDE DE GELO, MATERIAL: AÇO Ra INOXÍDAVEL CAPACIDADE 4,5L
Unidade || 56,00

Placa corte, Material Polietileno,
93 334561 comprimento 50cm, largura 30cm, Cor Unidade 12 89,00

branca, espessura 1,50cm.
Placa corte, Material Polietileno,

94 416161 comprimento 50cm, largura 30cm, Cor Unidade 12 119,00
Verde, espessura 1,50cm.

Placa corte, Material Polietileno,
95 334639 comprimento 50cm, largura 30cm, Cor Unidade 12 69,00 828,00

Vermelha, espessura 1,50cm.
Placa corte, Material Polietileno,

96 334889 comprimento 50cm, largura 30cm, Cor Unidade 12 82,20 986,40
Amarela, espessura 1,50cm.

Placa corte, Material Polietileno,
97 334637 comprimento 50cm, largura 30cm, Cor Unidade 12 92,00 1.104,00

Azul, espessura 1,50cm.
Placa corte, Materia! Polietileno,

98 430331 comprimento 50cm, largura 30cm, Cor Unidade 12 82,20 986,40
Bege, espessura 1,50cm.

99 373322
Caixa Térmica Hot Box Horizontal 30 Litros Vaidade 20 514,00 10.280,00Azul Eco Sinal Com cuba

Seladora Material:
Alumínio,Funcionamento: Manual,

ioo|4gs66m.|Arillonçõos Seladora, FechadoraR Prisadora||pra 3 190,00 570,00
De Marmita, Características Adicionais:

Tamanho Compatível: 7,8,9,0uP,M, G.
Material Corpo: Alumínio Fundido

RALADOR, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL,
101|261597 TIPO: MANUAL, QUANTIDADE FACES:4, Unidade 15 39,42 591,30

APLICAÇÃO: COZINHA,
Material: Pvc - Cloreto De Polivinila,

102|481400|Aplicação: Cozinha Industrial, Tamanho: M,|gy,|20 22,00 440,00Características Adicionais: Tiras De Amarrar
Fixas,

TOTAL R$ 249.981,25

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s)
participante(s).

59º Batalhão de Infantaria Motorizado - 160004

» Quant QuantORD DESCRIÇÃO UNIDADE
Min Máx QTD

GARRAFA TÉRMICA, MATERIAL PLÁSTICO REVESTIDO COM FIBRA,
1|CAPACIDADE 12 L, FORMATO CILÍNDRICO, CARACTERÍSTICAS ADI-|Unidade 6 6 20

CIONAIS COM TORNEIRA

Garrafa térmica botijão, aplicação conservar temperatura e servir

2 bebidas quentes ou frias, em Plástico resistente e atóxico, capaci- Unidade 6 6 20dade 9 It, com tampa rosqueável, com torneira desmontável para
higienização, com alça para transporte

GARRAFA TÉRMICA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE
3 1,90 L, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM PRESSÃO, AMPOLA IN-|Unidade 5 5,4 18

QUEBRÁVEL

a Petisqueira redonda, material melamina, diâmetro 33 cm, caracte- Unidade 5 48 16rísticas adicionais 5 divisões Dad



XÍCARA, MATERIAL PORCELANA, TIPO CAFÉ, COR BRANCA, CAPA-
Unidade 90ê

CIDADE 200 ML, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM PIRES

6
XÍCARA, MATERIAL PORCELANA, TIPO CAFÉ, COR BRANCA, CAPA-||de 90

CIDADE 75 ML, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM PIRES

Caixa plástica Material: Plástico Reforçado, Aplicação: Acondicio-
7 namento De Hortifrutigranjeiros, Capacidade: 52 L, Cor: Branca,|Unidade 9 9 30

Tipo: Vazada, Monobloco,
ESPÁTULA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO 15 CM,

8 MATERIAL CABO POLIPROPILENO, COMPRIMENTO CABO 9 CM, Unidade 12 12 40
APLICAÇÃO SERVIR PATÊ

Galheteiro Metal, Material: Aço Inoxidável, Formato: Retangular,
9|Componentes: Azeiteiro, Pimenteiro, Saleiro, Vinagreiro, Caracte-|Unidade 9 9 30

rísticas Adicionais: Alça De Apoio Suporte
GARFO MESA, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, TIPO BIDENTE, ., dad 15 50ao

ESPESSURA 1,8 MM, COMPRIMENTO 35 CM
unignoe i

4 Jarra, material: vidro, capacidade: 1,501, modelo: com alça sem Unidade 12 12 40
tampa, cor: transparent incolor, aplicação: água, suco marca nadir
Jarra, material aço inoxidável, capacidade 2 |, modelo cilíndrico,

aplicação água/suco, características adicionais aparador gelo, alça . 20= aço inox, tampa articulada fixa, altura 18 em, diâmetro inferior 12
Hlriigade : ç

cm, diâmetro superior 14 cm. MARCA: GP INOX.

Prato de jantar raso material porce lana cor branca Dimensões do A

18
item Cx LxA 25.5 x 25.5 x 1.8 centímetros Haiiste a00 Sto Mon

PRATO, MATERIAL: VIDRO, APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, TAMANHO:
NÃO APLICÁVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: RASO; DIÂMETRO

,14|DE 26, A 28 CM, BORDA 3,8 CM, COMPLETAMENTE LISO E SEM|Unidade|330 330 1100

RANHURAS - MARCA NADIR

15 Taça, material: aço inoxidável, altura: 4 cm, capacidade: 140 mil,
Unidade 300 300 1000

uso: sobremesa, diametro boca: 9 cm

16
Panela pressão, material: alumínio, capacidade: 30 |, sistema segu- Unidade 5 24 8

rança: válvulas funcionam.,segurança e borracha segurança

17 Lixeira, material: plástico, capacidade: 30 |, tipo: com tampa e pe- Unidade 6 6 20
dal, altura: 45 cm, cor: branca, largura: 35 cm

18
Bomboneira, material: cristal, altura:35 cm, diâmetro:20 cm, tipo Unidade 6 6 20

uso: porta bombom e bala
19|Rolo de massa: material: todo em aço inoxidável, tamanho 40 cm|Unidade 3 3 10

CAIXA PLASTICA, material plástico reforçado, aplicação acondicio-
20|namento de hortifrutigranjeiros, tipo vazada, monobloco, capaci-|Unidade 5 10 25

dade 48 |. Cor Branca.
BANDEJA DE AÇO, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO:RETAN-

21 GULAR, COMPRIMENTO:48 CM, LARGURA:32 CM, APLICA- Unidade 9 9 30
ÇÃO:SERVIR REFEIÇÕES

BATEDOR MANUAL, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, TIPO:FLEXÍVEL, .22 a Unidade 3 3 10
TAMANHO:30 CM, APLICAÇÃO:COZINHA, FORMATO:PÊRA

23 CANECA, MATERIAL:ALUMÍNIO, CAPACIDADE:5 L, DIÂMETRO:20
Unidade 6 6 0CM, ALTURA:20 CM, USO:COPA E COZINHA

COLHER, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO
AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO GRANDE, TIPO SUCO, CARACTERÍSTI-

zER
CAS ADICIONAIS CABO FINO, COMPRIMENTO 30,5 CM, ESPES-

Urniçdaçies ni da Ei
SURA 1 MM

CONCHA, MATERIAL CORPO ALUMÍNIO, MATERIAL CABO ALUMÍ-
25 NIO, COMPRIMENTO 18 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS TIPO|Unidade 12 12 40

PEGADOR DE SORVETE

A vd



26
ESPÁTULA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO 310 CM,
APLICAÇÃO CONFEITAR BOLO, ESPESSURA 35 MM, LARGURA 75

CM
Unidade

27
ESPUMADEIRA, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL

CABO AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO 560 X 162 X 75, CARACTERÍS-

TICAS ADICIONAIS COM A PONTA DO CABO TIPO GANCHO
Unidade

28
PEGADOR ALIMENTO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, COMPRI-

MENTO 20,50 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CABO DE 13 X 2

CM, PEGADOR DE5 X 5 CM, APLICAÇÃO SALADA

Unidade 30

29 COQUETELEIRA METÁLICA MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, CAPACI-
DADE: 750 M

Unidade 20

30

AMOLADOR MANUAL, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL
CABO POLIPROPILENO, COMPRIMENTO LÂMINA 356 MM, COM-
PRIMENTO CABO 131 MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ESTRI-

ADA-IMANTADA,CABO BRANCO,AÇÃO ANTIMICROBIANA

Unidade 20

31
EMBALAGEM ISOPOR, FORMA CAIXA TÉRMICA, CAPACIDADE 120

L, COMPRIMENTO 795 MM, LARGURA 590 MM, ALTURA 454 MM,
ESPESSURA 52 MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM TAMPA

Unidade 4,5 4,5 15

32
COADOR DE CAFÉ DE PANO CONFECCIONADO EM ALGODÃO E

SOB MEDIDA, COADOR TAMANHO G RANDE, MEDIDAS: COMPRI-
MENTO 30 CM DIÂMETRO DA BOCA 20 CM.

Unidade 12 12 40

33

ASSADEIRA COZINHA COMERCIAL, MATERIAL ALUMÍNIO, FOR-
MATO RETANGULAR, ALTURA 5 CM, LARGURA 40 CM, COMPRI-

MENTO 60 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM ALÇAS

MESMO MATERIAL

Unidade 30

34
FRIGIDEIRA, MATERIAL ALUMÍNIO, TIPO FUNDA, DIÂMETRO 50
CM, REVESTIMENTO ANTIADERENTE, APLICAÇÃO COPA E COZI-

NHA
Unidade 30

35
PANELA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 15,10 L, CA-

RACTERÍSTICAS ADICIONAIS FUNDO TRIPLO/COM ALÇAS E TAMPA,
TIPO CALDEIRÃO

Unidade io i2 25

36
PINCEL, MATERIAL CABO PLÁSTICO, TIPO CERDAS NATURAL, TA-

MANHO 30 MM
Unidade 10 15

37

PORTA-TOALHA, MATERIAL PLÁSTICO ABS, COR CINZA/BRANCO,
TIPO FIXAÇÃO EM PAREDE COM BUCHA/PARAFUSO, TIPO USO TO-

ALHA DE PAPEL, APLICAÇÃO DOMÉSTICO/BANHEIRO, CARACTE-
RÍSTICAS ADICIONAIS PARA PAPEL COM 2 OU 3 DOBRAS

Unidade 20

38 COLHER, MATERIAL CORPO POLIETILENO, MATERIAL CABO AÇO
INOXIDÁVEL, APLICAÇÃO CALDEIRÃO, COMPRIMENTO 100 CM

Unidade 20

39
Colher material corpo aço inoxidável, cabo aço inoxidável, tama-

nho grande, tipo para servir arroz, características adicionais 35cm
de diâmetro, 9cm parte côncava

Unidade 20

40
COLHER, MATERIAL CORPO POLIPROCOLHER, COLHERPILENO,

MATERIAL CABO AÇO INOXIDÁV EL, APLICAÇÃO CALDEIRÃO, COM-
PRIMENTO 80 CM

Unidade 20

41 AÇUCAREIRO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 440 6,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM COLHER E TAMPA

Unidade 30 30 100

enTr



42

ASSADEIRA COZINHA COMERCIAL, MATERIAL ALUMÍNIO REFOR-

ÇADO, FORMATO RETANGULAR, ALTURA 8 CM, LARGURA 40 CM,
COMPRIMENTO 60 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM AL-

ÇAS MESMO MATERIAL

Unidade 10

43
CAÇAROLA, MATERIAL ALUMÍNIO, CAPACIDADE 20 L, ALTURA 18

CM, ESPESSURA 5 MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM
TAMPA E ALÇAS REFORÇADAS, Nº 38, DIÂMETRO 38 CM

Unidade 10

44
PANELA, MATERIAL ALUMÍNIO, CAPACIDADE 30 L, CARACTERÍSTI-
CAS ADICIONAIS CAÇAROLA GRANDE EM MATERIAL REFORÇADO

Unidade

45 COPO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 300 ML, CARAC-
TERÍSTICAS ADICIONAIS SEM TAMPA

Unidade 60 60

46 TAÇA, MATERIAL VIDRO, CAPACIDADE 30 ML, USO LICOR Unidade 30 30

47
COPO DE VIDRO, CAPACIDADE 300 ML, COR INCOLOR, TIPO USO

ÁGUA/SUCO/ REFRIGERANTE
Unidade 510 510 1700

48

COPO DE VIDRO, CAPACIDADE 250 ML, DIÂMETRO BOCA 65 MM,
ALTURA 130 MM, COR INCOLOR, TIPO USO ÁGUA/SUCO/REFRIGE-

RANTE, APRESENTAÇÃO SUPERFÍCIE LISA E PAREDE FINA, TRANS-
MITÂNCIA TRANSPARENTE

Unidade 450 450 1500

49 CUTELO, MATERIAL LÂMINA AÇO INOX CROMO, MATERIAL CABO
MADEIRA, COMPRIMENTO LÂMINA 16 CM, ALTURA LÂMINA 9 CM

Unidade 30

50
FACA MESA, MATERIAL LÂMINA AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL

CABO AÇO INOXIDÁVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS LISO, PO-
LIDO, 23 CM COMPRIMENTO E 3MM ESPESSURA

Unidade 600 600 2000

51
FACA, MATERIAL LÂMINA AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO PO-
LICARBONATO, TAMANHO 8 POL, APLICAÇÃO CORTAR ALIMEN-

TOS, TIPO COZINHA, COR CABO BRANCA
Unidade 30 30 100

52

FACA, MATERIAL LÂMINA AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO PO-
LIPROPILENO, COMPRIMENTO LÂMINA 12 POL, COMPRIMENTO
CABO 15 CM, LARGURA LÂMINA 4,5 CM, APLICAÇÃO CORTAR

CARNE

Unidade 24 24 80

53
Garrafa Térmica Material: Plástico Resistente , Capacidade: 1L,

Cor: Preta, Características Adicionais: Com Tampa Em Pressão E

Ampola Em Vidro
Unidade 20

54
Garrafa térmica, material plástico, revestido com fibra, capacidade

12L, formato cilíndrico, características adicionais com torneira.
Unidade 10 15

55
Material: Aço Inoxidável Aplicação: Servir Massas Comprimento:

28 CM Tamanho: 1,80 Mm, Características Adicionais: Tipo Concha
/ Sem Emendas Ou Saliências

Unidade 20

56 PORTA-GUARDANAPO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, LARGURA 8
CM, ALTURA 14,50 CM, COMPRIMENTO 9 CM

Unidade 60 60 200

57 CAÇAROLA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 6 L, CARAC-
TERÍSTICAS ADICIONAIS 2 ALÇAS E TAMPA

Unidade 20

58
CAIXA TÉRMICA, MATERIAL ISOPOR REVESTIMENTO FIBRA VIDRO,
CAPACIDADE 100 L, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS DRENO LATE-

RAL, TAMPA VEDAÇÃO BORRACHA, COR BRANCA
Unidade 20

59
Cortador, tipo manual, material alumínio fundido, aplicação legu-
mes, características adicionais facas aço inox, pés e coluna, tubo

aço 5/8
Unidade 20

CR ndo



COLHER, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO

AÇO INOXIDÁVEL, TIPO SOBREMESA, CARACTERÍSTICAS ADICIO-
Unidad 600su

NAIS LISA E POLIDA COM 1,50 MM DE ESPESSURA, COMPRI- nigade

MENTO 18 CM

e1|ESPETO CHURRASCO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO DUPLO,|ie E
TIPO CABO MADEIRA, COMPRIMENTO 85 CM

ESPETO CHURRASCO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO ESTREITO, | |..., 2a TIPO CABO MADEIRA, COMPRIMENTO 85 CM
Uniade Ê Ê Ê

GARFO MESA, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL 200063
CABO AÇO INOXIDÁVEL, TIPO SOBREMESA

Unidede|ROM sou

e4|ESCORREDOR LOUÇA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE||ii 3 á 136 COPOS

65 Abridor, material: aço inoxidável, características adicionais: uso Unidade 3 3 10
lata, comprimento: 15 cm

ACENDEDOR FOGÃO, TIPO MANUAL, MATERIAL ALUMÍNIO, CA-

66|RACTERÍSTICAS ADICIONAIS ACIONADO POR TECLA, GERA SÓ FA-|Unidade 6 6 20
ÍSCA, SELO INMETRO

TRAVESSA, MATERIAL VIDRO, TAMANHO 32 X 28 CM, TIPO REFRA-

67|TÁRIA, FORMATO RETANGULAR, APLICAÇÃO SERVIR ALIMENTOS,|Unidade 6 6 20
ALTURA 6CM

ASSADEIRA, MATERIAL ALUMÍNIO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
68|DIMENSÕES: 58X70 CM, COM 5 TIRAS, TIPO ESTEIRA PARA ASSAR|Unidade 6 6 20

PÃO

69|COMPONENTE CORTADOR LEGUMES, TIPO BOLEADOR, MATERIAL | ||ie : ; xAÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO 190 MM, APLICAÇÃO COZINHA

COLHER, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL AISI 304, MATERIAL
CABO AÇO INOXIDÁVEL AISI 304, APLICAÇÃO CHÁ, CARACTERÍSTI-||.70|CAS ADICIONAIS ESTRUTURA INTEIRIÇA, SEM EMENDAS, COMPRI-|Unidade|600 sou 2000

MENTO 12 CM

COLHER, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL CABO
AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO GRANDE, TIPO ARROZ, CARACTERÍS-||.73|TICAS ADICIONAIS MEDINDO25 CM DE DIÂMETROE 10 CM PARTE|Unidade 60 60 200

CÔNCAVA

CORTADOR PIZZA, MATERIAL DISCO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL |...va
CABO POLICARBONATO, FORMATO CIRCULAR

Unidade ? R 10

ESPÁTULA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO 310 CM,
73|APLICAÇÃO CONFEITAR BOLO, ESPESSURA 35 MM, LARGURA 75|Unidade 6 6 20

CM

FACA MESA, MATERIAL LÂMINA AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL74 :
1

CABO AÇO INOXIDÁVEL, TIPO SOBREMESA a ad aPou

75 Assadeira, material alumínio, características adicionais aimé Unidade 6 6 20
sões: 58x70 cm, com5tiras, tipo esteira para assar pão.

GARFO TRINCHANTE, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATE-
76|RIAL CABO AÇO INOXIDÁVEL, QUANTIDADE DENTES 3 UN, COM-|Unidade 6 6 20

PRIMENTO 40 CM

MANTEIGUEIRA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO RE-
77|DONDO, DIÂMETRO 8 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM|Unidade 6 6 20

TAMPA

PEGADOR ALIMENTO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, APLICAÇÃO .as
GELO, TAMANHO 200 X 55 X 51 CM

Unidade 6 6 +
PANELA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 71 L, CARAC-

79|TERÍSTICAS ADICIONAIS FUNDO TRIPLO/COM ALÇAS E TAMPA,|Unidade 6 6 20
TIPO CALDEIRÃO, DIÂMETRO 45 CM

FP ES



80

TERMÔMETRO, TIPO DIGITAL, FAIXA MEDIÇÃO TEMPERATURA- 50
CA 300€, APLICAÇÃO ALIMENTOS, MATERIAL PLÁSTICO E AÇO

INOX, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS TIPO ESPETO DIGITAL, COM
LEITOR LCD A PROVA D AGUA, PRECISÃO 1C

Unidade

81
LIXEIRA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 50 L, TIPO

TAMPA E PEDAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS HASTE E PEDAL

PARA ACIONAMENTO DA TAMPA
Unidade

82
FORMA, MATERIAL ALUMÍNIO, APLICAÇÃO FABRIAÇÃO CUPCAKE,
TIPO ANTIADERENTE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 12 CA-

VIDADES
Unidade 10

83
FRIGIDEIRA, MATERIAL ALUMÍNIO POLIDO, TIPO RASA, DIÂMETRO

40 CM, MATERIAL CABO BAQUELITE ANTITÉRMICO, APLICAÇÃO
COPA E COZINHA

Unidade 15

84 FRIGIDEIRA, MATERIAL ALUMÍNIO, TIPO RASA, DIÂMETRO 20 CM,
REVESTIMENTO ANTIADERENTE, MATERIAL CABO BAQUELITE

Unidade 10

85
CALDEIRÃO, MATERIAL ALUMÍNIO ESCOVADO, TAMANHO

GRANDE, CAPACIDADE 68 L, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM
TAMPAS E ALÇAS REFORÇADAS

Unidade 15

86
Panela de Prata (Rechaud), banho maria retangular em aço inoxi-

dável (GN 1/1 OU 1/2) Capacidade RA 13 Litros, com tampa e
queimador e com aiças laterais.

Unidade

87 PRATO, MATERIAL VIDRO, APLICAÇÃO REFEIÇÃO PARA BOLO, CA-
RACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM TAMPA E PÉ

Unidade 20

88

colher, material corpo: aço inoxidável, material cabo: aço inoxidá-
vel, tamanho: grande, tipo: suco, características adicionais: cabo
fino, comprimento:30,5 cm, espessura:1 mm Modelo: COLHER

SLOS03

Unidade 20

89
ESCORREDOR, MATERIAL ALUMÍNIO, DIÂMETRO 60 CM, CAPACI-
DADE 50 L, APLICAÇÃO MACARRÃO, CARACTERÍSTICAS ADICIO-

NAIS ALÇAS REFORÇADAS E TIPO HOTEL

Unidade 10

90
LIXEIRA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 12 L, TIPO

TAMPA BASCULANTE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CILÍNDRICA
Unidade 20

91

ESTRADO MODULAR, MATERIAL POLIETILENO ALTA DENSIDADE,
COMPRIMENTO 50 CM, LARGURA 50 CM, ALTURA 5 CM, CAPACI-
DADE CARGA 20 T/M?, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM EN-

CAIXE

Unidade 30

92 BALDE DE GELO, MATERIAL: AÇO INOXÍDAVEL CAPACIDADE 4,5L Unidade 10

93
Placa corte, Material Polietileno, comprimento 50cm, largura

30cm, Cor branca, espessura 1,50cm.
Unidade 12

94
Placa corte, Material Polietileno, comprimento 50cm, largura

30cm, Cor Verde, espessura 1,50cm.
Unidade 12

95
Placa corte, Material Polietileno, comprimento 50cm, largura

30cm, Cor Vermelha, espessura 1,50cm.
Unidade 12

96 Placa corte, Material Polietileno, comprimento 50cm, largura
30cm, Cor Amarela, espessura 1,50cm.

Unidade 12

97 Placa corte, Material Polietileno, comprimento 50cm, largura
30cm, Cor Azul, espessura 1,50cm.

Unidade 12

98 Placa corte, Material Polietileno, comprimento 50cm, largura
30cm, Cor Bege, espessura 1,50cm.

Unidade 12

99
Caixa Térmica Hot Box Horizontal 30 Litros Azul Eco Sinal Com

cuba Unidade 20

nai HE



Seladora Material: Alumínio, Funcionamento: Manual, Aplicação:
Seladora, Fechadora E Frisadora De Marmita, Características Adici-

onais: Tamanho Compatível: 7, 8,9, Ou P, M, G. Material Corpo:
Alumínio Fundido |

RALADOR, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: MANUAL, QUANTI- ridade E E RebiçA
DADE FACES: 4, APLICAÇÃO: COZINHA,

100 Unidade 1

101 E.

T

Neo

sor

eso

Material: Pvc - Cloreto De Polivinila, Aplicação: Cozinha Industrial,
a . Unidade 6 6 20

Tamanho: M, Características Adicionais: Tiras De Amarrar Fixas,
102

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da Ata de Registro
de Preços prorrogável na forma do art. 57, 8 1º, da Lei nº 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum,a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão,
em sua forma eletrônica, nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002, c/c art.
3º, Il do Decreto nº 10.024/2019.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. A contratada no que couber deverá adotar práticas de sustentabilidade e de natureza ambiental,
no fornecimento, conforme requisitos constantes na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19
de janeiro de 2010, e Portaria nº 564, de 02 de dezembro de 2010, da procuradoria Geral do
Trabalho. As licitantes deverão apresentar, quando aplicável, comprovação de enquadramento ao
disposto no art. 5º, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão:

“Art. 5º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes critérios de
sustentabilidade ambiental:
| — que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2;
Il — que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial —- INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
Ill — que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual.
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
IV — que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais comoAE



(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDES).
& 1º A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante
de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição

&é

por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cuNga)

exigências do edital. ”

5.2. Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada
no Anexo Il da Instrução Normativa IBAMA nº 31, de 03/12/2009, só será admitida a oferta de

produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17,

inciso ||, da Lei nº 6.938, de1981:

5.2.1. pilhas;
5.2.2. papele papelão;
5.2.3. preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas; e
5.2.4. sabões e detergentes.
5.2.5. industria de madeira - Fabricação de estruturas de madeira e móveis.

5.3. Nos termos do Decreto nº 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA nº 267, de 14/11/2000, é vedada
a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que
Destroem a Camada de Ozônio — SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs,

Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal,
conforme artigo 1º, parágrafo único, do Decreto nº 2.783, de 1998, e artigo 4º da Resolução
CONAMA nº 267, de14/11/2000.

5.4. Nos termos da Lei nº 12.187/2009 e Decreto 7.404/2010 o Poder Público, o setor empresarial e a
coletividade são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da,
Política Nacional de Resíduos Sólidos, dando prioridade para produtos reciclados ou recicláveis e
ambientalmente sustentáveis.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da emissão da Nota de Empenho, em remessa
única, no seguinte endereço 59º Batalhão de Infantaria Motorizado/Setor de Material/ Av

Fernandes Lima, 1970 — Farol — Maceió-AL — CEP: 57052-050.

6.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a 6 (seis) meses, ou a dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante.

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
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6.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados J&Pecebimento,

no dia do esgotamento do prazo.

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos,
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. À Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade;

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual'do usuário, com uma versão
em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor(Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;



8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre quea legislação
assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc... (vide item 5.2)

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas —- CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN

SEGES/MP n. 5/2017;

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observadospela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nostermos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. Afiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos:
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas

xou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.



12. DO PAGAMENTO
Fis.

os a pa12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, cont :

conta corrente indicados pelo contratado.
12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem dRERtE-

que trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, 8

3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da.
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aossítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3,
de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

deb



12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessá
Q,

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada g cont a a
oaampla defesa. 2

A
12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados norNtg

|
, 5

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãoSU&tE ão
SICAF.

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira,
e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM =IxNxVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

= (TX) [= (6/100) |=0,00016438

365 TX = Percentual! da taxa anual =

6%

13. DO REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:



14.1.1. não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não co

cumprimento das obrigações;

14.1.2. a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representa gli
universo de interessados e ao caráter competitivo do certame.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

fraudar na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo; ou

d) cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

(1) moratória de 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãose entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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15.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadasta

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei nº 8.666, de ,as
empresas ou profissionais que:

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penálidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7.1. Casoa Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30.
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11, A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termosda Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.



15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são E ]

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
16.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, '

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

16.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

16.3.1.1.1. Papel timbrado da empresa ou órgão público que está
emitindo a declaração;

16.3.1.1.2. Dados completos da empresa ou órgão público que está
emitindo, como razão social, CNPJ e endereço;

16.3.1.1.3. Assinatura do responsável pela emissão;
16.3.1.1.4. Dados completos da sua empresa, como razão social, CNPJ e

endereço;
16.3.1.1.5. Quais produtos a sua empresa vendeu ou os serviços que

executou;
16.3.1.1.6. Quantidades de produtos, duração e período do contrato;
16.3.1.1.7. Declaração se a empresa ou órgão público ficou satisfeito com

a entrega dos produtos ou prestação de serviços.

16.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

16.4.1. Valor Global: R$ 249.981,25 (duzentos e quarenta e nove mil e novecentose oitenta
e um reais e vinte e cinco centavos).

16.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços do Termo de
Referência.

16.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário.

16.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

17.1. O custo estimado da contratação é de R$ 249.981,25 (duzentos e quarenta e nove mil e
novecentos e oitenta e um reais e vinte e cinco centavos).

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do
contrato ou instrumento equivalente.



19. ANEXOS

19.1. Apêndice — Estudo Técnico Preliminar

Maceió, 6 de março de 2023.

Aprovisionador do 59º BIMtz

Auxiliar do Aprovisionador do 59º BIMtz

Auxiliar do Aprovisionador do 59º BIMtz

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Concordar e aprovar os termos do Termo de Referência a mim apresentados pelo Chefe do Gabinete:
Odontológico, conforme estabelece o art. 148, Il, do Decreto nº 10.024.

Maceió, 6 de março de 2023.

Ordenador de Despesas do 59º BIMtz
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CM NE-102 BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

Estudo Técnico Preliminar 8/2023

1. Informações Básicas
Número do processo: 64106.002095/2023-03

2. Descrição da necessidade
O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado objetivando a disponibilidade de aquisição de material

copa e cozinha decidiu de acordo com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei nº 10.520/02,
Decreto nº 9.507/18, Decreto nº 10.024/19, providenciar a aquisição de material de consumo (ND 30),
destinados a atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento - 59º BiMtz.

A aquisição é baseada na demanda existente do Setor de Aprovisionamento/59º BI Mtz, que tem
por finalidade atender as necessidades das atividades de subsistência da Organização Militar.

Ainda, se justifica tendo em vista o serviço de aprovisionamento (rancho) do 59º BiMtz ser
responsável pela alimentação de cerca de 700 (setecentos) militares nas três refeições e na ceia, além da
necessidade de proteção individual para o preparo dos alimentos que obedecem ao prescrito no Contrato
de Objetivo Logístico, modelo de gestão adotado pelo Comando Logístico.

Tais itens são indispensáveis ao cumprimento da atividade-fim do Setor de Aprovisionamento do
59º BI Mtz. Por estas razões elencadas acima, nota-se a importância da aquisição dos referidos materiais,
pois a não aquisição poderá prejudicar a produtividade e o cumprimento das atividades.

3. Área requisitante

L. ani mmArea Requisitante Ti”

Setor de Aprovisionamento E4. Descrição dos Requisitos da Contratação
Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme

especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais -
CATMAT do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais — SIASG.

Os bens deverão ser entregues nos endereços da Unidade Gestora Gerente (UGG) e das Unidades
Gestoras Participantes (UGP), que serão definidos no Termo de Referência, conforme as quantidades
definidas nas Notas de Empenho.

5. Levantamento de Mercado
Após a análise das diversas alternativas possíveis de solução, verificou-se que a contratação de

empresa especializada para o fornecimento de materiais de copa e cozinha, deverá ser realizada por meio
de pregão eletrônico. A adoção da modalidade do pregão eletrônico permitirá: incitar acompetição entre
fornecedores, atribuir celeridade e legalidade ao processo aquisitivo, permitindo maior transparência e

UASG 160004 £2Y
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controle social. A A
. e £ 2,Os valores levantados dositens 01 a 102 refletem os preços das contratações de fátrosósBAB no ç

período de doze meses. Os itens planejados atendem aos critérios estabelecidos na instiffição bém é

atendem a necessidade desta.

6. Descrição da solução como um todo
A descrição da solução como um todo abrange a aquisição de materiais para copa e cozinha,

decorrentes da necessidade de reposição de materiais desgastados pelo uso ao longo dos anos, bem como
de novos materiais que se tornaram essenciais para o funcionamento do Setor de Aprovisionamento,
considerando sempre a economicidade e razoabilidade na utilização regular dos materiais elencados no
Termo de Referência.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
Para a compra dos referidos materiais foram utilizadas séries históricas de aquisições de anos

anteriores como parâmetro para calcular o quantitativo necessário nessa aquisição, juntamente com a

previsão no Plano de Contratações Anual. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços do PR SRP

06/2021, essa OM empenhou as seguintes despesas:

UG UGR PTRES |PI NDSI NE PAGO

167004|167505|171500|DBSAFUSUGPD||33903021|2021NE000306|R$ 80,00
167004|167505|171501|D5SSAFUSASOC|33903021|2021NE000374|R$ 1.466,28
167004|167505|171501|DSSAFUSASOC||33903021|2021NE000376|R$ 499,74
167004|167505|171501|DSSAFUSASOC|33903021|2021NE000377|R$ 1.242,58
167004|167505|171500|D8SAFUSECOS 33903021|2021NE001094|R$ 890,00
160004|160073|171460|ÂDAFUNADOM|33903021|2021NE000175|R$ 1.081,38
160004|160073|171460 | DAFUNADOM|33903021|2021NE001352|R$ 538,00
160004|160073|171460|ÂDAFUNADOM|33903021|2021NE001354|R$ 800,00
160004|160073|171460|3DAFUNADOM|33903021|2021NE001667|R$ 1.308,88
160004|160073|171460|I3DAFUNADOM|33903021|2021NE001668|R$ 591,30
160004|160073|171460|3DAFUNADOM|33903021|2021NE001669|R$ 105,00
160004|160073|171460|DAFUNADOM|33903021|2021NE002056|R$ 1.230,00
160004|160539|171472|FAOPPREDEGE|33903021|2021NE002225|R$ 720,00
160004|160539|171472|FAOPPREDEGE 33903021|2021NE002253|R$ 5.590,80
160004|160539|171472|FAOPPREDEGE 33903021|2021NED02291|R$ 1.719,50
160004|160539|171472|FAOPPREDEGE|33903021|2021NE002935|R$ 180,00
160004|160539|171472|FAOPPREDEGE 33903021|2021NE002936|R$ 813,40
160004|160539|171472|FAOPPREDEGE 33903021|2021NE002937|R$ 506,25
160004|160073|171460 | DAFUNADOM|33903021|2021NE003325|R$ 2.460,00
160004|160073|171460|3DAFUNADOM|33903021|2021NE003340|R$ 1.500,00
160004|160503|171423|CGENMILCAPE 33903021|2021NE003343|R$ 783,09
160004|160503|171423|COENMILCAPE 33903021|2021NE003346|R$ 678,00
160004|160504|193894|ESSUSOLASPA 33903021|2021NE003545|R$ 2.548,14
160004|160504|193894|EESUSOLASPA 33903021|2021NE003547|R$ 1.364,00
160004|160504|193894|ESSUSOLASPA 33903021|2021NE003548|R$ 967,60
160004|160504|193894|ESSUSOLASPA 33903021|2021NE003551|R$ 565,95
167004|167505|171502 |IXAPFUNHOTO|33903021|2022NE000270|R$ 391,90
167004|167505|171502|IXAPFUNHOTO||33903021|2022NE000271|R$ 215,00
167004|167505|171502|IXAPFUNHOTO||33903021|2022NE000272|R$ 780,58

(E
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167004|167505|171497|DSSAFUNADOM|33903021|2022NE000785|R$

167004|167505|171497|DSSAFUNADOM|33903021|2022NE001089|R$

167004|167505|171497|DBSAFUNADOM|33903021|2022NE001095|R$

167004|167505|171497|DBSAFUNADOM|33903021|2022NE001198|R$ 476,34

167004|167505|171497|DBSAFUNADOM|33903021|2022NE001343|R$ 910,65

160004|160073|171460|3DAFUNADOM|33903021|2022NE000585|R$ 542,00

160004|160539|171410|FAOPPREININ 33903021|2022NE000758|R$ 1.356,00

160004|160073|171460|GDAFUNADOM|33903021|2022NE001114|R$ 180,96

160004|160073|171460|3DAFUNADOM|33903021|2022NE001115|R$ 65,00
160004|160073|171460|IDAFUNADOM|33903021|2022NE001116|R$ 48,90

160004|160073|171460|IIDAFUNADOM|33903021|2022NE001120|R$ 469,00
160004|160073|171460||3DAFUNADOM|33903021|2022NE001121|R$ 86,40

160004|160073|171460|3DAFUNADOM|33903021|2022NE001122|R$ 34,44
160004|160073|171460|I3DAFUNADOM|33903021|2022NE001291|R$ 199,95

160004|160073|171460|I3DAFUNADOM|33903021|2022NE001604|R$ 420,00

160004|160073|171460|3DAFUNADOM|33903021|2022NE001632|R$ 356,24

160004|160073|171460|3DAFUNADOM|33903021|2022NE001633|R$ 391,28

160004|160073|171460|3DAFUNADOM|33903021|2022NE001634|R$ 648,24

160004|160073|171460|3DAFUNADOM|33903021|2022NE001639|R$ 817,25

160004|160073|171460|9DAFUNADOM|33903021|2022NE001847|R$ 49,89

160004|160539|171410|FAOPPREININ 33903021|2022NE002017|R$ 637,00

160004|530012|174399|DFOOOOHSAP3 33903021|2022NE002188|R$ 273,00

160004|530012|174399|DFODOOHSAP3 33903021|2022NE002193|R$ 736,40

160004|160073|171460|0DAFUNADOM|33903021|2022NE002198|R$ 920,50
160004|160073|171460|I3DAFUNSUPL 33903021|2022NE002225|R$ 1.052,00

167004|167505|215842|DBSAFUNADOM|33903021|2023NE000058|R$ 610,00

167004|167505|215842|DBSAFUNADOM|33903021|2023NE000059|R$ 2.335,00
R$ 47.021,81

Além da estimativa de quantidades baseada na demanda de anos anteriores, tal demanda se faz
necessária devido a projetos, planos e descentralização de recursos para aquisição de material copa e
cozinha pelo PASA.

8. Estimativa do Valor da Contratação
Valor (R$): 249.981,25 (duzentos e quarenta e nove mil e quatrocentos e novecentos e oitenta e

um e vinte e cinco centavos).
A estimativa das quantidades contratadas é baseada na demanda existente das aquisições do

último ano, conforme item 7. As junções das informações supracitadas serviram para ajustar aestimativa
das quantidades a serem contratadas para atividades operacionais e de instrução, culminando assim nos,
dados do DIEx de solicitação.

Diante ao exposto, a estimativa total do valor da contratação é de R$ 249.981,25 (duzentos e
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

tendo em vista que as aquisições serão efetivadas conforme a disponibilidade orçamentã
necessidades do Órgão, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. Destarte, torna-se econômica e
tecnicamente viável o parcelamento do objeto, visando economia de escala e as características do

mesmo.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Não se faz necessária a realização de aquisições correlatas ou interdependentes para a viabilidade

e contratação desta demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
Aquisição de material de copa e cozinha, a fim de atender às necessidades do 59º Batalhão de

Infantaria Motorizado, durante o período de 12 meses, conforme condições, quantidades,exigências e
estimativas estabelecidas neste instrumento, alinhadas com o plano de contratações anual da OM.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
Prover o Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com o propósito

de viabilizar o preparo e provimento de refeições, dando continuidade nas açõesde aprovisionamento,
oferecidas aos militares da OM.

13. Providências a serem Adotadas

A presente aquisição requer o acompanhamento de profissional qualificado para analisar, julgar e
receber os insumos adquiridos, de forma a verificar que todas as especificações técnicas e exigências
solicitadas foram cumpridas.

14. Possíveis Impactos Ambientais
A empresa deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental,

no que se aplica ao objeto, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, como:
- Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,

biodegradável, conforme normas daABNT.

15. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar,

tendo em vista a disponibilização de crédito pelo Centro de Obtenções do Exército (160504), referente à

produção interna do Setor de Aprovisionamento.

16. Responsáveis
Serão Encarregados ou da equipe de planejamento da contratação:

LUCAS LIRA BATISTA — 1º Ten - Aprovisionador do 59º BIMtz
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IVISON — 3º Sgt — Auxiliar do Aprovisionador do 59º BIMtz

NECO — Sd - Auxiliar do Aprovisionador do 59º BIMtz

Maceió - AL, 03 de março de 2023.

Aprovisionador do 59º BIMtz

Auxiliar do Aprovisionador do 59º BIMtz

Auxiliar do Aprovisionador do 59º BIMtz

APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Concordar e aprovar os termos do Estudo técnico preliminar a mim apresentados pelo Aprovisionador do
59º BIMtz, conforme estabelece a Lei nº 8.666/93.

Maceió - AL, 03 de março de 2023.

espesas do 59º BI Mtz
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EXÉRCITO BRASILEIRO
CMN E- 102º BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2023

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970, CEP 57.052-050 —

Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado

REGISTRO DE PREÇOS nº 6/2022, processo administrativo n.º 64106.002095/2023-03, RESOLVE registrar
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. À presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de copa
e cozinha para atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, especificados nos itens 01 ao 102 do Termo de Referência, anexo | do edital de Pregão nº
6/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de:
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

item
do

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

TR | Marca Modelo Prazo
Especificaçã o. o. . Valor .X (se exigida|(se exigido no| Unidade| Quantidade “,.|garantia ou

0 . . Unitário .no edital) edital) validade

3. ÓRGÃO GERENCIADORE ÓRGÃO PARTICIPANTE
3.1. O órgão gerenciador será o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.
3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Camara Nacional de Modelos de Licitações a Contratos da Consultoria-Geral da União
Ata de Registro de Preços - modslo - pregão compras MuAtualização: Dezembro/2019 º
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Vora A
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer BEgESou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, no máximo 50% (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador,
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado.
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União a

Ata de Registro de Preços - modelo — pregão compras
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5. VALIDADE DA ATA

5.1. À validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatig
Ordenador de Despesas, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração:

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato:
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado,
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

2 DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
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no Edital.

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o 8 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
8.3. SUPRIMIDO

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem'
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta
Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 84º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

Maceió, de de 2022.

E do 59º BI Mtz

Representante da Empresa
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ANEXO III

ee? Gy

EXÉRCITO BRASILEIRO
CMRE -102 BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NºSi, QUE FAZEM ENTER SI A UNIÃO,

POR INTERMÉDIO DO 59º BI MTZ E A

EMPRESA

A União, por intermédio do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970
— Farol — CEP 57052-050,na cidade de Maceió/AL, inscrita no CNPJ sob o nº 09571854/0001-00, neste ato

no CNPJ/MF sob o nº ..... , sediado(a) na .........siesemeeremesees RR = 4 PRdoravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da
Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (0) .................. , O CPF Nº... , tendo em
vista o que consta no Processo nº 64106. 002095/2023-03 e em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 6/2023, por Sistema de Registro de Preços 6/2023, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1, CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de material de copa e cozinha para
atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo
e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO/ IDENTIFICAÇÃO UNIDADE DE|QUANTIDAD VALOR

ESPECIFICAÇÃO CATMAT MEDIDA E

2
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2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de a ÍA
encerramento em f / , prorrogável na forma do art. 57, 81º, da Leinº Ste

3, CLÁUSULA TERCEIRA- PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (esses ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA — ENTREGA E RECEBIMENTO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital.

9. CLÁUSULA NONA- FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
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11, CLÁUSULA DÉCIMA PRIEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termg

anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos | a XII

e XVIl do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

12,1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA

o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o'
caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÃO E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de '

que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conformea legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
13.2.2. 1.1.1. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos
tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de
2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
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limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçõeslgc
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e normase princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Alagoas - Justiça Federal para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, 82º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de,
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Maceió-AL, de de 2021.

PM asdo 59º B | Mtz

Representante da Empresa
TESTEMUNHAS:

1-

2-
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SIASGnet IRP https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/resu
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õ mA 0g Fis, EResumo da IRP
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Órgão da UASG UASG Gerenciadora Nº da IRP É z
[52121 - COMANDO DO EXERCITO ||160004 - 59 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZ/| [160004 - cosTa

Data Provável da Prazo Estimado de Compra Gerenciada/Autorizada
-

Modalidade de Licitação Tipo de Licitação Licitação Validade da Ata Nacional ME/SGD

Pregão Eletrônico | |Menor Preço | [21/03/2023 [12 Não | [Não |

Objeto

Aquisição de material de copa e cozinha para atender as necessidades do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

Gestor de Compras

Gestor de Compras ResponsávelE Nome CPF
| [GUSTAVO CARNELOSSO ALBUQUERQUE |[013.084.990-19 |

| DDDYTelefone DDD/Fax E-mail

| (82 ]32025917 o || ||Ilicitacao59bimtzGgmail.com |

í
|

r— Gestor de Compras Substituto

Nome CPF
I I |

DDDyTelefone DDD/Fax E-mail

Lo | Li [
-—— UJASG Gerenciadora

UASG Gerenciadora Órgão da UASG

[160004 - 59 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AI] [52121 - COMANDO DO EXERCITO ]

Logradouro Número Complemento
[AVL FERNANDES LIMA, N. 1970 - FAROL li || |

Bairro Município CEP
[ | Maceió/AL | [57050000 |

Itens da IRP

Nº do; Tipo de Item Unidade de Critério de|Valor Unitário UASG - Municipio/UF de Entrega-item|Item Fornecimento|Julgamento|Estimado (R$) Quantidade
160004 - 59

1|Material E Unidade Menor Pre BATALHÃO DE i

ço 179,9900 INFANTARIA Maceió/AL 20
térmica MOTORIZADOYAL

160004 - 59
—

(482953
. BATALHAO DE2|Material Garrafa Unidade Menor Preço 165,0000 INFANTARIA Maceió/AL. 20

termica MOTORIZADO/AL

437878- 160004 - 59
Oesemerm ; BATALHAO DE .3|Material Garrafa Unidade Menor Preço 166,6600 INFANTARIA Maceió/AL 18

térmica MOTORIZADO/AL

160004 - 59
«1 [441332- : BATALHAO DE A4|Material Petisqueira Unidade Menor Preço 46,9000 INFANTARIA Maceió/AL 16

MOTORIZADO/AL

29/03/2023, 07:43



SIASGnet IRP

Resumo da IRP [é

Órgão da UASG UASG Gerenciadora Nº da IRP k
[52121 - COMANDO DO EXERCITO || 160004 - 59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZI sosconde

À
Data Provável da Prazo Estimado de Compra Gerenciada/Autorizada

dm
Modalidade de Licitação Tipo de Licitação Licitação Validade da Ata Nacional ME/SGD

Pregão Eletrônico | [MenorPreço | |21/03/2023 I|12 Não | (Não |

Objeto

Aquisição de material de copa e cozinha para atender as necessidades do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

Gestor de Compras

r— Gestor de Compras Responsável

Vof2

Nome CPF
[GUSTAVO CARNELOSSO ALBUQUERQUE |/013.084.990-19 |

DDDyTelefone DDD/Fax E-mail

[82 ||32025917 || | |—[licitacao59bimtzGgmail.com |

Gestor de Compras Substituto

Nome CPF
| |

DDDYTelefone DDD/Fax E-mail

Lol o | |

—— UASG Gerenciadora
UASG Gerenciadora Órgão da UASG

[160004 - 59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AI| [52121 - COMANDO DO EXERCITO |

Logradouro Número Complemento
[AV.FERNANDES LIMA, N. 1970 - FAROL H || |

Bairro Município CEP
[ | [Maceió/AL 1[57050000 |

Itens da IRP

Nº do; Tipo de lim Unidade de Critério de|Valor Unitário UASG - Município/UF de Entrega -
Item|Item Fornecimento|Julgamento|Estimado (R$) Quantidade

2o1sar. BATALHÃO DE101|Material |Ralador Unidade Menor Preço 39,4200 INFANTARIA Maceió/AL 15
alimento MOTORIZADO/AL

160004 - 59
-. 1481400- : BATALHÃO DE ,102|Material Avental Unidade Menor Preço 22,0000 INFANTARIA Maceió/AL 20

MOTORIZADO/AL

| 102 registros encontrados, exibindo do 101º ao 102º. o |

t818 11,23,4,5,6 IE: de rem emas E Ee e e nes pal
|

Adicional

Observação

29/03/2023, 07:43



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

LISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE BENS

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente
autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado
quando processo eletrônico, nos termos da ON-AGU 2/2009?

|

Sim
| Folha184

2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo
agente ou setor competente?

| Folha 2 4

í

p.1. O objeto requisitado está contemplado no Plano d
Contratações Anual, deacordo com o Decreto nº 10,947, d
P5 de janeiro de 2022?

Sim Folha 155

3: Foram elaborados e, juntados ao processo os Estudos
Técnicós Preliminares, conforme as diretrizes.constantes da IN
SEGÊS/ MP-nº 40/2020??

Sim Folha 155

3.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as
exigências do art. 7º da IN SEGES 40/2020?

Sim Folha 155

“3.2.A não previsão, nos estudos preliminares;dé qualquer dos
conteúdos do art. 7º da IN. SEGES/ME 'nº.:40/2020 foi
devidamente justificada nopróprio, documento?!

Não se aplica

3.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela
autoridade competente?

Sim Folha 155

4. Há termo de referência ou projeto,básico eláborado pelo
setor requisitante?º

Sim j Folha:dgo" Ea4.1. O documento contendo as especificações e a quantidade
estimada do bem observou as diretrizes do art. 15 da Lei

8.666/93?

Sim Folha 160

4.2. Foram utilizados os modelos de minutas padronizados de
Termosde Referência du de ProjetoBásico da Advocacia-Geral
União? (Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas
Consultivas),

Sim Folha263 ..

4.2.1. Foram justificadas e destacadas visualmente, no
processo, eventuais alterações ou não utilização do modelo de
termo de referência da AGU?

Sim Folha 263
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“ciçãO Licita,

5. Encontra-se previstasa"exigência de amostra ou prova de
conceito para algumitem. .

Não seaplica , fmes.
5.1. A exigência está clara, precisa e acompanhada de
metodologia de análise?

Não se aplica

éo
p
Oe

6. Houve consulta ào “Guia Nacional de Licitações
Sustentáveis”, da CGU/AGU, com manifestação sobre práticas
e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viáveis
adotados na contratação?”

E

- Foltia omSe Inta

7. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto
básico pela autoridade competente?*

Folha 160

8. Foi realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo
mercado do ramo do objeto a ser contratado baseada em
critérios aceitáveis observando-se a IN SEGES/ME nº
73/2020?º

Folha 13

El A metodologia de obtenção do preço dereferênciafoi
sclarecida e devidamente justificada ?!º

Sim Folha 13

8.2. Foi juntada tabela com parativa dos preços obtidos datada
e assinada pelo servidor responsável pela pesquisa, para fins
de subsidiar a análise crítica dos preços coletados?

Sim Folha 13

8.3. Consta manifestação da áreatécnica com análise,dos
preços obtidos na pesquisa?!

Não se aplica

do Decreto 10.193/2019?
9. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado oart. 3º| Sim Folha 191

10. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a
despesa e da respectiva rubrica, caso não seja SRP???

Sim Folha 189

10.1. Se for o caso, constam a estimativa do impacto
orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 16, inc. |

da LC 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, Il do mesmo
diploma na hipótese da despesa incidir no caput do art. 16?

Sim Folha 190

11. Foram utilizados os modelos padronizados de
instrumentos contratuais da Advocacia-Geral União?
(Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).

Sim Folha 263

11.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização
foramdevidamente justificadas no.processo?:

Sim Folha 263

designou o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio?16

12. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto|Sim Folha 185
como sendo bem comum?14
12.1 Sendo enquadrado o objeto. como bem ou serviço|Sim Folha185
comum, foi adotado o pregão?!s ;
13. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente|Sim - Folha 193

13.1. No caso de realizada'a licitação. por pregão presencial,
consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-
se o formato eletrônico?!” 2

Não se aplica

DL

“o
3 Q

o

sons?

Câmara Naclonal de Modelos de Licitações e Contratos da Consultorla-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Compras
Atualização: Março/2022



ge
14. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão,|Sim Folha exconsta designação da Comissão de Licitação?!º
15. Caso tenha havido: exigência;de amostra, ela está prevista | Nãose aplica |

o 2
Fis. DTPe

o
somente em relação ao “vencedor e, tratando-se; de pregão, . 3
apenas na fase de aceitação, após a etapa de. lances?!9 ne Do Soa16. Há autorização da autoridade competente permitindo o|Sim Folha 184 SE Intan

início do procedimento licitatório ?2º

17. Há minuta de edital??1 , Sim | 'Folha233
17.1. Foram utilizados os modelos padronizados de|Sim Folha 263
instrumentos convocatórios da Advocacia-Geral União?
(Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).
17.1.1. Eventuais.alterações nos modelos ou a não utilização,|Sim Folha 263
foram devidamenteyustificadas no processo?
17.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado Sim Folha 255 e 259
constitui anexo à minuta do edital??? 2º

17.3 Trata dó-se de modalidade diverêa do pregão, 'o.| Não se aplica
orçamento, estimado em planilhas de quantitativós e préços
unitáriosestá ânexoaoedital? E .
18. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos|Sim Folha 193
foram devidamente identificados no processo??º

19. Autoridade competente justificou a utilização do SRP com Sim
“|

Folha 187
base em alguma das hipóteses previstas no artigo 3º do
Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013?
20. Foi realizado o procedimento de Intenção de Registro de|Sim Folha'320
Preços — IRP, visando ao registro e à divulgação dos itens a
serem licitados??

. .
20.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de|Sim Folha 203
Registro de Preços - IRP, há justificativa do órgão
gerenciador???
20.2. Foram adotadas pelo órgão&gerenciador, as medidas do | Não se aplica
$3º do art. 4º do Decreto 7.892/2013? ey o
21. No caso de existirem órgãos ou entidades participantes, O Não se aplica
órgão gerenciador consolidou as informações relativas à
estimativa individual e total de consumo??8
22. Foram consolidados os dados das pesquisas de mercado|Não'se aplica |,

realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive
nas hipóteses previstas nos 88 2º e 3º do art. 6º do Decreto
7.892/1372º
23. O órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou|Não se aplica
entidades participantes a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de
referência?3º
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Co24.1. Eventuais alterações no modelo
5
ou sua não vtilização

foram devidamente justificadas no processo?
Sim

25. O Edital permite aadesãoa:não participantes??! sim
25.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de
interessados não-participantes???

Sim Folha 188

quantitativos.para
do-ait. 22/5538, 4º eALAdoDecreto nº 7.892/13.

25.2 Havendo. possibilidad de adesão, há previsão de Sim...
t é adesão e totais, nos térmos |.  fFolhazas À

26. A licitação adota o critério de adjudicação por item? Sim Folha 233

grupo deitens;fôiapresentadajustificativap??
26.1 Casó utilizadocritériode adjudicação por preçó global de -Não-se aplica

Quartel em Maceió, AL, 28 de março de 2023.

Chefe da Se isições ações e Contratos
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EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E-10º BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2023

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970, CEP 57.052-050 —

Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOSnº 6/2023, processo administrativo n.º 64106.002095/2023-
03, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de copa
e cozinha para atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, especificados nos itens 01 ao 102 do Termo de Referência, anexo | do edital de Pregão nº
6/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

09.138.326/0001-54 - PABLO LUIS MARTINS

Unidade de Forne-|Quanti-|Critério de Valor
cimento dade (*)

7 (Caixa plás- Unidade 30 R$ 70,9700] R$ 61,0700] R$ 1.832,1000
tica

Marca: CAIXAPLAST

Fabricante: CAIXAPLAST
Modelo / Versão: ECX

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Caixa plástica - Caixa Plástica Material: Plástico Reforçado ,

tem |Descrição Valor Unitário] Valor Global



Aplicação: Acondicionamento De Hortifrutigranjeiros , Capacidade: 52 L, Cor: Branca, Tip
Monobloco

17 |Lixeira Unidade 20 R$ 79,2000] R$ 74,9000

Marca: INJEPLASTEC
Fabricante: INJEPLASTEC
Modelo / Versão: 30
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Lixeira - Lixeira Material: Plástico , Altura: 45 CM, Capaci-
dade: 30 L, Cor: Branca, Tipo: Com Tampa E Pedal, Largura: 35 €

fYa ziida—

=
[75]

20 |Caixa plás- Unidade 25 R$ 65,0000] R$ 64,9000] R$ 1.622,5000
tica

Marca: CAIXAPLAST
Fabricante: CAIXAPLAST
Modelo / Versão: ECX

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Caixa plástica - Caixa Plástica Material: Polietileno , Aplica-
ção: Abatedouro, Frigorífico. , Capacidade: 48 L, Cor: Branca, Características Adicionais: Vazada Nas La-
terais

40 |Colher Unidade 20 R$ 99,1500] R$92,2100] R$ 1.844,2000
Marca: FUTURA
Fabricante: FUTURA
Modelo / Versão: 408
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Colher - Colher Material Corpo: Polipropileno , Aplicação:
Caldeirão , Comprimento: 80 CM, Material Cabo: Aço Inoxidável

Total do Fornecedor:| R$ 6.796,8000

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE

3.1. O órgão gerenciador será o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão



quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e

o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.

VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da Ata pelo
Ordenador de Despesas, não podendoser prorrogada.

REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes



de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4, sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital.

7.1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
injustificadamente, nos termos do art. 49 parágrafo 1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o 8 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem



cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será af
Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 84º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado,a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teo h,

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos de
participantes.

Maceió, de de 2022.

Ordenador de Despesas substituto do 59º BI Mtz

Representante da Empresa



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E-102 BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2023

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970, CEP 57.052-050 —

Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOSnº 6/2023, processo administrativo n.º 64106.002095/2023-
03, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de copa
e cozinha para atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, especificados nos itens 01 ao 102 do Termo de Referência, anexo | do edital de Pregão nº
6/2023, que é parte integrante desta Ata, assim comoa proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

22.808.990/0001-21 - B2G MEDICAL COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOSE CIRURGICOS
LTDA

Unidade de For-|Quanti- |Critério de Valor| Valor Unitá-
necimento dade () Bio

Valor GlobalItem |Descrição

30 |Amolador ma- Unidade 20 R$ 35,0000] R$ 20,0000 R$ 400,0000
nual

Marca: dcasa
Fabricante: dcasa
Modelo / Versão: hotel



Si “elaçã
2

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Amolador manual - Amolador Manual Material: Ago InoxdiB4.
vel, Comprimento Cabo: 131 MM, Características Adicionais: Estriada-Imantada,Cabo Bráffco,Aç.
Antimicrobiana , Comprimento Lâmina: 356 MM, Material Cabo: Polipropileno. 3

36 |Utensílio do- Unidade 15 R$ 16,8900] R$ 15,0000 R ã RS
méstico Se infa

o

ee

soe?

Marca: hauskraft
Fabricante: hauskraft
Modelo / Versão: hotel
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Utensílio doméstico - Utensílio Doméstico Material: Silicone,
Aplicação: Laboratórios De Cozinha Experimental, Comprimento: 23 CM, Tipo: Pincel.

49 |Cutelo Unidade 30 R$ 31,0000f R$ 30,0000 R$ 900,0000
Marca: 122 util
Fabricante: 123 util
Modelo / Versão: hotel
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Cutelo - Cutelo Altura Lâmina: 9 CM, Comprimento Lâmina:
16 CM, Material Cabo: Madeira , Material Lâmina: Aço Inox Cromo.

61 |Espeto chur- Unidade 20 R$ 18,0000
rasco

R$ 18,0000 R$ 360,0000

Marca: domama
Fabricante: domama
Modelo / Versão: hotel
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Espeto churrasco - Espeto Churrasco Material: Aço Inoxidável
s Comprimento: 85 CM, Tipo: Duplo, Tipo Cabo: Madeira.

Total do Fornecedor:| R$ 1.885,0000

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE

3.1. O órgão gerenciador será o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condiçõese as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.



participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.

VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da Ata pelo
Ordenador de Despesas, não podendo ser prorrogada.

REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:



E 6,5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de so ci

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
aqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital.

7.1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
injustificadamente, nos termos do art. 49 parágrafo 1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o 8 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.



participantes.

Maceió, de de 2023.

Ordenador de Despesas substituto do 59º BI Mtz

Representante da Empresa



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E-10º BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº 03/2023

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970, CEP 57.052-050 —

Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOSnº 6/2023, processo administrativo n.º 64106.002095/2023-
03, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a

seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de copa
e cozinha para atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, especificados nos itens 01 ao 102 do Termode Referência, anexo | do edital de Pregão nº
6/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

31.206.933/0001-63 - INOVARE EQUIPAMENTOSE PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO LTDA

item |Descrição Unidade de For-| Quanti- [Critério de Valor
Valor Unitário! Valor Global

necimento dade (*)

10 IGarfo mesa Unidade 50 R$ 9,4800 R$ 7,8500 RS 392,5000
Marca: ORIGINAL LINE

Fabricante: ORIGINAL LINE

Modelo / Versão: garfo bidente sl0545
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Garfo Mesa Material Corpo: Aço Inoxidável, Comprimento:
35 CM, Espessura: 1,8 MM, Tipo: Bidente Modelo: garfo bidente sl0545, Prazo de Garantia: 12 meses,
Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhis-
tas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento



dos bens. Validade da Proposta: 60 dias, Prazo de entrega do Produto: 30 dias, contados d
mento da nota de empenho. Marca: ORIGINAL LINE, Fabricante: ORIGINAL LINE, Produto|R$ 6,0800Unidade 100015 |Taça R$ 6,1000

Marca: MARTINAZZO

Fabricante: METALÚRGICA MARTINAZZO LTDA

Modelo / Versão: taça sobremesa inox
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Taça Material: Aço Inoxidável, Uso: Sobremesa, Altura: 4
CM, Capacidade: 140 ML, Diâmetro Boca: 9 C Modelo: taça sobremesa inox, Prazo de Garantia: 12 me-
ses, Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, tra-
balhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no forneci-
mento dos bens. Validade da Proposta: 60 dias, Prazo de entrega do Produto: 30 dias, contados do re-
cebimento da nota de empenho. Marca: MARTINAZZO, Fabricante: METALÚRGICA MARTINAZZO LTDA,

Produto Nacional.

32 |Coador café Unidade 40 R$ 10,0000 R$ 9,9900 R$ 399,6000
Marca: RS PAN
Fabricante: RS ACESSÓRIOS PARA PANIFICAÇÃO
Modelo / Versão: COADOR CAFÉ CC-10

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: COADOR DE CAFÉ DE PANO CONFECCIONADO EM ALGODAO
E SO8 MEDIDA, COADOR TAMANHO 6G RANDE, MEDIDAS: COMPRIMENTO 3D CM DIÂMETRO DA BOCA
20 CM. Modelo: COADOR CAFÉ CC-10, Prazo de Garantia: 12 meses, Nos valores propostos estão inclu-
sos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quais-
quer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. Validade da Proposta: 60
dias, Prazo de entrega do Produto: 30 dias, contados do recebimento da nota de empenho. Marca: RS

PAN, Fabricante: RS ACESSÓRIOS PARA PANIFICAÇÃO, Produto Nacional.

39 |Colher Unidade 20 R$ 28,7000 R$ 7,8900 R$ 157,8000
Marca: ORIGINAL LINE

Fabricante: ORIGINAL LINE

Modelo / Versão: colher arroz sl0541
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Colher material corpo aço inoxidável, cabo aço inoxidável,
tamanho grande, tipo para servir arroz, características adicional 35cm de diâmetro, 9cm parte côncava
Modelo: colher arroz sl0541, Prazo de Garantia: 12 meses, Nos valores propostos estão inclusos todos
os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer ou-
tros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. Validade da Proposta: 60 dias,
Prazo de entrega do Produto: 30 dias, contados do recebimento da nota de empenho. Marca: ORIGI-
NAL LINE, Fabricante: ORIGINAL LINE, Produto Importado.

51 |Faca Unidade 100 R$ 16,4900] R$ 10,1500] R$ 1.015,0000
Marca: ORIGINAL LINE

Fabricante: ORIGINAL LINE

Modelo / Versão: FACA 8º SL0444
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Faca Cor Cabo: Branca, Aplicação: Cortar Alimentos , Tipo:
Cozinha, Tamanho: 8 POL, Material Cabo: Policarbonato , Material Lâmina: Aço Inoxidável Modelo:
FACA 8º SLO444, Prazo de Garantia: 12 meses, Nos valores propostos estão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que in-
cidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. Validade da Proposta: 60 dias, Prazo de en-
trega do Produto: 30 dias, contados do recebimento da nota de empenho. Marca: ORIGINAL LINE, Fa-
bricante: ORIGINAL LINE, Produto Importado.

65 iAbridor Unidade 10 R$ 8,3300 R$ 8,2400 R$ 82,4000



Marca: original line
Fabricante: original line
Modelo / Versão: abridor lata slO270
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Abridor Material: Aço Inoxidável , Características A

Uso Lata, Comprimento: 15 Cm Modelo: abridor lata sl0270, Prazo de Garantia: 12 meses, Nos
propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributá-
rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
Validade da Proposta: 60 dias, Prazode entrega do Produto: 30 dias, contados do recebimento da nota
de empenho. Marca: ORIGINAL LINE, Fabricante: ORIGINAL LINE, Produto Importado.

70 |Colher Unidade 2000 R$ 1,8000 R$ 1,1600 R$ 2.320,0000
Marca: ORIGINAL LINE
Fabricante: ORIGINAL LINE

Modelo / Versão: colher chá sl0166
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Colher Material Corpo: Aço Inoxidável Aisi 304 , Aplicação:
Chá, Comprimento: 12 CM, Características Adicionais: Estrutura Inteiriça, Sem Emendas , Material
Cabo: Aço Inoxidável Aisi 304 Modelo: colher chá sl0166, Prazo de Garantia: 12 meses, Nos valores pro-
postos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. Vali-
dade da Proposta: 60 dias, Prazo de entrega do Produto: 30 dias, contados do recebimento da nota de
empenho. Marca: ORIGINAL LINE, Fabricante: ORIGINAL LINE, Produto Importado.

71 |Colher Unidade 200 R$ 9,4500 R$ 5,0000] R$ 1.000,0000
Marca: ORIGINAL LINE

Fabricante: ORIGINAL LINE

Modelo / Versão: colher arroz sI0504
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Colher Material Corpo: Aço Inoxidável, Tipo: Arroz, Tama-
nho: Grande , Características Adicionais: Medindo,25 Cm De Diâmetro E 10 Cm Parte Côncava , Mate-
rial Cabo: Aço Inoxidável Modelo: colher arroz slO504, Prazo de Garantia: 12 meses, Nos valores pro-
postos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens, Vali-
dade da Proposta: 60 dias, Prazo de entrega do Produto: 30 dias, contados do recebimento da nota de
empenho. Marca: ORIGINAL LINE, Fabricante: ORIGINAL LINE, Produto Importado.

78 |Pegador ali- Unidade 20 R$ 8,6300 R$ 7,2000 R$ 144,0000
mento

Marca: ORIGINAL LINE

Fabricante: ORIGINAL LINE

Modelo / Versão: pegador inox sl0525
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Pegador Alimento Material: Aço Inoxidável, Aplicação: Gelo,
Tamanho: 200 X 55 X 51 Cm Modelo: pegador inox sl0525, Prazo de Garantia: 12 meses, Nos valores
propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributá-
rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
Validade da Proposta: 60 dias, Prazo de entrega do Produto: 30 dias, contados do recebimento da nota
de empenho. Marca: ORIGINAL LINE, Fabricante: ORIGINAL LINE, Produto Importado.

83 l|Frigideira Unidade 15 R$ 154,0000|] RS 145,0000 R$ 2.175,0000
Marca: abc
Fabricante: ALUMÍNIO ABC

Modelo / Versão: frigideira alumínio 1685-8
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Frigideira Material: Alumínio Polido , Aplicação: Copa E Cozi-

nha, Diâmetro: 40 CM, Tipo: Rasa, Material Cabo: Baquelite Antitérmico Modelo: frigideira alumínio



reta ou indiretamente no fornecimento dos bens. Validade da Proposta: 60 dias, Prazo de
Produto: 30 dias, contados do recebimento da nota de empenho. Marca: ABC; Fabricante: AL

ABC, Produto Nacional.

92 |Balde gelo Unidade 10 R$ 56,0000|] R$ 48,9000 R$ 489,0000
Marca: CHEFLINE
Fabricante: IMPERIAL HOME IMPORTADORA
Modelo / Versão: BALDE GELO INOX

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Balde Gelo Material: Aço Inoxidável , Capacidade: 4,5 Mo-
delo: BALDE GELO INOX, Prazo de Garantia: 12 meses, Nos valores propostos estão inclusos todos os
custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. Validade da Proposta: 60 dias, Prazo
de entrega do Produto: 30 dias, contados do recebimento da nota de empenho. Marca: CHEFLINE, Fa-
bricante: IMPERIAL HOME IMPORTADORA, Produto Importado.
100 |Seladora em- Unidade 3 R$ 190,0000] R$ 190,0000 R$ 570,0000

balagem

Marca: VITALEX

Fabricante: VITALEX INDUSTRIA DE APARELHOS ELETROMESTICOS LTDA

Modelo / Versão: SELADORA MARMITEX

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Seladora Embalagem Material: Alumínio , Material Corpo:
Alumínio Fundido , Aplicação: Seladora, Fechadora E Frisadora De Marmitá , Funcionamento: Manual,
Características Adicionais: Tamanho Compatível: 7, 8, 9, Ou P, M, G Modelo; SELADORA MARMITEX,
Prazo de Garantia: 12 meses, Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encar-
gos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indi-
retamente no fornecimento dos bens. Validade da Proposta: 60 dias, Prazo de entrega do Produto: 30
dias, contados do recebimento da nota de empenho. Marca: VITALEX; Fabricante: VITALEX INDUSTRIA
DE APARELHOS ELETROMESTICOS LTDA, Produto Nacional.

Total do Fornecedor:| R$ 14.825,3000

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE

3.1. O órgão gerenciador será o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condiçõese as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,



Desenvolvimento e Gestão

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, no máximo 50% (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.

VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da Ata pelo
Ordenador de Despesas, não podendoser prorrogada.

REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.



cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ro
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
aqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9, O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital.

7.1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
injustificadamente, nos termos do art. 49 parágrafo 1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o 8 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.



cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será a fexada a
Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 84º do Decreto n. 7.892, de 2014.

2 4Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, Ate, de oi

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

Maceió, de de 2023.

Ordenador de Despesas substituto do 59º BI Mtz

Representante da Empresa



o

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E-10º BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2023

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970, CEP 57.052-050 —

Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOSnº 6/2023,processo administrativo n.º 64106.002095/2023-
03, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a

seguir:

1. DO OBJETO

1,1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de copa
e cozinha para atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, especificados nositens 01 ao 102 do Termo de Referência, anexo | do edital de Pregão nº
6/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

41.132.410/0001-73 - MAIS EMPENHO EMPREENDIMENTOS LTDA

item |Descrição Unidade de For-|Quanti-|Critério de Va- Valor Unitá- Valor Global
necimento dade lor (*) rio

1 |Garrafa térmica Unidade 20 RS 179,9900] R$ 119,2400] R$ 2.384,8000
Marca: Invicta
Fabricante: Invicta
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Garrafa Térmica Material: Plástico Revestido Com Fibra, Ca-
pacidade: 12 L, Características Adicionais: Com Torneira, Formato: Cilíndrico

3 Garrafa térmica Unidade 18 R$ 166,6600 R$ 158,0000 R$ 2.844,0000



Marca: Invicta
Fabricante: Invicta
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Garrafa Térmica Material: Aço Inoxidável, Capacid
L, Características Adicionais: Com Pressão, Ampola Inquebrável

42 l|Assadeira cozi- Unidade 25 R$ 195,0000| R$ 158,0000] R$ 3.950,0000
nha comercial

Marca: Ipam
Fabricante: Ipam
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Assadeira Cozinha Comercial Material: Alumínio Reforçado ,
Altura: 8 CM, Comprimento: 60 CM, Largura: 40 CM, Características Adicionais: Com Alças Mesmo Ma-
terial, Formato: Retangular

43|Caçarola Unidade 18 “R$ 139,4400] R$ 139/4000] R$ 2.509,2000
Marca: Ipam

,

Fabricante: ipam
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Caçarola Material: Alumínio , Altura: 18 CM, Capacidade: 20
L, Diâmetro: 38 CM, Espessura: 5 MM, Características Adicionais: Com Tampa E Alças Reforçadas, Nº 38

47 [Copo de vidro Unidade 1700 R$ 6,5400 R$ 5,0700] R$ 8.619,0000
Marca: Nadir
Fabricante: Nadir
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Copo De Vidro Capacidade: 300 ML, Cor: Incolor, Tipo Uso:
Água/Suco/Refrigerante

48 |Copo de vidro Unidade 1500 R$ 5,4000 R$ 5,0700| R$ 7.605,0000
Marca: Nadir
Fabricante: Nadir
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Copo De Vidro Altura: 130 MM, Diâmetro Boca: 65 MM, Ca-
pacidade: 250 ML, Cor: Incolor , Transmitância: Transparente , Apresentação: Superfície Lisa E Parede
Fina, Tipo Uso: Água/Suco/Refrigerante

50 |Faca mesa Unidade 2000 RS 3,7500 R$ 2,7500) R$ 5.500,0000
Marca: Fratelli
Fabricante: Fratelli
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Faca Mesa Características Adicionais: Liso, Polido, 23 Cm
Comprimento E 3mm Espessura , Material Cabo: Aço Inoxidável, Material Lâmina: Aço Inoxidável

52 Faca Unidade 80 R$31,5500] R$ 26,5000] R$2.120,0000
Marca: Fratelli
Fabricante: Fratelli
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Faca Largura Lâmina: 4,5 CM, Comprimento Cabo: 15 CM,
Aplicação: Cortar Carne , Comprimento Lâmina: 12 POL, Material Cabo: Polipropileno, Material Lã-
mina: Aço Inoxidável

54 l|Garrafa térmica Unidade 15 R$ 193,4000] R$ 124,1700) RS 1.862,5500



Marca: Invicta
Fabricante: Invicta
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Garrafa Térmica Material: Plástico Revestido Com
pacidade: 12 L, Características Adicionais: Com Torneira , Formato: Cilíndrico

58 |Caixa térmica Unidade 20 R$ 165,9500 R$ 165,9000] R$ 3.318,0000
Marca: Invicta
Fabricante: Invicta
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Caixa Térmica Material: Isopor Revestimento Fibra Vidro,
Capacidade: 100 L, Cor: Branca, Características Adicionais: Dreno Lateral, Tampa Vedação Borracha

85 |Caldeirão Unidade 15 R$ 276,0000|] R$ 275,0000] R$ 4.125,0000
Marca: Ipam
Fabricante: Ipam
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Caldeirão Material: Alumínio Escovado , Capacidade: 68 L,

Tamanho: Grande , Características Adicionais: Com Tampas E Alças Reforçadas
99 [Caixa térmica Unidade 20 R$ 514,0000] R$ 510,0000] R$ 10.200,0000

Marca: Cpc Plasticos
Fabricante: Cpc Plasticos
Modelo / Versão: Unidade
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Caixa Térmica Material: Poliuretano Expandido , Capacidade:
30, Características Adicionais: Tampa Articulada/Trinco Embutido/Alça Dupla/DrenO , Densidade: 35
KG/M

Total do Fornecedor:| R$ 55.037,5500

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE

3.1. O órgão gerenciador será o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. À ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.



participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem osatos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e

o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.

VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da Ata pelo
Ordenador de Despesas, não podendo ser prorrogada.

REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:



Sé
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançandoo órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nositens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital.

7.1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
injustificadamente, nos termosdo art. 49 parágrafo 1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o $ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.



cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será à
Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 84º do Decreto n. 7.892, de 2014.

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

Maceió, de de 2023.

Ordenador de Despesas substituto do 59º BI Mtz

Representante da Empresa



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E-102 BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

ATA DE REGISTRO DE'PREÇOS Nº 05/2023

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970, CEP 57.052-050 —

Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado

orma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOSnº 6/2023, processo administrativo n.º 64106.002095/2023-
03, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de copa
e cozinha para atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, especificados nos itens 01 ao 102 do Termode Referência, anexo | do edital de Pregão nº
6/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

47.170.510/0001-70 - NOVA MESA COMERCIO DE UTILIDADES E ALIMENTOS LTDA

a Unidade de For-) Quanti-|Critério de Va-|Valor Unitá-tem |Descrição . j Valor Global
necimento dade lor (*) rio

4 |Petisqueira Unidade 16 R$ 46,9000] R$ 46,9000 R$ 750,4000
Marca: YAZI

Fabricante: YAZ]

Modelo / Versão: 20321



características adicionais 5 divisões

5 IXicara Unidade 300 R$ 15,0000] R$ 13,2500

Marca: ATLAS

Fabricante: ATLAS

Modelo / Versão: MOCA

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: XÍCARA, MATERIAL PORCELANA, TIPO CAFÉ, COR BRANCA,
CAPACIDADE 200 ML, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM PIRES

6 |Xícara Unidade 300 R$ 15,8000] R$ 12,3000] R$ 3.690,0000
Marca: ATLAS

Fabricante: ATLAS

Modelo / Versão: MOCA

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: XÍCARA, MATERIAL PORCELANA, TIPO CAFÉ, COR BRANCA,
CAPACIDADE 75 ML, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM PIRES

8 lEspátula Unidade 40 R$ 27,0000 R$ 7,9500 R$ 318,0000
Marca: ORIGINAL LINE

Fabricante: ORIGINAL LINE

Modelo / Versão: COLOR

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ESPÁTULA, MATERIAL AÇO INOXIDAVEL, COMPRIMENTO 15
CM, MATERIAL CABO POLIPROPILENO, COMPRIMENTO CABO 9 CM, APLICAÇÃO SERVIR PATE

9 Galheteiro metal Unidade 30 R$ 89,9000] R$ 79,9000] R$ 2.397,0000
Marca: EURO
Fabricante: EURO
Modelo / Versão: VDR1839
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Galheteiro Metal, Material: Aço Inoxidável, Formato: Retan-
gular, Componentes: Azeiteiro, Pimentelro, Saleiro, Vinagreiro, Características Adicionais: Alça De
Apoio Suporte

11 |Jarra Unidade 40 R$ 23,2300] R$ 23,1300 R$ 925,2000

Marca: NADIR
Fabricante: NADIR
Modelo / Versão: MARACATU

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Jarra, material: vidro, capacidade: 1,50 |, modelo: com alça
sem tampa, cor: transparent incolor, aplicação: água,suco marca nadir

12 lJarra Unidade 20 R$ 87,0000] R$ 84,9000] R$ 1.698,0000
Marca: GPINOX
Fabricante: GPINOX

Modelo / Versão: GP118
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Jarra, material aço inoxidável, capacidade 2 1, modelo cilín-
drico, aplicação água/suco, características adiclonais aparador gelo, alça aço inox, tampa articulada
fixa, altura 18 cm, diametro inferior 12 cm, diâmetro superior 14 cm. MARCA: GP INOX.

13 |Prato porcelana Unidade 1000 R$ 12,4900] R$ 10,9500] RS 10.950,0000
Marca: ATLAS

Fabricante: ATLAS

Modelo / Versão: BARU

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Prato de Jantar raso material porce lana cor branca Dimen-
sões do item Cx Lx A 25.5 x 25.5 x 1.8 centimetros



18 |Bomboneira Unidade 20 R$ 57,8000| R$ 57,8000
Marca: VITAZZA
Fabricante: VITAZZA
Modelo / Versão: POP PARAQUEDAS

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Bomboneira, material: cristal, altura:35 cm, diâmetro:20 cm,
tipo uso: porta bombomebala

19 |Rolo massa Unidade 10 R$ 93,9900] R$ 73,8900 R$ 738,9000
Marca: MIMO
Fabricante: MIMO
Modelo / Versão: AC20089
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Rolo de massa: material: todo em aço inoxidável, tamanho
40 cm

21 |Bandeja de aço Unidade 30 R$ 34,1800)] R$ 29,8800 R$ 896,4000
Marca: KEHOME
Fabricante: KEHOME
Modelo / Versão: 3104-4535KH
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: BANDEJA DE AÇO, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, FOR-
MATO:RETANGULAR, COMPRIMENTO:48 CM, LARGURA:32 CM, APLICAÇÃO:SERVIR REFEIÇÕES

22 |Batedor manual Unidade 10 R$ 8,0900) R$ 6,6900 R$ 66,9000
Marca: 123UTIL
Fabricante: 123UTIL
Modelo / Versão: UD506
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: BATEDOR MANUAL, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, TIPO:FLEXÍ-
VEL, TAMANHO:30 CM, APLICAÇÃO:COZINHA, FORMATO: PERA

23 |Caneca Unidade 20 R$ 69,0000] R$ 54,0900] R$ 1.081,8000
Marca: CEARA
Fabricante: CEARA
Modelo / Versão: CAN20ST

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CANECA, MATERIAL:ALUMÍNIO, CAPACIDADE:5 L, DIÂME-

TRO:20 CM, ALTURA:20 CM, USO:COPA E COZINHA

24 |Colher Unidade 40. R$ 6,2400 R$ 3,1900 R$ 127,6000
Marca: INGA
Fabricante: INGA
Modelo / Versão: 12402
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: COLHER, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL
CABO AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO GRANDE,TIPO SUCO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CABO FINO,
COMPRIMENTO 30,5 CM, ESPESSURA 1 MM

26 |Espátula Unidade 20 R$ 15,0000] R$ 11,5700 R$ 231,4000
Marca: WELLMIX
Fabricante: WELLMIX
Modelo / Versão: WX7031
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ESPÁTULA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO 310
CM, APLICAÇÃO CONFEITAR BOLO, ESPESSURA 35 MM, LARGURA 75 CM

28 |Pegador alimento Unidade 30 R$ 11,1500 RS 5,9000 R$ 177,0000



Marca: TOP CHEF

Fabricante: TOP CHEF
Modelo / Versão: 7534
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: PEGADOR ALIMENTO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEIS
MENTO 20,50 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CABO DE 13 X 2 CM, PEGADOR DE 5 X5 CM, À

ÇÃO SALADA

34 |Frigideira Unidade 30 R$ 221,3600] R$ 221,3600] R$ 6.640,8000
Marca: NACIONAL
Fabricante: NACIONAL
Modelo / Versão: 10313
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: FRIGIDEIRA, MATERIAL ALUMÍNIO, TIPO FUNDA, DIÂMETRO

50 CM, REVESTIMENTO ANTIADERENTE, APLICAÇÃO COPA E COZINHA

41 |Açucareiro Unidade 100 R$ 23,8500) R$ 19,6000] R$ 1.960,0000
Marca: CLINK

Fabricante: CLINK

Modelo / Versão: CK4081
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: AÇUCAREIRO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 410
G, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM COLHER E TAMPA

44 |Panela Unidade 15 R$ 281,0000] R$ 279,0000| R$ 4.185,0000
Marca: CEARA
Fabricante: CEARA
Modelo / Versão: CAC6OST

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: PANELA, MATERIAL ALUMÍNIO, CAPACIDADE 30 L, CARACTE-
RÍSTICAS ADICIONAIS CAÇAROLA GRANDE EM MATERIAL REFORÇADO

46 l|Taça Unidade 100 R$ 43,0000] R$ 16,7000] R$ 1.670,0000
Marca: CRISTAR
Fabricante: CRISTAR
Modelo / Versão: LIFE
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: TAÇA, MATERIAL VIDRO, CAPACIDADE 30 MIL, USO LICOR

55 |Pegador alimento Unidade 20 R$ 13,8300 R$ 9,8800 R$ 197,6000
Marca: WELLMIX
Fabricante: WELLMIX
Modelo / Versão: WX930
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Material: Aço Inoxidável Aplicação: Servir Massas Compri-
mento: 28 CM Tamanho: 1,80 Mm, Características Adicionais: Tipo Concha / Sem Emendas Ou Saliên-
cias

56 |Porta-guardanapo Unidade 200 R$ 14,6400] R$ 14,0400] R$ 2.808,0000
Marca: CLINK

Fabricante: CLINK

Modelo / Versão: CK4103
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: PORTA-GUARDANAPO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, LAR-

GURA 8 CM, ALTURA 14,50 CM, COMPRIMENTO 9 CM

60 |Colher Unidade 2000 R$ 2,3300 R$ 1,5900) R$ 3.180,0000
Marca: GPINOX
Fabricante: GPINOX
Modelo / Versão: VANGUARD



MM DE ESPESSURA, COMPRIMENTO 18 CM

62 |Espeto churrasco Unidade 20 R$ 18,0000] R$ 18,0000

Marca: GRILAZER

Fabricante: GRILAZER
Modelo / Versão: GAO24

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ESPETO CHURRASCO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO ES-

TREITO, TIPO CABO MADEIRA, COMPRIMENTO 85 CM ESPETO CHURRASCO, MATERIAL AÇO INOXIDÁ-

VEL, TIPO ESTREITO, TIPO CABO MADEIRA, COMPRIMENTO 85 CM

63 |Garfo mesa Unidade 2000 R$ 2,7000 R$ 1,1700] R$ 2.340,0000
Marca: HERCULES
Fabricante: HERCULES
Modelo / Versão: LEME-300
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: GARFO MESA, MATERIAL CORPO AÇO INOXIDÁVEL, MATE-
RIAL CABO AÇO INOXIDÁVEL, TIPO SOBREMESA

66 |Acendedor fogão Unidade 20 R$ 11,4900] R$ 11,4900 R$ 229,8000
Marca: CHEFLINE

Fabricante: CHEFLINE
Modelo / Versão: 50000
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ACENDEDOR FOGÃO,TIPO MANUAL, MATERIAL ALUMÍNIO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ACIONADO POR TECLA, GERA SÓ FAÍSCA, SELO INMETRO

67 |Travessa Unidade 20 R$ 46,5000] R$ 46,5000 R$ 930,0000
Marca: NADIR
Fabricante: NADIR
Modelo / Versão: SELECTA

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: TRAVESSA, MATERIAL VIDRO, TAMANHO 32 X 28 CM, TIPO
REFRATÁRIA, FORMATO RETANGULAR, APLICAÇÃO SERVIR ALIMENTOS, ALTURA 6 CM

68 [Assadeira Unidade 20 R$ 65,1800) R$ 65,1800] RS 1.303,6000
Marca: ITAJOBI

Fabricante: ITAJOBI

Modelo / Versão: 14013
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ASSADEIRA, MATERIAL ALUMÍNIO, CARACTERÍSTICAS ADICIO-
NAIS DIMENSÕES: 58X70 CM, COM 5 TIRAS, TIPO ESTEIRA PARA ASSAR PÃO

69 [Componente cor- Unidade 20 R$ 27,5000 R$ 8,8300 R$ 176,6000
tador legumes

Marca: KEHOME
Fabricante: KEHOME
Modelo / Versão: 4008
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: BOLEADOR, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO
190 MM, APLICAÇÃO COZINHA

72 |Cortador pizza Unidade 10 R$ 16,0000 RS 9,9000 R$ 99,0000
Marca: WELLMIX
Fabricante: WELLMI!X

Modelo / Versão: WX7042



a1? ar
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CORTADOR PIZZA, MATERIAL DISCO AÇO nomeo

E>
RIAL CABO POLICARBONATO, FORMATO GIRCULAR

73 Espátula Unidade 20 R$ 15,0000| R$ 11,7300

Marca: WELLMIX
Fabricante: WELLMIX
Modelo / Versão: WX7031
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ESPÁTULA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO 310
CM, APLICAÇÃO CONFEITAR BOLO, ESPESSURA 35 MM, LABGURA 75 CM

74 Faca mesa Unidade 2000 R$ 2,9800 R$ 1,5000] R$ 3.000,0000
Marca: HERCULES
Fabricante: HERCULES
Modelo / Versão: LEME-300

.
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: FACA MESA, MATERIAL LÂMINA AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL

CABO AÇO INOXIDÁVEL, TIPO SOBREMESA

75 |Assadeira Unidade 20 R$ 99,0000] R$93,6800] R$ 1.873,6000
Marca: ITAJOBI

Fabricante: ITAJOBI

Modelo / Versão: 14003
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Assadeira, material alumínio, características adicionais di-
mensões: 5870 cm, com 5 tiras, tipo estelra para assar pão.

77 IManteigueira Unidade 20 R$ 48,9000] R$48,9000] R$ 978,0000
Marca: ZANELLA

Fabricante: ZANELLA

Modelo / Versão: 5024
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: MANTEIGUEIRA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO RE-

DONDO, DIÂMETRO 8 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM TAMPA

80 |Termômetro Unidade 3 R$ 41,9500] R$ 41,9500 R$ 125,8500
Marca: CLINK

Fabricante: CLINK

Modelo / Versão: CK4599
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: TERMÔMETRO, TIPO DIGITAL, FAIXA MEDIÇÃO TEMPERA-
TURA-50 CA 300€, APLICAÇÃO ALIMENTOS, MATERIAL PLÁSTICO E AÇO INOX, CARACTERÍSTICAS ADI-
CIONAIS TIPO ESPETO DIGITAL, COM LEITOR LCD A PROVA DAGUA, PRECISÃO 1 C

82 |Forma Unidade 10 R$ 60,0000| R$ 40,2500 R$ 402,5000
Marca: TOP CHEF
Fabricante: TOP CHEF
Modelo / Versão: 8820
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: FORMA, MATERIAL ALUMÍNIO, APLICAÇÃO FABRIAÇÃO CU-
PCAKE, TIPO ANTIADERENTE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 12 CAVIDADES

84 [Frigideira Unidade 10 R$ 63,0000] R$41,7100 R$ 417,1000
Marca: MULTIFLON
Fabricante: MULTIFLON
Modelo / Versão: 55020
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: FRIGIDEIRA, MATERIAL ALUMÍNIO, TIPO RASA, DIÂMETRO 20
CM, REVESTIMENTO ANTIADERENTE, MATERIAL CABO BAQUELITE
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86 |Balcão térmico Unidade 7 R$ 791,9500] R$ 791,9500

Marca: GPINOX

Fabricante: GPINOX
Modelo / Versão: GP169
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Panela de Prata (Rechaud), banho maria retangular em acô
inoxidável (GN 1/1 OU Unidade 1/2) Capacidade RA 13 Litros, com tampa e queimador e com alças la-
terais.

88 [Colher Unidade 20 R$ 10,0000 R$ 3,4700 R$ 69,4000

Marca: INGA
Fabricante: INGA
Modelo / Versão: 12402
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: colher, material corpo: aço inoxidável, material cabo: aço
inoxidável, tamanho: grande, tipo: suco, características Unidade adicionais: cabo fino, compri-
mento:30,5 cm, espessura:i mm Modelo: COLHER SLO503

101 |Ralador alimento Unidade | 15 R$ 39,4200] R$ 14,1500 R$ 212;2500
Marca: CLINK

Fabricante: CLINK

Modelo / Versão: CK4465
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RALADOR, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: MANUAL,
QUANTIDADE FACES: 4, APLICAÇÃO: COZINHA,

Total do Fornecedor:| R$ 68.116,9500

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE

3.1. O órgão gerenciador será o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, no máximo 50% (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos



participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máxi
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enparticipantes, independentemente do número de órgãos não participantes que even

aderirem.
44.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado

aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e

o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.

VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da Ata pelo
Ordenador de Despesas, não podendo ser prorrogada.

REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. À Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e



6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade dfme
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revoga à

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais Vá

6.7. O registro do fornecedorserá cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital.

7.1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
injustificadamente, nos termos doart. 49 parágrafo 1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

8.1, As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referância, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o 8 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta
Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 84º do Decreto n. 7.892, de 2014,



participantes.
Maceió, de de 2023.

Ordenador de Despesas substituto do 59º BI Mtz

Representante da Empresa
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE-102 BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº 06/2023

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970, CEP 57.052-050 —

Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOSnº 6/2023, processo administrativo n.º 64106.002095/2023-
03, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a

seguir:

1. DO OBJETO

1.1. À presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de copa
e cozinha para atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, especificados nos itens 01 ao 102 do Termo de Referência, anexo | do edital de Pregão nº
6/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

ds DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

47.378.309/0001-83 - NUNES DE ALMEIDA LTDA

Item |Descrição
Unidade-de Fomistl- Quantidade

Ciftério de Valor
Valor Unitário|Valor Global

mento (*)

102 lAvental Unidade 20 R$ 22,0000 R$ 22,0000] R$ 440,0000
Marca: PLASTCOR
Fabricante: PLASTCOR
Modelo / Versão: AVENTAL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: AVENTAL, MATERIAL PVC- CLORETO DE POLIVINILA, TAMA-
NHO M, APLICAÇÃO COZINHA INDUSTRIAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TIRAS DE AMARRAR FIXAS.

Total do Fornecedor:| R$ 440,0000



3. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE

3.1. O órgão gerenciador será o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, no máximo 50% (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciadore órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.

VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da Ata pelo



Ordenador de Despesas, não podendo ser prorrogada.

REVISÃO E CANCELAMENTO

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que nãoaceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nositens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital.

7,1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
injustificadamente, nos termos do art. 49 parágrafo 1º do Decreto nº 10.024/19.



(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o 8 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta
Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 84º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmezae validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

Maceió, de de 2023.

Ordenador de Despesas substituto do 59º BI Mtz

Representante da Empresa



E bddo
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E-102 BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2023

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970, CEP 57.052-050 —

Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOSnº 6/2023, processo administrativo n.º 64106.002095/2023-
03, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a

seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de copa
e cozinha para atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, especificados nos itens 01 ao 102 do Termo de Referência, anexo | do edital de Pregão nº
6/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

48.277.417/0001-22 - LICITASP DISTRIBUIDOR DE EQUIPAMENTOS SOCIEDADE UNIPESSOAL LTDA

em Descri- Unidade de Forneci-) Quanti-|Critério de Valor
Valor Unitário|Valor Global

ção mento dade (*)

81 lILixeira Unidade 15 R$ 357,9000] R$ 357,0000)] RS 5.355,0000
Marca: Binnox
Fabricante: Binnox
Modelo / Versão: P3060
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: LIXEIRA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 50 L, TIPO
TAMPA E PEDAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS HASTE E PEDAL PARA ACIONAMENTO DA TAMPA

Total do Fornecedor:| R$ 5.355,0000

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE



5.

3.1. O órgão gerenciador será o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ve,

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 8
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciadore órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, no máximo 50% (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciadore órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasseo limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidase a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.

VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da Ata pelo
Ordenador de Despesas, não podendo ser prorrogada.



6. REVISÃO E CANCELAMENTO

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
aqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nositens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital.

7,1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
injustificadamente, nos termos do art. 49 parágrafo 1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do



descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, dfg

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às con

(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7,892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o 8 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta
Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 84º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado,a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

Maceió, de de 2023.

Ordenador de Despesas substituto do 59º BI Mtz

Representante da Empresa



EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E-102 BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº 08/2023

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970, CEP 57.052-050 —

Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato representado

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOSnº 6/2023, processo administrativo n.º 64106.002095/2023-
03, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7,892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a

seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de copa
e cozinha para atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, especificados nos itens 01 ao 102 do Termo de Referência, anexo | do edital de Pregão nº
6/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

48.371.796/0001-15 - PH MENESES COMERCIO LTDA

Unidade de For-|Quanti-|Critério de Valor
necimento dade (*)

2 Garrafa tér- Unidade 20 R$ 165,0000!] R$ 116,8700 R$ 2.337,4000
mica

Marca: INVICTA
Fabricante: INVICTA

Modelo / Versão: GARRAFA TERMICA 9LT
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Garrafa Térmica Material: Plástico , Capacidade: 9 L, Caracte-
rísticas Adicionais: Com Torneira

16 [Panela pres- Unidade 8 R$ 1.200,0000] R$ 889,9900] R$ 7.119,9200
são

Item |Descrição Valor Unitário) Valor Global



Marca: FULGOR
Fabricante: FULGOR
Modelo / Versão: PANELA DE PRESSÃO 30L

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Panela pressão, material: alumínio, capacidade: 3

segurança: válvulas funcionam., segurança e borracha segurança
53 |Garrafa tér- Unidade 20 RS 85,9500 R$ 54,9900 R$ 1.099,8000

mica

Marca: INVICTA
Fabricante: INVICTA

Modelo / Versão: GARRAFA TERMICA 1L

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Garrafa Térmica Material: Plástico Resistente, Capacidade: 1
L, Cor: Preta, Características Adicionais: Com Tampa Em Pressão E Ampola Em Vidro

87 |Prato Unidade 20 R$ 95,2400] R$79,9400] R$ 1.598,8000

Marca: LYOR

Fabricante: LYOR

Modelo / Versão: PRATO

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: PRATO, MATERIAL VIDRO, APLICAÇÃO REFEIÇÃO PARA BOLO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM TAMPA E PÉ

90 l|Lixeira Unidade 20 R$ 148,4600] R$ 137,4600] R$ 2.749,2000
Marca: BRINOX
Fabricante: BRINOX
Modelo / Versão: LIXEIRA 12L

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: LIXEIRA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 12 L, TIPO
TAMPA BASCULANTE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CILÍNDRICA

91 |Estrado mo- Unidade 30 R$ 57,5000 R$ 29,9000 R$ 897,0000
dular

Marca: AROPLAST
Fabricante: ARQPLAST
Modelo / Versão: ESTRADO MODULAR

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ESTRADO MODULAR, MATERIAL POLIETILENO ALTA DENSI-
DADE, COMPRIMENTO 50 CM, LARGURA 50 CM, ALTURA 5 CM, CAPACIDADE CARGA 20 T/M2, CARAC-
TERÍSTICAS ADICIONAIS COM ENCAIXE

Total do Fornecedor:| RS 15.802,1200

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE

3.1. O órgão gerenciador será o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à



Desenvolvimento e Gestão
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, no máximo 50% (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado
aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU nº 2957/2011 — P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.

VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da Ata pelo
Ordenador de Despesas, não podendoser prorrogada.

REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.



6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado ser&li
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seds
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
aqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital.

7.1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
injustificadamente, nos termos do art. 49 parágrafo 1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,



acréscimo de que trata o $ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,será anexada a esta
Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 84º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado,a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

Maceió, de de 2023.

Ordenador de Despesas substituto do 59º BI Mtz

Representante da Empresa



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E-102 BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 6/2023 — 59º BIMtz
NUP 64106.002095/2023-03

Nesta data, encerro o 2º volume dos autos do Processo Administrativo nº 64106.002095/2023-
03, que tem como assunto o Pregão Eletrônico SRP nº 06/2023, cujo objeto é a futura aquisição de
materiais de copa e cozinha, a fim de atender às necessidades do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, iniciando no número 201efindando no número 372, a presente folha, não podendo mais
nada lhe ser acrescentado.

Maceió-AL, 28 de março de 2023.

Aux SALC — 59º BI Mtz


